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Conf ePência l mpePial 

Foi encerrada no dia 10 a primeira conferência 
de Governadores do Império Português 

Foram encerradas no dia 10 as sessões plenárias 
da 1.• Conferência do Império. Estão pronunciadas 
tôdas as palavras que lraduo:em a importância e o bri
lho do acontecimento. Resta salientar o triunfo que 
representa para a obra do Ministro e dos seus colabo
radores o facto de ler a Conferência cumprido inte
gralmente o seu programa. Se esta primeira série de 
trabalhos se não encerrou com a mesma grandiosidade 
com que foi inaugurada, demonstrou cm compensação 
que a categoria que se lhe deu era inteiramente cabida 
e eslava na proporção exacta do seu alcance. Entra
mos na antecâmara duma realidade imperial-no mo
mento exaclo em que tantos impérios a custo se man
têm na procela económica que assola o Mundo. É o 
que se deduz do discurso pronunciado pelo sr. Mi
nielro das Colónias na sessão plenária de encerra
mento e da resenha de trabalhos que constituem a 
obra da Conferência: 

O discurso do sr. Ministro das Colón ias 

AO findarem as sessões plenárías da Conferêncía 
dos Governadores, que tão solenemente S. Ex.a 
o Presídente da Republica abriu no comêço 
de Junho, diríjo a V. Ex.as as minhas felícíta

ções pelo útil trabalho realizado, com os meus bem 
justificados agradecímentos pelo precíoso conselho 
que de todos recebi em relação dOS difíceis proble
mas que em comum tínhamos de vencer. 

O mês de trabalho, sempre intenso e algumas 
vezes violento, que atrás de nós fica, deixará um 
longo e fundo rasto na Administração Colonial Por
twiuesa. Veríficando que o programa que pal·a a 
Conferência foi estabelecído - e que alguns julgavam 
excessivamente ambicioso, enquanto outros o decla
ravam coisa pouca - foi cumprido com rigor, sinto
-me na verdade contente. Demorámo-nos em muitos 
pontos, harmonizando a lição da prática com os di
tames da teoria e a ~nsia de melhorar os serviços 
para o bem de todos. Mas não foi esfôrço baldado. 
E'-nos comum assim o espírito das grandes reformas 
adminístrativas que vão fazer-se - e que, não sem 
dificuldades, mas com o menor número possível de 
atritos, poderão passar da lei para a realidade. Ao 
longe, separados pelas distâncías, todos poderão tra
balhar para êste fim, não como simples executantes 
intérpretes que no complexo das ordens jurídicas 
têm de procurar a seu modo a idea profunda que as 
anima - mas como criadores da própria alma nova 
da administração do nosso ultramar. Nem imagino o 
que pudesse ser, sem êste entendimento prévio, o 
cumprimento da nova Carta Orgânica, tão diversa 
da anterior no seu espírito, nem o da vasta Reforma 
Administrativa, que se destina a dar um ritmo e uma 
forma nova à vida de Além-Mar. 

Eram difíceis os problemas que se nos depara
vam. A sua complexidade só na sua vastidão encon
travam paradhJma. Foi a consideração da sua im
portância e delicadeza que me levou a furtar os 
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nossos trabalhos à curiosidade do público. Sei que o 
método adoptado levantou reparos; talvez até tenha 
provocado censuras. Sem atentar nas infelizmente 
tão numerosas pessoas que acham mal tudo o que 
não é feito por elas próprias - que aliás, em regra, 
nunca fizeram coisa nenhuma - aos outros cumpre 
dar uma explicação. Bem pensadamente tomei esta 
atitude. A sessão inaugural, tão solenemente realizada 
no Palácío da Asscmblea Nacional, evidencíou de 
modo insofismável a grande importância que o Go
vêrno atribuía às nossas deliberações. Depois, desti
nada a trabalhar àrduamente, a Conferêncía tinha de 
reentrar no sílêncío. Por demasia são conhecidos, por 
uma longa e triste experiêncía recentemente acen
tuada no campo internacíonal, os inconvenientes dos 
debates públicos em assuntos delicados. As delega
ções ou, mais simplesmente, as pessoas são levadas a 
tomar posições que a publicidade torna irredutíveis. 
Ninguém pode ceder ou recuar. Não se delibera mo
destamente com o fito de encontrar para cada pro
blema, grande ou pequeno, a melhor solução em 
cada caso possível, mas na intenção de atirar tôdas 
as palavras para um sector de paixões ou interêsses 
que ao longe vai aplaudir ou vaiar. Deixa de presi
dir aos debates o bom senso, o espírito de concilia
ção e de equilíbrio, para entrar neles dominadora
mente o efeito oratório, o desejo inferior de os lembrar 
a multidão. A alma humana é feita assim e nem os 
melhores podem fugir sempre a imposições e conse
qi.iências dos debates públicos. 

Ora eu, mais desejoso de fazer obra útil do que 
aparatosa, quis que as nossas rei.iniões pudessem de
corn::r em plena tranqi.iílídade, longe dos desordena
dos movimentos da crítica geral. Se não sentimos os 
seus efeitos benéficos, não pesaram também sôbre 
nós as suas pernicíosas conseqüêncías-que em regra 
são mais numerosas. Assim trabalhamos, entre!Jues à 
nossa própria inspíração, fazendo o melhor que po
demos e sabemos. Uma só vez, por experíêncía, se 
rompeu a atitude do silêncio que tinha resolvido se
guir. Foi no momento em que, ressuscítando uma 
velha instituição que a ventaneira das autonomias 
coloniais tinha deitado a terra, resolvemos criar o 
Conselho das Pautas Ultramarinas. Nada tinha de 
original a idea, que é quási tão velha como as pró
prias pautas ultramarínas. Pois, coisa curiosa, apare
ceram logo inventores a reclamar direitos de patente. 
Tudo tem o seu lado engraçado na vida: a-pesar-de 
não ter vindo a lume senão uma parte da resolução 
tomada, o espírito de alheia invenção não conseguiu 
ir tão longue - que inventasse o que do segrêdo da 
Conferência não tinha saído. 

Não tirámos efeitos fáceis de popularidade do 
que fomos resolvendo : mas procurámos servir bem 
o Império, lançando as bases de uma •erdadeira re
volução administrativa, marcando a entrada na or-
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dem financeira qeral, iniciando uma nova política de 
solidariedade económica ultramarina. 

Em consciência, podemos dizer que não parece 
possível fazer mais neste momento, com os elemen
tos de acção de que dispomos. 

Com a Carta Orq<lnica do Império e a Reforma 
Administrativa, se o Govêrno as aprovar, realizare
mos uma desconhecida unidade administrativa. Pode
remos falar, então, com propriedade, de administra
ção imperial e de política administrativa colonial; 
todos os departamentos do Império funcionarão se
gundo um mesmo ritmo, quié\dos pelo mesmo espírito 
obedecento ao impulso duma direcção superior. A 
lei administrativa colonial ficará concentrada pràti
camente em dois diplomas, em tôda a parte aplicá
veis. Desaparecerá a confusão leqislativa de que ainda 
num livro recentemente publicado na América nos 
acusavam. Deixaremos de ser no Ultrrmar o país de 
milhares de leis - que é o mesmo que dizer o país 
de nenhuma lei. A administração local alinqirá uma 
simplicidade e uma clareza com que até aqui debalde 
tínha sonhado. Creio que se a Conferênc!a tivesse 
limitado a sua tarefa à revisão dos dois diplomas 
assinalados - o sequndo dos quais tem soo artigos, 
teria feito muito, podendo dissolver-se depois de bem 
haver cumprido a sua missão. 

Mas, antes, já nos trabalhos preliminares, haviam 
sido revistos com minucioso cuidado, verba por 
verba, todos os orçamentos das nossas oito colónias. 
Conhece o público, hoje, o resultado dêsse esfôrço. 
O método do trabalho adoptado permitiu publicar, 
antes do comêço do ano económico corrente, a lei 
orçamental das colónias, com tôdas as normas que 
devem quiar a sua cxccuçao. Acompanha-as um 
longo relatório, que é apenas um esbôço do que deve 
ser e que aos ministros das Colónias cumpre melho
rar sucessivamente. De,-e contar êste todos os anos 
com cêrca de mês e meio de absorvente trabalho, 
dedicado exclusivamente à revisão dos orçamentos 
coloniais. Tem de antecipar-se a época de aprovação, 
para que esta se dê no fim de Maio e não no fim de 
Junho. Só assim as coisas correrão com a inteira re
gularidade que é de desejar. Êste ano lançaram-se 
as bases da nova forma de acção. Para o ano deve 
completar-se o ediício. Julqo-o perfeitamente possível. 

E, já que tive que falar desta matéria, não quero 
afastar-me dela sem recomendar aos senhores gover
nadores tôda a sua solicitude no que respeita às con
tas das colónias. As Direcções de Fazenda estão 
lonqe de cumprir a êste respeito como é necessário 
- observando-se prazos estabelecidos para o encer
ramento e remessa de contas. O ministro tem de ser 
ímplacàvelmcnte riqoroso a êste respeito. Não há ra
zões que possam desculpar a não observância da lei 
de contabilidade. Vou ordenar, sucessivamente, ins
pecções a tôdas as Direcções de fazenda das coló
nias e quero aplicar sanções severas a todos os seus 
diriqentes que não cumprirem a lei neste ponto com 
a mais estrita pontualidade. 

Durante muitos anos, estes assuntos anda,am 
verqonhosamente descu;dados: é tempo de implantar 
um reqime de ordem de que ninquém possa afastar
-se. E claro que estas palavras apenas caem sôbre 
certas direcções de fazenda - em especial, sôbre as 
das colónias, em que mais saliente foi a actuação e 
a propaqanda dos que separam o fomento do equi
líbrio financeiro. 

Além dos orçamentos, votou ainda a Conferên-
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eia o projecto de diploma destinado a estabelecer 
uma certa ordem nas relações financeiras entre as 
colónias, consolidando as posições a que já tinham 
chegado em matéria de dívidas. Vamos ver se fomos 
suficientemente felizes, encontrando, desta vez, uma 
fórmula que evite a acumulação de débitos. 

Não limitou a Conferência, contudo, a sua preo
cupação às questões administrati\-as e financeiras. A 
política económica do futuro constituiu, como todos 
sabem, cuidado absorvente. E assim foi que, guiados 
pelos princípios de solidariedade e de unidade que 
o Ado Colonial inscreve, se votaram duas propostas 
de diploma e duas séries de reclamações dirigidas 
ao Govêrno da Metrópole, destinadas tôdas a inten
sificar as relações comerciais das colónias entre si e 
com a Metrópole. Transformados cm realidades, abri
rão grandes campos às actividades ultramarinas, 
constituíndo poderosos incentivos para o trabalho e 
para a colocaçao de capitais nos territórios de além
-mar. Certas colónias oferecem já hoje campos de 
acção importante ao trabalho dos outros - e que 
estavam completamente desaproveitados. Procura
ram aqora abrir-se às nossas próprias iniciativas ul
tramarinas naquilo que mais as pode interessar. 

Neste sentido, para que tódas as colónias pos
sam entender-se. nunca marchando umas contra as 
outras, antes inteqrando sucessivamente umas nas 
outras as suas economias, a Conferência votou a 
criação do Conselho das Pautas Ultramarinas. Depois, 
discutiu e aprovou um projecto, que cm breve será 
nonvertido em lei, destinado a proteqcr a entrada nos 
mercados coloniais porluqueses do tabaco colonial, 
do café, do chá, do arroz, da mandioca, etc. 

Como os meios de aqir nos mercados metropo
litanos fuqiam já à sua competência própria, dirigiu 
ao Govêrno em nome das colónias as reclamações 
que entendeu justas, no que respeita à na,eqação e 
à protecção dos produtos ultramarinos. Não recla
mou tudo o que a sua ambição ditava - longe disso. 
Apenas pediu o que lhe pareceu equitali\O e possí
vel. Ao diriqirem ao Govêrno as suas solicitacões as 
colónias confiam no seu sentimento de solidariedade 
nacional, certas, pelas afirmações tantas vezes repe
tidas, de serem dos elementos que mais contribuem 
para a riqueza e para o prestíqio de Portugal. Satis
feitas as reclamações que ao Govêrno dirigem, estão 
convencidas de que para o trabalho e colonização 
portugueses se abrirõo além-mar poderosas fontes de 
iniciativa e rendimento. 

Levou assim a Conferência até ao fim o plano 
de trabalho que lhe tinha sido traç:ado. 

6 Era modesto êssc plano? l lá quem diqa que 
sim, por não vêr nele as matérias ligadas ao crédito 
e ao fomento. Mas na verdade problemas dessa or
dem não estão no âmbito de uma Conferência de 
governadores que, por natureza própria, tem de des
tinar-se a resolver questões administrativas com ca
rácter geral, a harmonizar dificuldades surgidas no 
trabalho comum; a apresentar deficiências remediá
veis pela simples interçençao das autoridades supe
riores; a combinar reformas futuras e a unificar a 
acção de todos. De resto, ainda que estivessem, deve 
dizer-se que cada problema tem a sua hora própria. 
Porisso, hoje como no dia em que V. Ex.as foram 
convocados, julqo que o plano traçado era o mais 
vasto que, nas presentes condições do Mundo, podia 
ser. Confesso mesmo que em certo momento me as
sustou a sua larqueza, por ter chegado a supor que 
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só em muito mais tempo do que aquele de que real
mente precisamos \7enceríamos as questões propos
tas. Mas, modesto que fósse, podemos ter nesta hora 
um raro orgulho: le\7amo-lo vitoriosamente ao fim. 
Nisto se distingue a nossa Conferência de quásí tó
das as outras que por êsse Mundo se reünem e que, 
em muitos casos, não conseguem, depois de algumas 
semanas de sessões, chegar sequer ao perfeito enun
ciado dos problemas. 

Outros eternos insatisfeitos entenderam que a pri
meira Conferência Imperial devia ser formada não por 
governadores, delegados direclos do Poder Central, 
mas por homens representativos das aclividades co
loniais, que à Metrópole v iessem para fazer OU\7ir a 
voz dos que estão imediatamente ligados à terra, à 
indústria ou ao comércio, em vez dos ecos da opi
nião das esferas do Govêrno ou da burocracia. Que
riam urna espécie de Congresso das Colónias e es
pera\7am naturalmente discussões seguidas, agitadas 
e vistosas, longos relatos de Imprensa. 

De facto, como já tive ocasião de dizer numa 
sessão anterior, encararam-se duas espécies de reu
niões imperiais no prosseguimento da política que o 
Govêrno tem seguido para a aproximação espiritual 
e económica de tódas as partes da Nação: a pri
meira, obedecendo ao tipo daquela que hoje vê o 
seu último dia; a se!Junda, de mais larga constituição 
e com ambições diferentes. A estas viriam delegações 
de tódas as colónias, numerosamente formadas, reu
nindo ao lado dos funcionários mais categorizados 
o que de melhor cada uma tivesse no ·campo das 
actividades económicas. Aqui viriam com um número 
muito restrito de problemas no seu programa de dis
cussões para trabalharem um pouco conforme o mé
todo das grandes as$embleas internacionais. 

A primeira destas reüniões começará em breve 
a ser preparada, juntando-se lentamente lodos os ele
mentos de estudo e de acção que forem necessários 
para asse!Jurar o seu êxito. Mas pareceu conveniente 
que, embora mais modesta - e talvez por isso mais 
fecunda - esta Conferência dos Governadores, num 
plano diverso, precedesse a outra, abrindo-lhe por 
assim dizer o caminho. Entrando no nosso direito 
político e administrativo colonial, completar-se-hão 
com o andar do tempo - cada uma com seu plano 
próprio de acluação e seu método de trabalho. 

Ambas ficarão .na Carta Orgânica do Império, 
se o Govêrno aprovar a proposta que quero fazer
-lhe nesta matéria. E, q'ltalquer que seja o seu \7alor 
com fórças criadoras nas regiões da administração 
pública, das finanças, ou da economia, bem parece 
que, no campo político elas podem ser elementos de 
coesão nacional de singular importância. Por elas se 
afirmarão periodicamente na Metrópole as reivindi
cações das colónias, como parte integrante do corpo 
português. Por elas o Império manterá e acrescerá 
talvez a consciência da sua importância, grandeza e 
unidade. 

A um povo que, a-pesar-de tudo, ainda se julga 
pequeno, mostrarão a imensidade e a variedade dos 
territórios que lhe pertencem e das raças que lhe an
dam ligadas. Provar-lhe-hão que êle forma nào um 
país ibérico, cÓmprímido num nesga de terra euro
peia, mas uma nação que se dilata pelo Mundo tao 
largamente, que os seus interêsses abarcam ainda 
quási todos os mares e continentes. Indicar-lhe-hão 
que as suas responsabilidades se dividem nesta hora 
de ruidosas ambições, por uma área imensa, que o 

4 

coloca na categoria dos mais vastos países do globo. 
E isto contribuirá por certo para elevar nas almas o 
sentimento da dignidade nacional - que tantos anos 
de abatimento, de lutas mesquinhas, de más propa
gandas, tinham feito murchar. 

É êste o último minuto da primeira Conferência 
do Império. Volta-me agora à lembrança a hora glo
riosa da sessão inaugural; passam-me na memória as 
semanas apagadas, silenciosas, do nosso trabalho. 
Recapitulo os resultados obtidos. Sinto que esta con
ferência não foi uma sombra que passou; e creio que 
o que fizemos durante longos anos há-de dominar a 
vida colonial portuguesa. Sóbre tão alta esperança 
vai dissolver-se a conferência. 

É solene êste instante. Reunidos durante um mês 
na cabeça do Império, como um símbolo da grande 
unidade da Nação, vão separar-se finalmente os go
\7ernadores do Império. 

A todos por igual dirijo as saüdações do Go
vêrno dct República. Entre as suas colónias, a Nação 
não sabe distinguir no amor. Se de umas fica a maior 
esperança do futuro, a outras está prêsa por tantas 
glórias passadas, que elas são o seu mais rico brasão 
de nobreza. A tôdas as populações tem no mesmo 
lugar do coração. A tódas, quer às que, como as da 
lndia, saídas duma velha civilização, a continuam 
sob a nos$a bandeira, com pn!>fundo sentimento por
tuguês, quer as que só agora começam a acordar da 
barbarie e têm de ser fraternalmente amparadas. 

Para os colonos que, sofrendo as mais rudes in
clemências, no meio desta grande crise, como em 
pleno tumulto de uma rude batalha, se mantêm no 
seu pôsto de trabalho, com sacrifício levado muitas 
vezes até ao heroísmo, vão as minhas últimas e co
movidas palavras de ministro das Colónias. A soli
dariedade da Nação acompanha-os. Com sua dedi
cação, espírito de sofrimento e coragem, dão ao 
Mundo, como exemplo, as mais nobres virtudes por
tnguesas. Merecem a gratidão de todos. 

Meus senhores: Está encerrada a primeira Con
ferência do Império. 

Os trabalhos da Conferência 
Durante a Conferência foram discutidos e apro

'7ados para serem submetidos à apreciação do Go
verno, os seguintes trabalhos: 

1-Carta Orgânica do Império-a) Divisão Administrativa do 
Império Colonial Português; b} Princípios gerais reguladores da 
administração colonial portuguesa; c) Dos órgãos centrais da Admi
nistração do Império Colonial: 1) da Assemblea Nacional; 2) do 
presidente do Conselho e do Consciho de Ministros; J) do ministro 
das Colónias: d) Dos Governos Coloniais: 1) dos governadores; 2) 
dos Conselhos de Govêrno; e) Dos Serviços da Administração Ge
ral nas Colónias; f) Da Administração Financeira; g) Dos tribunais. 

li-Reforma Administrativa do Ultramar. Dos Funcionários 
Administrativos. 

Cap. J.o -Da divisão administrativa do Império Colonial. 
Cap. 2.0-Da hierarquia e quadros administrativos coloniais. 
Cap. :;.o- Da competência das autoridades administrativas 

das Colónias: Secção !.•-Divisões e termos gerais em que as au
toridades administrativas exercem as suas atribuições. Secção 2.• 
Dos governadores gerais e de Colónia. Secção 3.•-Dos inspecto
res gerais da Administração Colonial. Secção 4.a-Dos governado
res de província. Secção 5.•- Dos inspectorcs administrativos. Sec
ção 6.•- Dos intendentes de distrito. Secção 7.•-Dos administrado
res de circunscrição. Sec9ão s.•-Dos administradores de concelho. 
Secção 9.•- Dos secretarios de circunscrição. Secção 10.a- Dos 
chefes de pôsto administrativo. Secção J J .•-Dos aspirantes admi
nistrativos. Secção 12.a-Dos auxiliares da Administração Civil das 
Colónías. Sub-Secção !.•-Dos cipais e intérpretes; Sub-Secção 2.• 
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-Das autoridadas genlílicas: a) dos regedores indígenas; b) dos 
chefes de grupos de povoações; c) dos chefes de povoação indí
gena. 

Cap. 4.o-Das nomeações, promoções e informações nos 
quadros administrativos coloniais: Secção 1.•-Do preenchimento 
dos quadros administrativas coloniais: Sub-Secção 1.a-das espé
cies de nomeações. seus eleitos, forma e competência para as rea
lizar; Sub-Secção !?.•-do provimento das vagas a que concorrem. 
Secção !?.• -Dos concursos: Sub-Secção 1.•-concursos para aspi
rantes; Sub-Secção !?.• -concursos para chefes de pÕsto; Sub-Sec
ção 3.•-concursos para secrelcirlos de circunscrição; Sub-Secção 
4.•- concursos para administradores de circunscrição. Secção 3.• 
- Das listas de antiguidade para a promoção ao pÕsto imediato: 
Sub-Secção l.•-SecretcÍrlos de circunscrição; Sub-Secção !?.•
Administradores de circunscrição, Intendentes de distrito e inspec
tores administrativos. Secção 4.• - Dos processos individuais e das 
informações anuais. 

Cap. s.o-Dos deveres e direitos dos funcionários administra
tivos coloniais: Sccçêio t .•-Dos deveres gerais dos funcionários 
dos quadros administrativos. Secção !?.•-Dos direitos dos funcio
nários dos quadros administrativos: Sub-Secção !.•-regras gerais; 
Sub-Secção !?.>-honras e prcccdl'.:ncias; Sub-Secção 3.•-insígnias, 
símbolos e visitas. 

Cap. 6.o-Das garantias dos funcionários dos quadros admi
nistrativos no exercício das suas funções. 

Cap. 1.0- Das situações dos funcionários do quadro adminis
trativo cm rclaçêio à fun çéio pública: Secção 1.•-Situações gera is; 
Secção !?.>-Antiguidades; Secção 3.•- lncompatibilidades e acumu
lações. 

Cap. s.o-Da disciplina da função administrativa: Secção t.• 
- Da responsabilidade disciplinar; Sccçêio !?.• - Das penas discipli
nares e dos seus eleitos; Sccçêio 3.•--Da competência da imposição 
das penas; Sccçêio 4.•-Dos casos a que são aplicáveis as penas; 
Secção S.>-Do processo disciplinar: Sub-Secção I.•- Disposições 
gerais; Sub-Sccçêio 2.0- Do processo disciplinar no caso de inlrac
ção directamente constatada por superiores hierárquicos; Sub-Sec
ção 3.•- Do processo disciplinar no caso de infracção não directa
mente constatada por superior hierárquico; Sub-Secção 4.>-Dos 
processos disciplinares especiais por abandono de lugar e por falta 
de assiduidade; Sub-Secção S.>-Dos recursos em processo disci
plinar: Sub-Secç3o 6.•- Da revisão dos processos àisciplinares; 
Sub-Secção 7.•- Das queixas contra superiores hierárquicos; Sec
ção 6.•-Dos conselhos disciplinares: Sub-Secção 1.•- Dos conse
lhos disciplinares das províncias; Sub-Secção 2.a-Dos conselhos 
disciplinares dos serviços administrativos; Sub-Secção 3.•-Do Con
selho Superior de disciplina das colónias. 

PARTE li-Dos serviços da Administração Cí\"il. 
Cap. 1.0- 0rganizaçé\o dos serviços. Secção !.•-Organiza

ção geral: Sub-Secção 1.0-Da organização dos serviços das coló
nias de Govêrno geral; Sub-Secção 2.•-Da organização dos ser
viços nas colónias não divididas cm províncias; SecçAo 2.•- Ser
viços Centrais; Secção 3."-Serviços provinciais; Secção 4.•-
0rganizaçilo local: Sub-Secção 1.•-Rcgras gerais; Sub-Secção!?.• 
- Do serviço do recenseamento geral dos indígenas. 

Cap. 2.0-Funcionamcnto dos serviços: Secção 1.> - Da trans
missão das ordens e instruções; Secção 2.>-Da forma das ordens, 
instruções e corrcspondC::ncia ; Secção 3.>-Da informação e reso
lução dos assuntos pendentes; Secção 4.•- Da reforma das deci
sões dos funcionários administrativos por via graciosa e hierárquica; 
Secção 5.•'-Dos actos dos funcionários administrativos nulos e 
anulá'lciS; Sccçào 6.•-Das relações dos serviços administrativos 
com o público e autoridades ludlclals; Secção 7.>-Das reüniões 
periódicas dos funcionários para assunto da administração geral ; 
Secção S.>-Dos livros necessários à escrituração geral nas repar
tições e secretarias dos serviços da administração civil. 

Cap. J.o-Da fiscalização dos Serviços: Secção 1.a-Da fis
calização dos ser'liços e m geral; Secção 2.•- Das inspecções pelos 
inspcctorcs gerais da administração colonial; Sccçao 3.• - Das ins
pecções aos distritos, municípios, circunscrições, concelhos e postos. 

PARTE Ili - Dos corpos e corporações administrativas. 
Cap. 1.0- Da constituição e funcionamento dos corpos admi

nistrativos em geral: Secção l.•-Dos órgãos da administração 
provincial e local; Secção 2.4-Da constituição dos corpos admi
nistrativos: Secção 3.>- Da dissolução dos corpos administrativos; 
Secção 4.>- Do funcionamento dos corpos administrativos; Secção 
s.• - Da validade, dos actos, decisões e deliberações dos corpos 
administrativos; Secção 6.4- Da reforma dos actos, dos corpos 
administrativos; Secção 7.•- Da responsabilidade pelos actos e 
deliberações dos corpos administrativos; Secção 8.>-Das acções 
em que os corpos administrativos tenham interêsse. 

Cap. 2.0- Da junta provincial. 
Cap. :;.o-Das câmaras municipais: Secção !.•-Regras gerais 

sôbre a organização e funcionamento; Secção 2.4- Da competên
cia das Câmarrs Nunlclpals; Secção 3.a-Das deliberações sujeitas 
a tutela. 
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Cap. 4.o-Das comissões municipais e juntas locais: Secção 
1.•-Das comissões municipais; Secção 2.•-Das juntas locais. 

Cap. 5.o- Dos serviços dos empregados dos corpos adminis
trativos: Secção t.•-Das secretarias dos corpos administrati'10S; 
Secção 2.•-Dos empregados dos Corpos Administrativos locais; 
Secção 3.•-Dos serviços autónomos. 

Cap. 6.o-Das corporações administrati\"aS. 
PARTE IV-Da fazenda d.is províncias, circunscrições e cor

pos administrati\"OS locais. 
Cap. 1.0-Dos orçamentos das províncias, circunscrições e 

corpos administrativos: Secção t.•-Da elaboração e organização 
dos orçamentos; Secção 2.• -Da execução dos orçamentos das 
províncias, circunscrições e corpos administrativos locais; Secção 
3.•-Das tesourarias dos corpos administrativos. 

Cap. 2.0-Das receitas e das despesas das províncias, circuns
crições e corpos administratl\TOS: Secção t .>--Das receitas; Secção 
2.>-das despesas. 

Cap. 3.o-Da contabilidade das províncias, circunscrições e 
corpos administrativos. 

PARTE V - Do contencioso administrativo. 
Cap. 1.0-Dos tribunais administrativos. 
Cap. 2.0-Do processo nos tribunais administrativos. 
Ili- Orçamentos. 
Já foram publicados os oito orçamentos das Colónias e são 

conhecidos do público os seus resultados. A chamada lei orçamen
tal continha a lém das regras que na execução dos orçamentos em 
tôdas as Colónias deviam ser obsc1·vadas, as disposições particula
res relativas a cada Colónia. 

IV -Dívidas correntes entre ,as colónias. 
Versa o projecto a forma de regular a questão das dívidas 

das inter-colónias, procurando regularizar o estado actual das coi
sas que profundamente prejudica certas colónias e regular o paga
mento no futuro das despesas correntes de umas colónias nas outras. 

V-Navegação. 
Foi discutida cm duas sessões da conferência o estado actual 

da navegação (carreiras, fretes e passagem) para as colónias. A 
Conferência resumiu as suas reclamações numa moção que, cm seu 
nome, o ministro das Colónias, entregará a s. ex.• o presidente do 
Conselho, pedindo a resolução do problema que, na sua quási to
talidade, foge ao campo de acção das Colónias. 

Vl-Protccção numa colónia aos géneros de produção das 
outras. 

Foram discutidas e \"Otadas as medidas possíveis para a pro
tecção nos mercados coloniais dos géneros seguintes de produção 
colonial portugue54: tabaco, açúcar, arroz, café, chá, gado, cimento, 
cerveja, mandioca, trigo e farinha trigo. A protecçilo proposta com
preende tanto os direitos de importação como os de exportação, 
e além dela, a protecção que possa resultar da transformação dos 
direitos • ad-valorem. em direitos específicos. 

VII-Conselho das Pautas Ultramarinas. 
Para a unificação da polílica aduaneira colonial a Conferên

cia propõe ao Govêrno a criação do Conselho das Pautas Ultra
marinas, com os fins e pela forma que na respcctiva proposta 
indica. 

Vlll-Protecçào na Metrópole às mercadorias coloniais. 
Como condicão essencial do desenvolvimento das actividades 

ultramarinas, a Conferl!ncla pede ao Govêrno da Metrópole a pu
blicaçêio de uma importante série ".lc medidas de protecçào que 
abrange os referidos géneros: Café, chá, arroz, tabaco, centeio, 
mandioca e seus deri'lados, oleaginosas, cacau, feijão e gado bo'lino. 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllihlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Exposicão Colonial Nncioual do .Pórto 
O Govêrno, pelo orçamento de t 933-34, concedeu à comissão 

organizadora da Exposlçé\o Colonial do Pôrto um subsídio de sete
centos contos. A sociedade anónima que na capital do Norte se 
constituiu realizou já, para o mesmo fim, um capital de 1.000 contos. 

O Pôrto honra as suas velhas tradições e trabalha activamentc 
para que a grande Exposição Colonial do próximo ano seja, sob 
todos os pontos de \"ista, um acontecimento do maior relêvo. 

Está já constituída a comissão organizadora, da qual fazem 
parte representantes de lodos os organismos económicos do Pôrto, 
da Agência Geral das Colónias, da Direcção das Feiras de Amos
tras e da Pró-Colónias, ficando a execução técnica a cargo duma 
comissão executiva. 

O empreendimento é patrocinado e orientado pelo Ministé
rio das Colónias. 
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Problemas de Anqola 

O Banco Nacional Ultramarino, o Banco de An
qola, o Banco Colonial Português, o Crédito 
Agrícola de Anqola, hoje representado pelo 
Govêrno de Anqola e a Caixa Geral de De

pósitos, fizeram numerosos empréstimos sôbre pro
priedades em Angola. 

A maioria dêsses organismos, tomaram já conta 
de algumas das propriedades hipotecadas, por os 
seus proprietários não paqarem os seus débitos, e 
com relação a outras, estão êsses organismos impos
sibilitados de receber os seus créditos sôbre elas ou 
condenados a receberem uma insignificante parte dos 
mesmos, se forem para uma execução judicial. 

Com algumas das propriedades que assim lhes 
vieram parar às mí'los, organizaram, o Banco Ultra
marino e o Banco Colonial Português, emprêsas que 
em parte financiaram, como a Companhia do Ca
~engo, a Companhia do Quijia, a Companhia da 
Africa Ocidental Portuquesa, etc. 

Com excepção da Companhia do Cazengo, cujas 
acções tiveram saída no mercado, tôdas as outras 
ficaram pesando sôbre aqueles Bancos com fortes 
prejuízos. 

Muitas outras propriedades que foram igualmente 
parar às mé'ios dos Bancos acima referidos, estão 
actualmente por assim dizer abandonadas ou apenas 
ligeiramente amparadas por aqueles organismos que 
não podem, por natureza própria, dispensar-lhes a 
atenção e os financiamentos necessários, não sendo 
mesmo sua função o desenvoh-er e explorar directa
mente o ramo aqrícola. 

Assim, tôdas essas propriedades vão perdendo 
cada vez mais o seu valor, e algumas ràpidamente 
passarão a9 estado primitivo de simples mato, que é 
o que em Africa acontece em menos de dois anos a 
qualquer propriedade abandonada, com prejuízo 
para os estabelecimentos de crédito e-o que é mais 
grave-com prejuízo irreparável para os colonos e 
para a economia da Colónia. 

São ainda actualmente os orqanismos já citados 
credores de importantes quantias emprestadas sôbre 
outras propriedades aqrícolas, que por falta de capi
tais não podem tomar o ,desenvolvimento necessário 
a responder por aqueles empréstimos. 

A maioria dêsses devedores deixaram já de li
quidar várias prestações vencidas de juros e amorti
zação e não tendo qarantias a dar para novos em
préstimos, a sua situação será cada vez maís crítica 
e de maior impossibilidade de liquidarem os seus dé
bitos, com a aqravante de deixarem de desenvolver 
como importa á economia da Colónia as suas em
prêsas. 

Serão ainda possíveis alquns acordos entre cre
dores e devedores para evitar execuções ruinosas 
para ambas as partes, acordos estes, sôbre a redução 
dos créditos e o alarqamento do prazo de liquidação 
mas a falta de capitais dos agricultores para uma 
rápida valorização das suas propriedades torna muito 
duvidosos os resultados futuros. 

Pode-se pois considerar a situação de todos os 
organismos referidos, quanto aos empréstimos agrí
colas por êles feitos, bem como a dos agricultores, 
como má e correndo vertiqinosamente para um pre-
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Créd ít o 
Criaçáo dum or ganismo de crédito , para finan
ciamento da agricultura e indústria, em Angola 

Pelo Coronel António Brandão de Melo e Henrique Galvão 

juízo completo e lotai da maioria elos dinheiros em
prestados e das emprêsas constituídas com o que 
muito sofrerá a economia da Colónia pelo abaixa
mento de produçé'io e pela inutilização dos esforços 
realizados por alquns colonos. 

O mais superficial dos exames sôbre as causas 
determinantes desta situação francamente desastrosa, 
deixa-nos perceber que avultam como dominantes o 
abuso do crédito, ou os erros técnicos na exploração 
ou a falta de robustez e resistência para sofrer os 
embates duma crise que, em geral, não encontrou, 
da parte das emprêsas, um espírito defensivo de bom 
senso pràlicamente eficaz. 

A fatalidade e os erros juntaram-se ou sucede
ram-se. Não importa a destrinça- importa conside
rá-los-como determinantes de casos passados numa 
previsão de acontecimentos futuros. 

Há também em Anqola, muitos trabalhos, de co
lonos e emprêsas, já começados, que assentaram em 
bases sérias de boa perspectiva, mas que devido às 
dificuldades actuais de créditos e falta de capitais, se 
atrofiarão e acabarão por se inutilizar completamente 
se não se lhes acudir com os remédios necessários. 

Ao mesmo tempo o nosso problema de coloni
zação branca exiqe não só a formação rápida dum 
meio emiqratório onde os colonos possam encontrar 
as formas de crédito mais adequadas ao desenvolvi
mento das suas propriedades e núcleos de fixação, 
como também a salvação dos que hoje se encontram 
em condições de prossequirem nas suas explorações 
agrícolas com os resultados que importam à estabi
lidade da sua fixação. 

É indispensável e urqente remediar e resolver a 
situação acima exposta, evitando que ela se agrave 
arrastando para a ruína a economia da Colónia, os 
seus organismos financeiros e os colonos. 

Isso só se consegue levando à Colónia os capi
tais precisos para amparar e desenvolver o que está 
feito no campo agrícola e que ainda seja susceptível 
de dar resultados sequros. 

Há ainda na Colónia pequenas indústrias já exis
tentes e outras ainda em embrião, que com pequenos 
auxílios financeiros e técnicos poderiam aperfeiçoar
-se e desenvolver-se por forma a representarem um 
valor, importante na economia da Colónia. 

• E pois necessário promover sem demora a cria
ção de um forte orqanismo que poderia intitular-se 
<Sociedade Financeira de Anqola• e que concorra: 

a) Sanear a situação financeira que perante os 
organismos de crédito criaram as emprêsas agrícolas 
salvando ainda, na medida do possível, para a eco-
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nomía da Colónia e para a economia particular dos 
colonos, os esforços produzidos e alqumas das pro
priedades feitas. Êste saneamento far-se-há tomando 
aos orqanismos de crédito alquns dos seus créditos 
agrícolas pelo valor real que aclualmente tenham, 
impedindo que êsses valores se reduzam ainda cada 
vez mais até possivelmente se anularem, mediante o 
auxílio a um plano de exploração devidamente estu
dado e fiscalizado. 

b) Auxiliar pequenos colonos e pequenas em
prêsas que dentro de determinado auxílio, pudessem 
ver proqredir e dar resultados, as obras e trabalhos 
iniciados. 

e) Orqanízar por associaçao com outras, e espe
cialmente com as entidades que nao tenham carácter 
de sociedade anónima, novas emprêsas de êxito 
seguro. 

d) Aumentar larqamente a exportaçao da Coló
nia assequrando a actual e desenvolvendo-a. 

e) Chamar novos capitais à Colónia com o exem
plo dos resultados próprios obtidos, provando-se que 
com boa adminístraçao as emprêsas em Angola dão 
resultado. 

Não oferece dúvida que um orqanísmo criado 
com êste objectivo quando honesta e compelente
mente diriqido, com um conselho técnico compelente 
e exercendo uma fiscalização rigorosa na aplicação 
dos dinheiros investidos, daria, além de ludo, resul
tados seguros e vantajosos ao seu capital, capdzes 
de assequrarem às suas acções na Bôlsa, uma boa 
administração que facilitasse novas emissões destina
das a ampliar o seu capital e, conseqüenlemente a 
alargar o seu raio de acção. 

Ko entanto, no momento aclual, dada a falta de 
capitais e de confiança e de descrença nas coisas de 
Anqola, a criaçao de tal organismo só poderá con
seguir-se com a intervenção e auxílio do Govêrno. 

Êsse auxílio será largamente recompensado com 
as economias que por outro lado lhe acarretará com 
o desenvolvimento que dará à Colóni.'.l, de resto, tudo 
leva a crer que em pouco tempo o Govêrno será 
reembolsado de quaisquer fundos que empate na 
operação. 

A ajuda do Govêrno deveria ser a seguinte: 
a) Uma qarantia de juro mínimo às acções . • 
b) Autorização ou acôrdo com os bancos emis

sores e Caixa Geral dos Depósitos a subscreverem 
parte do capital. 

e} Autorização, obriqação ou acôrdo, para o 
Govêrno de Anqola ceder os créditos que pertenciam 
ao antiqo Crédito Aqrícola de Anqola pelo valor 
real que êles representassem actualmente, quando 
isso conviesse ao novo orqanismo. 

d) Intervenção junto dos Bancos de Angola e 
Ultramarino e Caixa Geral dos Depósitos para um 
justo trespasse pelo seu valor aclual para emprêsas 
filiais do novo orqanismo por êles organizadas, de 
propriedades que por cxecuçao de hipotecas lhes 
tenham vindo parar às mãos, que não possam apro
veitar e sejam susceplíveis de aproveitamento, desde 
que convenham ao novo orqanismo. 

e) Isenção de tôdas e quaisquer taxas e contri
buições, impostos ou encarqos de qualquer espécie, 
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aplicáveis ao novo orqanísmo, ao seu pessoal, às suas 
operações, à constituição de emprêsas por êle orqa
nizadas de que fique parle e finalmente pela compra 
de quaisquer imóveis para seu uso. 

f) Subscriçé'io eventual de uma parle do capital. 
A Sociedade l~inanceira de Anqola, sociedade 

anónima projectada devia ler um capital de t 50.000 
contos, de início, com a qaranlia de juro mínimo de 
7,5 º/o durante 20 anos. O Estado poderia subscrever 
uma parle importante do capital que mais tarde re
cuperaria se quisesse lançando as suas acções no 
mercado. Os bancos do país poderiam tomar firme 
o restante. 

Na hipótese, muito provável, de nos primeiros 
anos o orqanismo novo não dar grandes lucros, o 
encarqo do Estado, sendo a diferença para comple
tar a garantia do juro seria sempre menos de 10.500 
contos, anuais, em grandr parte loqo compensados 
pelo aumento da exportação e receitas da Colónia, 
derivadas da acção dêsse orqanismo. 

Em troca das quantias que o Estado viesse a dar 
anualmente pela obrigação da qarantia do juro, po
deria êle receber iqual importância em acções da 
Sociedade e o capital Social elevar-se-hia aulomàtí
camente daquelas importâncias. 

As operações financeiras autorizadas a êsse or
ganismo poderão ser as seguintes: 

a) Empréstimos de fomento agrícola com hipo
teca a curto prazo, máximo um ano, e até 500 con
tos sob um plano de aplicação determinado e com a 
devida fiscalização. 

b) Pequenos empréstimos a colonos sinqulares 
com a qarantia das colheitas sob a forma que o Con
selho entendesse mais comrenienle. 

e) Empréstimos de fomento aqrícola ou indus
trial com hipoteca até um prazo máximo de s anos 
e até ao máximo de 15.000 contos à mesma entidade, 
fundamentados em estudos feitos e aprovados, com 
rigorosa fiscalizaçao do emprêgo dos dinheiros. 

d) Constituição de emprêsas ou Sociedade por 
quotas ou anónimas com indivíduos ou firmas, com 
base em quaisquer propriedades, concessões ou in
dústrias existentes, nao podendo no entanto o novo 
organismo subscrever mais de 20.000 contos em cada 
uma e devendo ficar no início com maioria no ca
pital social e nos luqares de administradores para 
poder exercer o contrôle das mesmas. 

e) Operações de comissões, representações, agên
cias e consiqnações. 

f) Adiantamentos de dinheiros sôbre artigos ou 
produtos para exportação que lhe sejam enlreques à 
consiqnação para embarque e venda, até 60 º/o do 
valor dêsses produtos. 

A acção de crédito e funcionamento dêsle orga
nismo execer-se-há, com sede em Angola, sob regu
lamentação estatutária precisa e definida. que dê ao 
Govêrno e ao público a qaranlia de que essa acção 
corresponderá aos objectivos em vista. 

A sua actividade lerá como base indispensá,el 
a existência dum Conselho de peritos junto ao seu 
Conselho de Administração, capaz de estudar os 
problemas, relatá-los e prestar aos devedores a assis
tência técnica que convém ao desenvolvimento do 
plano que lhes fôr imposto como condição de em
préstimo. 
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O Ressurgimente Ultramarino 

Romaalis:me dama -geraçao 

A Conferência de s:ríâ brigadeiro João de Almeida 
no Tea~re Nacional 

QUANDO me convidaram a fazer uma das con
ferências coloniais desta série, em Ião boa 
hora imaqinada, os orqanizadores tinham 
escolhido o assunto: <O Espírito da Raça 

Portuguesa no Ressurgimento Ultramarino> 
-A qrandeza e o romantismo da geração que num 
período grave de decadência despertou a consciên
cia, a razão e o sen timento nacionais. 

E depois de me terem dado como mote êste 
assunto enorme, concederam-me para o qlosar uma 
hora - a hora inexcedível das conferências que que
rem ter bom senso. 

A tarefa não era fácil, tanto mais que também a 
mim como àquele ministro de Napoleão me faltava 
o tempo para ser breve. 

• • 
Para compreender o espírito e a índole da ge

ração que, ocupando, pacificando, administrando e 
reconslituíndo um Império Português, iniciou o res
surqimento ultramarino contemporâneo, é necessário 
compreender o espírito e a índole da raça na sua 
marcha histórica, na sua característica expansionista 
e no .:;eu génio colonizador. 

E que a qrandeza e o galhardo romantismo 
dessa geração não fôram a faisca que por acaso 
ateou o lume dum sentimento novo, num país onde 
por êsse tempo tudo o que era qrande e vigoroso e 
forte parecia iqnorar-se. Chama sim, mas chama que 
rompeu por entre as cinzas e que provinha dum 
fogo antigo, milenário - o mesmo fogo que sempre 
aqueceu e iluminou um·a raça original cujos carac
teres têm a eternidade do génio. 

Perdoem-me V. Ex.as a ardência da frase - mas 
também sou, fui e morrerei romântico! 

E no meu tempo os românticos falavam e sen
tiam assim. 

• • • 
Podemos considerar na ante-câmara histórica 

que precede o período em que se iniciou o ressur
gimento ultramarino contemporâneo, três épocas dis
tintas: a época da laboraçllo, a época áurea e a 
época da decadência. Através de tôdas elas o senti
mento da expansão é o traço luminoso comum, a 
marca indelével de boa raça, o carácter genial do 
povo porluquês. Êsse sentimento de expansllo é a 
causa dominante e profunda do sentimento e da obra 
colonial dos portugueses. 

Vai a primeira época desde os tempos nebulo
sos das oriqens até à tomada de Ceuta em 1415. E' 
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o período do fluxo e refluxo da nacionalidade até à 
sua formação metropolitana e à sua consolidação 
dentro de fronteiras europeias-é o período em que 
se conslitue a base duma expansão colonial e se 
forma a cabeça do Império. 

Em todo êle a vocação expansionista dos por
tuqueses, quer no domínio hipotético da Prato-His
tória quer no ambiente mais claro da história, se 
afirma como um carácter fundamental de raça e não, 
como tantos por alqum tempo julqaram, uma atitude 
de momento que as circunstâncias provocaram e a 
boa s.orte prolongou. 

E que, se a obra colonial do presente, começa 
realmente com a conquista de Ceuta, a vocação e o 
sentimento que a erqueram eram muito anteriores e 
tinham já há séculos produzido manifestações e factos 
da mesma natureza, da mesma espécie e dominados 
pela mesma orientação. Tem raízes no tempo pois 
são remotas-pode dizer-se de todos os tempos- as 
tendências que levaram os portugueses, através dos 
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mares à busca das no•as terras, das novas qentes e, 
como dizia o !Jrande cosmógrafo Pedro Nunes e ••• e 
o que é mais: novas estrelas>. 

Segundo Platão o grande filósofo s,rrego, os 
atlantídas que são presumh·elmente antepassados dos 
lusitanos, haviam adquirido naquele tempo uma no· 
tável civilização, procurando expandir-se para oriente 
através das ilhas do Mar Numolitíco, enviaram vá
rias expedições à Grécia e ao Eqipto. Verdade ou 
lenda - não importa discuti-lo aqora-tem para o 
nosso ponto de vista êsle inlerêsse: o de reconhecer
-se o espírito expansivo num povo pré-histórico 
onde se presume que os lusitanos enraízam. 

No século XXX A. C. sabe-se que os lusitanos 
colaboravam aclivamente com os fenícios nas suas 
navegações ao longo das cosias do Oceano Atlân
tico. E mais tarde, no século XVI A. C. os lusitanos 
ainda, colaboram nas navegações dos qregos, ensi
nando-lhes as derrotas até às terras do estanho, as 
Cassiterides, e outras paraqens do mar do Norte. 

E é curioso como o espírito de expansão pro
cura dilatar as fronteiras e galgar para além dos li
mites europeus sempre que na Europa os objectivos 
tcrrit9riais, étnicos e s,reográficos são alcançados. 

E uma ânsia, um sentimento profundo, o princípio 
do qrande romance dêsle povo romântico: O Além
-Mar, a reconstituição da terra natal em terras dis
tantes - quem sabe se a ânsia complexa e transcen
dente de procurar na distância um moti>o para ter 
saudades. 

Para não me alongar não refiro mais do que fu
qases pontos de referência duma idea milenária cujos 
factos demonstrativos encheriam um volume de cita
ções. Reconquistados, após as dominações cartagi
nesas, árabe e a bárbara, os territórios da Lusitânia, 
desde o Cantábrico ao Douro, constituídos os con
dados da Galiza e de Portucale, a actividade marí
tima renasce por tal forma que de novo se restabe
lecem, cm viagens constantes, as relações políticas e 
comerciais com a França, a Inglaterra e a Alemanha. 

E alçado ao poder ~ moço D. Afonso Henriques 
-outro romântico enamorado da grandeza do seu 
torrão - tomam-se disposições tão adequadas que 
em pouco tempo os nossos portos atraem a navega
ção estranqeira e a nossa marinha retoma o lus,?ar que 
lhe compete na actividade nacional, cooperando na 
tomada de várias cidades e castelos aos mouros. 

Em 1195 manda D. Sancho 1 uma expedição co
mandada por Gonçalo Viegas, auxiliar D. Afonso Vlll 
de Castela, contra Almansor, tomando parte na ba
talha de Aiarcos e outras. 

Em 1267 é mandada por D. Afonso III uma forte 
expedição por terra e por mar à Andaluzia, em auxí
lio de Afonso X de Castela na cruzada contra os 
mouros. 

O mar é pois um elemento familiar aos portu
queses quando dele precisam para servir a sua ânsia 
de expansão. 

Nesta época está a nação desinteqrada das suas 
fronteiras metropolitanas. E o espírito de expansão 
exerce-se para o sul até ao Algarve, com o mar 
como rumo muitas vezes. Pode dizer-se que é neste 
período que vai desde a constituição da nacionali
dade até à conquista do Algarve que começa a obra 
portuguesa de colonização com o espírito que ainda 
hoje tem. Realmente a conquista, a ocupação, o po
voamento, a crislianL::acão-em resumo, a coloniza
ção, das terras europeias que estavam entre o Tejo e 
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o mar alqarvio, tem o mesmo desenvolvimento, o 
mesmo carácter, a mesma seqüêncía e o mesmo espí
rito que mais tarde haviam de orientar a coloniza
ção das terras de Além-Mar. Os colonizadores do 
mundo começaram por ser colonizadores da sua 
própria casa. 

Os seus processos não pertenciam a um sistema 
nem a um corpo de doutrinas criados numa escola 
por uma élite, por um chefe ou por um mestre. 

raziam parte;: da Nação, estavam enraizados na 
alma do povo. E de sempre que cada português -
no tempo em que não era verqonhoso nem ridículo 
ser romc'.\nlico e quando o romantismo era uma fôrça 
activa propulsora de energias e nobres sentimentos 
-é uma unidade de colonização. 

O espírito da expansão, corno enerqia e o valor 
na conquista, como o cristianismo e o lacto na 
ocupaçé'ío são racicos-estão na massa, no sangue, 
na substância dos porlu!Jueses de lodos os tempos. 

Depois, em nenhum período da primeira dinastia 
deixou de se dar algum passo na preparação das 
condições necessárias para o início dos descobri
mentos. Ora semeando pinhais onde se haviam de 
ir cortar as madeiras parei as naus e caravelas; ora 
persistindo nas navegações pelo Oceano, ao longo 
da costa africana; ora organizando-se uma legisla
ção marítima que, aperfeiçoando-se de qeracão em 
geração, atinqiu o mais alto grau de perfeição no 
reinado de D. Fernando- Portugal inteiro irresistí•el
rnente impelido pelo seu espírito rácico de expansão 
-forma grandiosa dum romantismo eterno - eslava 
aprestado moral, espiritual, material e políticamente 
para se lançar no seu grande sonho de expansão 
mundial, quando com a tomada de Ceuta, abriu vi
SJOrosamente as portas que davam para o mundo. 

A tomada de Ceuta tem para a história dos 
Descobrimentos esta importância fundamental: foi 
o primeiro passo efeclivo da expansão portuguesa 
para os mares do sul e do oriente, iniciando em Mar
rocos uma escola de soldados, administradores e co
lonizadores. 

la nascer Portugal-Império. A sua forma, os seus 
aspeclos, a sua materialização iam espalhar-se pelo 
mundo fora. O seu espírito, o seu ideal. a sua essên
cia vinham de muito lon~e. 

Até <iqui tudo se passa corno um crescimento 
metódico e re!Jular, como a preparação de um povo 
que tem um destino histórico a cumprir. 

E jci eramos todos uns românticos românticos 
quando nos lançavamos para o mar na esteira de 
uma lenda cujo fundo de verdade vibrava como um 
sentimento na alma de todos · - a existência das ilhas 
atlânticas. Românticos na realização, românticos na 
própria fé que ansiava um Império para dilatar-se. 

Entrámos então no período áureo que tem nas 
descobertas a sua forma épica e teatral, e tem na 
colonizõç;ão a sua expressão profunda. 

Nilo pretendo agora dar na seriaçCio cronoló
gica os descobrimentos portugueses de que V. Ex.as 
tanto têm ouvido falar. 

Desvendámos o Atl&ntico para o Sul e para o 
Norte. Para o Norte, com os Côrte Reais fomos os 
primeiros a chegar à Groelândia e à América do 
Norte, e a realizar essa prodigiosa travessia do Pa
cífico ao Atlântico dobrando o Cabo Horn. Esta via
gem de David Melgueiros, da f ndia a Lisboa pelo 
Norte da Ásia e da Europa, é urna sequra manifesta
ção de tenacidade e arte de navegar, que sendo uma 

9 



das características mais salientes da raça portuguesa 
se pode considerar em justa avaliação se nos lem
brarmos que as grandes explorações dos mares árti
cos, com outros recursos e outros meios científicos, 
s<'io do nosso tempo. E só porque o tratado de Tor
desillas não nos deixou ir mais lonqe essas explora
ções do Norte foram abandonadas. 

Para o Sul, descobrimos as Canárias, a Madeira, 
os Açores e, consoante íamos explorando a cosia de 
África, as restantes ilhas do Oceano, até dobrarmos 
o Cabo da Boa Esperança. Naquela época foi êsse o 
esfôrço maior porque dobrado o Cabo e explorada 
a cosia até Melinde, encontrámos loqo piloteis ou 
marcantes que conduziram os navios portugueses à 
Índia. 

l Ioje há quem descubra a África a bordo de 
maqníficos paquetes e queira, pela façanha, o seu 
nome na ~lístória. 

Com a descoberta oficial do Brasil em 1500-
pois que os portugueses já lá se haviam fixado 12 
anos antes - caíram nas mãos dos portugueses os 
pontos fulcrais da sua expansão por todo o Mundo. 
Estava virtualmente constituído o esqueleto da nossa 
maior epopeia. Todos os pontos descobertos passa
ram a ser centros activos de irradiação, donde ca
minhámos com segurança para o cruzamento de no
vos mares e para o contacto de novos po>os a quem 
levámos a nossa ch-ilização e junto de quem colhe
mos as influências e caracteres que formaram o pró
prio fundo da nossa unidade imperial. 

Cumulativamente com a obra das descobertas 
iniciava-se uma obra de colonização que desd~ o 
princípio tem um sentido e características que outros 
povos só vieram a compreender no Século XIX. 
Realmente, antes dêste século, pode dizer-se, só os 
portuqucses tiveram sôbre a colonização uma con
ccpcão mais alevantada que a estritamente econó
mica: foram os únicos românticos na colonização. 

Desde a primeira ocupaçllo em Marrocos que a 
Fé e o Império, a Cruz e a Espada, o sentimento ter
reno e a idea de prolonqar Portuqal Além-Mar teve 
realizações nítidas e indestrutí,eis pelo próprio tempo. 
Em volta da fortaleza que asscqurava o domínio e 
consaqrava a conquista, a fixação do português à 
terra formava-se em todo o mundo o meio porlu
quês. As obras que a necessidade da ocupação e da 
'7ída colectiva impunham- as estradas como os hos
pitais; o abastecimento de áquas como as Misericór
dias; os depósitos de mantimentos como as institui
ções de beneficência; o que era pensamento material 
como o que era produto de uma mística de gran
deza e duma concepção colonizadora-Portugal en
fim com a sua expressão, o seu espírito, a sua alma, 
os seus defeitos e as suas virtudes, ia com os portu
queses para tôda a parte. 

Ainda hoje existem em todo o mundo recorda
ções vivas dos prodígios expansionistas do nosso 
p0\70. 

E como o novo meio não era constituído só 
para portuSJueses mas sim para lodos sem distinção 
-cristãos ou mouros, brancos ou de côr-a adapta
çCio das raças estranhas fazia-se ràpidamente a ponto 
de haver prisioneiros que habituando-se ao viver 
portuquês e integrados na \7ida portuquesa não que
riam mais voltar às suas terras nem aceitavam os 
resqates que por êles ofereciam. O que pela fôrça 
fôra conquistado, fàcilmente era orqanizado e man-
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lido pelo saber, pela predisposição natural, pelo sen
tido rácico dum sentimento superior de colonização. 

Foi assim em Marrocos- primeira étape da ex
pansão porluSJuesa Além-Mar, escola maqnífica de 
soldados e administradores, síntese admirável de tôda 
a obra colonial dos portugueses-e foi assim depois 
por lodo o mundo, na África, no Oriente, na Amé
rica . 

Em África, por exemplo, já no declinar do Sé
culo XV, D. João II tentava a fundação dum reino 
cristao neqro no Congo-reino que ainda hoje existe 
na hierarquia social por êle criada. No Brasil a acção 
dos portuqueses, fixando-se ao solo, a obra dos ca
pitãis donatários, dos missionários, dos administrado
res e dos bandeirantes, criando povoados, cons
truindo iqrejas, abrindo coléqios, atraindo à fé e à 
comunidade nacional os guaranis produziram, ao fim 
de três séculos, a grande Nação actual. 

Quando principiou a colonização efectiva do 
Brasil, a nossa população não ia além de milhão e 
meio de habitantes. Trazíamos cntao no mar cêrca 
de 1.000 navios para os quais nao eram de mais 
100.000 homens válidos, entre marinheiros, soldados 
e scrvcntes- 100 homens por cada navio. 

/.,Como sería possível sanqrar de tal maneira a 
população nacional, conservando permanentemente 
no mar a melhor gente porlu!Juesa se dentro de 
pouco não fôssem as tripulações ocupadas por ho
mens de tôdas as raças, ficando apenas os quadros 
resen~ados aos de Portugal? 

O feitio da nossa colonização vinca-se desta 
forma inconfundlvelmenle: Desde a primeira estadia 
em Marrocos chamámos à colaboração connosco as 
populações indígenas. Já na passaqcm do século XV 
para o XVI o cronista de Arzila, l~crnardo Rodri
s,!ues, para citar um exemplo irizanle, era marroquino, 
filho de marroquinos, e considerava-se tão português 
como se tivesse nascido para àquem do estreito. 

Por êsse motivo a língua portuquesa se firmou 
em pontos onde nunca mais tivemos intervenção, em 
reqiões que há séculos estão lonqe, n~c somente do 
domínio administrativo português, mas até de quais
quer relações com a metrópole. 

Em alquns dialectos do Japão a linquaqem >ul
gar tem milhares de vocábulos portuqucses. Em ou
tros pontos, como Ceilão, ainda se fala o português, 
embora entremeado de pala\7ras ou expressões de 
inqlês comercial, e continuam a saír publicações em 
línqua portuquesa. O mesmo sucede em muitas re
qiões da Insulândia-o mesmo sucede em tôdas as 
reqiões onde os portugueses li\7cram de fixar-se ou 
por alqum tempo se detiveram. 

Esta difusão da língua é bem um índice da ex
tensa vitalidade da nossa acção colonizadora cuja 
contra-partida está nos milhares de >ocábulos das 
línquas orientais, africanas e brasileiras que se incor
poraram na língua portuSJuesa. 

• • • 
Nos meados do século XVI -auqe dêste período 

áurco- tôda a terra estava descoberta pelos portu
gueses. E a nossa acção na constitulçao de um 
qrande Império e na marcha de uma missão civil iza
dora, resultou de um carácter próprio que se man
le\7C desde as origens em lôdas as circunstâncias de 
tempo e de luSJar. Nem as \~antaqcns de ordem mo
ral e demoqráfica, nem a fisionomia política de uma 
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acidentada e fulgurante vida histórica do país-es
cassas às primeiras e demasiadamente movimenta
das as sequndas-poderiam explicar a acção prodi
sziosa de uma 1 ação Ião pouco extensa na Metró
pole e tão exiquamenle povoada. Conduzido à des
coberta do Mundo por motivos que enraízam no 
próprio fundo autoctone da raça e que constituem 
uma fatalidade étnica de efeitos insuperáveis, o povo 
português realízou a sequir na colonizaçClo-essa 
actividade complementar das descobertas e da con
quista, uma forma superior da sua missão histórica. 

E o espírito em que o fez existe em cada portu
guês como uma funçào própria inerente ao seu tem
peramento, à sua alma-e que é o traço grandioso 
e belo do nosso romantismo-o que faz de cada um 
de nós, isolado ou em colectividade uma unidade 
activa de colonização. 

E sCío assim o santo e o pecador, o herói e o 
homem banal. Vimo-los por África de tôdas as ori
szens e caracteres mas com o mesmo traço comum-
o qénio colonizador, o sentimento da dilataçClo do 
Império e a tendência para a formação do meio por
tuszuês. 

E até aqueles que, preocupados com a moda e 
as suas conveniências, inferiorizados pela série a que 
pertencem-espécie de automóveis Ford dum fabrico 
que as características da época fizeram numeroso
até êsses que se envergonham no seu romantismo e 
o ocultam cuidadosamente para que dele não riam 
os semelhantes, seriam se as circunstâncias o exigis
sem portadores do romantismo étnico que nos per
petua e nos engrandece. 

Êste período áureo que se inicia pela conquista 
e se continua pela colonização vai até ao limiar ào 
século XIX-pode dizer-se ininterruptamente. E é tão 
vigoroso o espírito de expansão, a tendência coloni
zadora e a vontade de prolongar a própria terra 
metropolitana que, até quando a qovernação se ex
travia dos seus rumos históricos, o povo, os coloni
zadores, as unidades dispersas dêsse todo tão ca
racterístico, ágem por si próprias e mantêm o 
movimento lançado séculos atrás. 

Foi o que sucedeu por exemplo durante a do
minaçao espanhola e - mais tarde - quando foi 
necessário defender da cobiça de holandeses e fran
ceses as nossas mais ricas possessões de Além Mar. 

Mesmo durante êsses amargos tempos - verda
deiros barrancos da nossa vida histórica - a acção 
nacional se manteve: Perdidos os elos duma direcção 
centra l as parcelas de Além Mar continuaram a go
vernar-se por si próprias, a defender-se, a dilatar-se, 
mantendo em tôda a sua pureza um sentimento ge
neroso de nacionalidade e o espírito magnífico do 
Império e da expansão. 

É frisante o exemplo daquela guerrilha de Per
nambuco comandada por um branco, um prelo e 
um quarany -três portugueses e defenderem por sua 
iniciativa o território que consideravam comum e 
português. 

Podia a governação falhar - o que não falhava 
era a NaçCío. E os grandes movimentos nacionais 
nunca dependeram dum chefe ou dum mestre, mas 
sim do espírito e do génio do próprio povo. 

i Que admirável prova dêste sentimento nacional 
nos dao os séculos XVII e XVIII - êsses séculos em 
que um exame superficial de puras aparências tem 
levado muita qente a supor de decadência! 
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Portugal linha então pouco mais de dois milhões 
de habítanles e um enorme Império espalhado pelas 
sele partidas do Mundo. Rompera o século XVII com 
a independência perdida - parecia o herói decrépito 
e cansado pelo esfôrço prodiqioso dos dois séculos 
anteriores. A nobreEa e o clero - as classes dirigen
tes e previlegiadas - desagregavam-se, despren
diam-se da profundidade da Raça. A governação 
estrangeira a custo acudia às necessidades elementa
res de defêza desta parte territorial integrada no Im
pério de Filipe li de Espanha. A política que se seguiu 
à reslauraçao era incerta e só de longe em longe exi
bia fulqor digno dos perqaminhos portuqueses. 

Pois a-pesar-desta paisaqem são êsses dois mi
lhões escassos de habitantes - dois milhões de uni
dades activas e conscientes da sua missão no mundo, 
dois milhões de românticos em que ardia o fogo sa
qrado da Raça, que durante dois séculos colonizam 
o Brasil, defendem posições no Oriente, expulsam 
holandeses e franceses pe Anqola, do Brasil, da Índia, 
exploram e cruzam a Africa em todos os sentidos -
e ainda, defendem a própria independência constan
temente ameaçada na Europa pelos vais-vens da po
lítica e dos imperialismos militares europeus. 

Por isso esta segunda fase do período áureo nao 
é menos exuberante, nem menos brilhante que a pri
meira. Menos espectaculosa decerto mas mais pro
funda, mais nobre, mais dura em esforços e sacrifícios 
de tôda a espécie. Na primeira a ·ação e o Estado 
realizam um esfôrço paralelo - entendem-se; na se
gunda o transvio do Estado não impede que a Nação 
cumpra a sua missão e que se imponha e redima o 
próprio Estado. 

A obra enorme que se fez durante esta fase que 
foi de decadência da governação mas que foi, em 
contrapartida, de exuberante vitalidade de Nação, 
ainda está e esteve por demais iqnorada. Só assim se 
explica que os Stanleys, Levingstones, Camerom e 
outros aparecessem no século passado como desco
bridores de uma Africa que nós já tínhamos cruzado 
em tôdas as direcções. Antes disso ha~ia comunica
ções regulares entre o Congo Portuquês e a Abissínia; 
e entre Anqola e Moçambique ainda em 1soo linha 
um linha regular de comunicações subindo o Quanza 
e descendo o Zambeze. 

Posso concluir no ponto a que queria chegar: 
É o espírito de expansão - modalidade romântica 
de um carácter eterno - que domina e orienta, que 
que seque e comanda tôda a obra colcnial do!> por
tugueses - e êsse espírito é o espírito da própria 
Naçao, como o nosso sangue, os nossos nervos e a 
nossa substância. 

E assim alcançámos o princípio do século XIX. 
Tinha explodido na Europa a Revolução Fran

cesa e começavam a chegar a Portugal alguns dos 
seus estilhaços. !amos conhecer uma política com no
vos aspectos - com um p muito minúsculo - e per
der por via dela o rumo de acção que trazíamos ha 
séculos. 

• • 
Em 1820 começa a noite neqra da nossa história 

colonial - a decadência. A vida oficial portuguesa 
concentrou-se tôda em volta das ideoloqias novas e, 
sôbre os objectivos nacionais, baixou a névoa opaca 
de uma falsa qrandeza e dum falso ideal. À paixão 
pela acçao grandiosa e engrandecedora sucede a 
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paixCio torpe pelas palavras inflamadas, pelos tropas 
da política, pelas ideologias da revolução. Ao homem 
de acção sucedeu o orador, e ao guerreiro sucedeu 
o escriba. Faz-se então a mentira do país pequeno; 
é o próprio poder central que se esquece do Império 
constituído em cinco partes do Mundo e se julga li
mitado pelo Minho e Algarve. Perde-se o Brasil com 
a inepcia que V. Ex.as conhecem e abandonam-se a 
si próprias as pro\1íncias da Africa e do Oriente. 

Os homens que se batiam por todo o Mundo 
pela grandeza da sua terra, passam a bater-se uns 
contra os outros na Metrópole para satisfação das 
suas paixões inferiores. Duma acha incandescente da 
fogueira francesa füemos a nossa fogueird nacional 
- essa fogueira onde durante quási um século tudo 
tem ardido sem brilho, nem fulgor como a madeira 
ruim. 

Os próprios pontos fulcrais da política interior 
forám deslocados. 

Invadidos pelos franceses, que nos deixaram as 
suas idéas e as suas flores de rectórica, invadidos 
depois pelos ingleses que com o pretexto de auxílio 
prestado se iam fixando, o poder central dessora
va-se e as classes dirigentes repartiam-se entre o li
beralismo que nos vinha de França e o conservado
rismo que nos impunha a Inglaterra. Degladiavam-se 
as duas maçonarias e, sôbre todo o país, escorria 
esse veneno corrosivo da política de campanáro 
como óleo ruim em tecido de qualidade. 

O geílo romântico não se tinha perdido; apenas 
se modificara inferiorizando-se. O romantismo da 
expansllo, da grandeza, o romantismo heróíco e 
persistente da conquista, da defêsa da independên
cia e da colonização deu loqar - ou ao romantismo 
inflamado dos tr ibunos, ou ao romantismo mórbido 
dos poetas. Um debatia-se dentro de curtos horíson
tes de uma ideologia, o outro era negativo e pobre, 
nirvc'.lnico e doentio. 

As paixões inferiores da política asfixiaram a 
paixão superior da nacionalidade. 

As élíles eram as mais fortemente atacadas. E 
aqueles que sentiam sinceramente a nossa inferiori
dade e decadência, que ,-iam a perigosa ladeira que 
íamos descendo, prodigalizaram o seu espírito a ba
ter um mal. sem terem vislumbrado a luz, ou os pre
núncios de um resgate. Entre as classes médias o 
ideal de Além Mar foi substituído pelo ideal de ser 
funcionário público. E fieeram-sc heróis de rua, de 
pronunciamentos, de arruaça como outrora se faziam 
heróis da conquista e da ColonizaçCio. 

As colóníus foram abandonadas e perdido o 
rítmo da sua administração. E cm logar de terras sa
gradas de heróis e mártires, começaram a ser vasa
doíro de aventureiros e degredados. 

Perdida também a escola de administradores, os 
cargos coloniais eram pro vidos segundo o espírito e 
o rítmo da política metropolitana: homens que se 
imobilizavam no litoral, ignorando tudo, deixando 
esquecer inclusivamente os resultados da acção in
terior. 

As nossas glórias e o esfôrço do passado não 
tinham sido completamente obliterados mas tudo isso 
servia apenas para enfeitar discursos e empolar 
uma rectóríca passadista, e exibia-se como passa
-culpa de todos os erros e pecados em que insistía
mos. O Infante D. Henrique, Vasco da Gama, Afonso 
de Albuquerque, Aljubarrota e Montes-Claros, Ceuta 
e a f ndía foram assim, durante ê!>se nocturno sé-
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culo XIX, muito mais um pretexto para desculpar 
erros do que estímulos para prosseguirmos no rumo 
dos nossos maiores. 

Todavia não se pode dizer que a decadência 
fôra de tôda a Naçéio. Tôda ela estava, é certo, pro
fundamente tocada pelos estíqmas inferiores, mas a 
decadência era sobretudo do Poder Central. Nos ser
tões de Angola e Moçambique os pioneiros iam fa
zendo a sua obra; abandonados, ignorados, mas 
portadores do espírito eterno da Raça cada uma 
dessas unidades, agindo por si próprias cruzavam a 
Africa Portuguesa, comerciavam, fundavam fazendas 
e feitorias, colonizavam. 

Simplesmente êsse esfôrço era disperso e fa:::ia-se 
na ignorância do Poder Central. 

Nele comunga,am os bons como os maus: Silva 
Porto como João Brandão e José do Telhado - os 
que que eram heróis de boa têmpera e os que eram 
bandidos escorraçados da sociedade. Uns e outros 
lançados no sertão agiam automàlicamente como 
unidades leqílímas dum país de colonizadores, ímpla
càvclmente dominados pelo espírito de expansão. 

Enquanto Silva Porto realizava as suas formidá
veis viagens de penetração comercial e acabava aus
teramente como um herói de Plutarco, João Brandão 
e José do Telhado fundavam fazendas prósperas -
uma das quais em Catumbela foi a percursora da 
magnífica plantação que hoje se chama o Cassequel. 

Êsses esforços índi\íduaís, que prolonqavam o 
verdadeiro sentimento português da colonização, 
não tinham qualquer eco na Metrópole. 

Apareceram, é certo, um Sá da Bandeira, um 
Andrade Corvo, que compreendendo o sentido da 
nossa grandeza e animados do sadio romantismo 
português, remaram contra a maré e pretenderam 
generosamente criar o impulso e a ordem do ressur
gimento - mas também êsses eram cm breve asfixia
dos pelo desinterêsse dos chefes. O espírito nacional 
reagia e borbulhava de quando em quando não se 
resignando à queda em que o lançavam, mas a 
reacção prontamente era sufocada pela ,-entania da 
decadência. 

E enquanto nós descíamos, sem nobreza e quásí 
sem dignidade, a vertente miserável, procurava a 
Europa estabelecer-se em Africa e constítuír como 
pretexto uma nova concepção de colonização - a 
concepção que já era antiga de séculos em Portugal. 

Lcvinqstone consequiu convencer o mundo que 
linha descoberto a Africa; outros, antes e depois, pe
los caminhos devassados pelos portugueses. gritavam 
as suas descobertas e davam-nas como fundamento 
para ocupações estranhas. 

Quando a Alemanha manobrando uma vontade 
firme de se estabelecer em Afríca fez reünír em 1885 
a Conferência de Berlim, ,-imos retalhar na mesa de 
um Conqresso, entre díplomatds, os territórios que 
nos pertenciam. E não tínhamos argumentos a opôr
-lhe porque nem sequer possuíamos informações não 
só do que estavam fazendo os nossos pioneiros como 
também do que outros tinham feito antes de eles. 
Assim perdemos o Congo e assim íamos fracassar 
nesse sonho do mapa côr de rosa. 

Organizaram então viagens e explorações: Serpa 
Pinto, Capelo !vens foram de novo à descoberta de 
Africa. Era tarde - e seri3 desnecessário se o Poder 
Central tivesse conhecimento do que havia feito 
nessa Africa tormentosa onde êle mandava degreda
dos e aventureír:->s. 
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A lnqlalerra, empurrada por Cecil Rhodes, ca
minhava para o sonho imperial Sul-Africano - e nes
sas cobiças e atentados ameaçavam o nosso Sul de 
Anqola e Moçambique. A noite escurecia cada vez 
mais - e perante a situação terrível a Metrópole con
tinuava a encerrar-se diante das suas ideoloqias, das 
suas lutas parlamentares, dos seus conselheiros for
malistas. A custo ah,:iuns heróis da diplomacia e da 
acção, detinham o movimento brusco que tendia 
a afundar-nos compleiamentc. 

E o romantismo portuquês adoecia: Os poetas 
cantavam a Morte, as paixões doentias, as paisagens 
sepulcrais; as alas dos namorados eram camaratas 
de tuberculosos, a acção romântica era um chafariz 
de láqrimas. 

Supõem V. Ex.as talvez que estou a pintar um 
quadro de côres exaqeradas e que sou injusto para 
com tantas cousas belas que o século XIX nos deu. 
De modo alqum. Estou vendo cm conjunto a paisa
gem duma sociedade decadente com os estiqmas da 
sua decadência e as conseqüências dos seus erros e 
pecados. É que eu ainda sou do tempo em que os ho
mens que não eram tuberculosos, que não recitavam 
Soares de Passos, que não choravam por dá cá 
aquela palha, que não se mirravam de amores por 
um romance adrede imaginado, eram tidos por 
deshumanos ou por loucos - por criaturas suspeitas. 

i Tôdas as coisas belas que se criaram e floriram 
neste século de decadência foram como cantos de 
cisne- e nem tôdas elas, a-pesar-da sua beleza, fo
ram sàdías, vigorosas, vivas como tantas coisas belas 
que neste belo país se criaram e enqrandeceram ! 

• • 
Foi numa verdadeira cavalqada para o abismo 

que atnqimos a última década do século XIX. Tínha
mos nessa altura a soberania de facto das nossas 
colónías reduzida a estreitas faixas do litoral - e o 
que pertencia à nossa soberania de direito como res
tos de um festim de lobos, andavam em jôqo nas 
chancelarias da Europa e nos propósitos de Cecil 
Rhodes. 

O coronel Azevedo Coutinho e Caldas Xavier em 
1891 e já antes de Paiva de Andrade, quási por ini
ciativa própria, por mandato imperioso dêsse bom 
romantismo nacional que escolhera almas de eleitos 
para nelas se recoiher, têm o primeiro movimento de 
nação diqno e dão o primeiro passo para a esteira 
luminosa do ressurgimento. O ultimatum inglês sa
code finalmente os nervos desta qente, como uma 
chicotada sanqrenta que finalmente nos desperta. E 
então a Nação vibra, agita-se e qalqa às alturas, mais 
altas que a baixa política. Sente e compreende a 
afronta - encara os seus perqamínhos como uma 
realidade. 

E o movimento foi só de palavras, de manifesta
ções, de qestos desencontrados de revolta, criou -
ou antes - reformou uma mística patriótica que o 
Poder Central não compreendia ainda, mas que a 
mocidade de então fixou no sanque e nos nervos, 
como fôrça de acção de que se ía servir. 

E é um romântico - um qrande romântico à 
maneira portuquesa de sempre - quem anima a es
cola de ressurqímento colonial, dá o impulso de que 
havia de resultar a delimitação das fronteiras do 
nosso Império, não tirando nunca os olhos desvane
cido de quantos em Africa lidavam esquecidos do 
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maior número. Quero lembrar, meus Senhores, o 
nome, que não é de esquecer de El-Reí D. Carlos, a 
quem Mousínho dirigiu um dia um anqustioso «Aqui 
d'El-Rei> - e nunca abandonou, acima de s;:rupos ou 
partidos, e das lutas que aqui dividiam, os qenerosos 
lidadores das províncias ultramarinas, qanhando-lhes 
de tal maneira a confiança, que eu próprio, quanào 
um dia me puzeram uma barreira na minha anda de 
ir mais longe - foi para El-Rei D. Carlos que eu e 
os meus camaradas procurámos apelar. 

1 lá então duas correntes romanticas em Portuqal: 
uma que havia de popularizar a Dama das Camélias 
e cantar ao piano canções lanqorosas; a outra que 
desperta na alma portuguesa adormecida depois de 
um século e se quere lançar como os homens de ou
trora para as qlórías, as tentações, as qrandezas de 
Além Mar. 

António Ennes segue para Moçambique com os 
seus rapazes - e Metrópole vê-os partir quási com 
indiferença. Portugal, o verdadeiro Portuqal - nação 
grande de qente grande, passava-se para a Africa. 

Moçambique estava nas mãos dos índíqenas e 
estes eram manobrados pelas políticas estranqeíras 
de absorpção, que contavam tirar da nossa impotên
cia perante os nativos, o pretexto para a sua inter
venção, A 10 quilómetros de Lourenço Marques já 
se pisava terra insubmissa - e a capital foi atacada 
pelos querreiros vátuas mais do que uma vez. Ao 
norte na Zambézia e no Niassa, no Barué, em Gaza 
- por tôda a província dominavam raças aquerridas, 
dispostas a defender braviamente a sua indepência 
de facto. 

As acções que até então se tinham lra\7ado eram 
quásí puramente defensivas e deviam-se à persistên
cia e heroísmo dêsses portuqueses que, em qualquer 
parte trazem em si próprios o comando e a iniciativa 
com que defendem o torrão natal. 

Com António Ennes é verdadeiramente uma 
tradição que se reata e uma escola que se reforma. 
E os seus companheiros, os seus discípulos, elevados 
por uma mística nova e desconhecida na sociedade 
portuquesa de então, entusiasmados depois pela qló
ria e pelas durezas do sacrifício, th-eram muitas \e
zes o ar de românticos cavaleiros de uma nova 
ala dos namorados. A galhardia romântica, os lances 
de cavalheiresca bravura, a competic:;Clo para a gló
ria, o qenoroso presente das vidas a uma mística de 
patriotismo, percorreram Moçambique como uma ca
\7alqada célere que em menos de 10 anos havia de 
ocupar e pacificar tôda a província. 

O que foi êsse esfôrço, tôdas as suas páqinas de 
beleza, tôda a sua generosa qrandeza não o posso 
eu descrever nem referir numa palestra breve. É êle 
todavia que, não só reduz à efectiva soberania por
tuquesa todos os potentados aquerridos de Moçam
bique, desde o Niassa ao país de Gaza, como tam
bém faz deter o a\anço das ambições estranqeiras 
sôbre os nossos domínios. 

A persistência, a reiteração dos esforços, a uni
dade de vistas, os lampejos de heroísmo individual e 
ínfatíqávcl enerqía de todo~. floriram sôbre o roman
tismo dessa pléiade de moços e iízeram da conquista 
de Moçambique uma das mais belas páqinas de gló
ria do Exército Português. 

Uma das primeiras e mais benéficas conseqüên
cias das vitórias que se iam alcançando, e que na 
Metrópole soavam como notas vibrantes duma ah·o
rada, foi a de interessar novamente pela Africa -
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campo de glória e de desenvolvimento do nosso es
pírito eterno de expansão, as novas gerações milita
res. O recrutamento de oficiais e de soldados come
çou a fazer-se dentro do critério que se impunha 
perante terras saqradas por tanto sanque e tanto sa
crifício - e passou a haver quem não vendo nas co
lónias simples vasadoiro de condenados. as tivesse 
como campo largo e qeneroso onde se colhia a gló
ria c9m que os moÇos sonhavam. 

E essa qeração a primeira que depois do sé
culo XVIII traz cm si o sentimento, a idéa e o ideal 
da qrandeza de Porluqal. Não a qrandeza que se fa:: 
de palavras, de rcctórica e parct a qual se pode olhar 
conforlàvelmente, mas a qrandeza que se vislumbra 
na própria definição dos objeclivos nacionais e que 
nos comove e nos aqita, nos lança para a frente e 
nos dá o prazer, o orqulho, a honra de SERVIR. 

O decreto de 14 de Novembro de 1901 eivado 
já do espírito, da experiência e da generosidade dos 
primeiros românticos da ocupação, estabelece defini
tivamente as normas de uma assistência militar às 
províncias de Além-Mar e facilita o desenvolvimento 
da ância expansionista de que os novos do Exército 
haviam de ser os arautos. 

Sob a égide do romantismo qenerosíssimo de 
António Ennes, surqem Mousinho, Couceiro, Ga
lhardo, Aires de Ornelas, Azevedo Coutinho, Freire 
de AnJrade, Gomes da Cosia - enfim todos os mo
ços que o acompanharam ou lhe sequiram as pisa
das, que o compreenderam ou se deixaram iluminar 
pelo sôpro da verdade portuquesa que a sua acção 
tinha levantado. 

Os antiqos - os que até então eram heróis 
obscuros e desconhecidos, ardidos na chama de gló
ria sem espectáculo, inqressam na falange como 
mestres. E com o exemplo dos seus feitos, dos seus 
sacrifícios a escola reviqora-se e o espírito nacional 
ressurqe. Não no Poder Central, ainda contaminado, 
ainda impelido por velhas fórmulas e velhos erros, 
mas num escol da Nação que podia ser - como de
celio foi - a alavanca do seu ressurqimenlo. 

Na Metrópole enchiam-se do bolor da reclórica 
e do passadismo doentio as inovações mórbidas da 
nessa epopeia. No fundo eram razões sentímenlais 
que ninquém compreendia - bandeiras para enfeitar 
comemoraçõs e muitas vezes vistosos jazigos de 
família. 

Na Africa constituíram-se viqorosamente razões 
da Razão - desconhccida·s há tanto tempo - para 
se constituír um orqulho de sermos portugueses. E 
cheqou o tempo, finalmente, em que não foi preciso 
ir buscar ao Passado, luz que alumiasse os nossos 
deslilJOS porque o Presente a estava dando na Africa. 

E certo que no Terreiro do Paço e nessa porção 
do País que lhe ficava adjacente, tõdas essas cousas 
se passavam numa quási indiferença. Os homens da 
ocupação eram por vezes exaltados pela forte irra
diação romântica da sua individualidade e dos seus 
feitos, mas decididamente a Metrópole ainda não os 
acompanhava. A sua obra era uma obra de abando
nados - quási de proscritos. 

Em todo o caso, pelo número, pela qualidade, 
pela têmpera excepcional de que eram feitas as suas 
almas - sobretudo - pela qrandeza da obra que le
varam a cabo, o Império ressurqia e os velhos ideais 
portugueses encontravam quem os servisse. 

E esta foi a primeira vitória moral da geração 
do ressurqimento: A chama não estava extinta - e 
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onde ardia, tínha a mesma côr lampejante de glória 
e o mesmo calor ardente de patriotismo. 

• • • 
Em Anqola as coisas passaram-se e desenvolve

ram-se sensivelmente como em Moçambique. Sim
plesmente tudo veio adormecendo até 1900. 

E como na província de Moçambique foram os 
homens isolados, aqindo por si e com o seu sentido 
nacional que aqüentavam a queda e lutavam para 
expandir a soberania porluquesa de facto. Ou admi
nistradores como Veríssimo Sarmento e Aguiar ou 
pioneiros como Silva Porto. 

A situação da província não era melhor. Redu
zida a nossa soberania a uma estreita faixa litoral 
com três precárias linhas de peneiração para o inte
rior, Anqola, era ainda em 1900 uma província por 
reconquistar às mãos ·a que o nosso abandono a li
nha entreque. Esfacelada ao norte com a perda do 
Congo, retalhada a leste com o fracasso do mapa 
côr de rosa, ameaçada ao sul pelos alemãis anciosos 
de expansao colonial, estava dentro das suas frontei
ras com uma soberania de facto exercida pelas raças 
indígenas. Eram as lríbus qenlílicas quem dominava 
a 40 quilómetros da capital, na Lunda, no Moxico, 
no Bié em todo o sul de Anqola. 

Por vezes a cortina era Ião antiqa e opaca que 
os homens tinham perdido de memória os factos da 
ocupação anterior. 

Quando fui fazer o meu reconhecimento nos 
Dembos - era então um capitão com mais ilusões do 
que cabelos brancos - não só o Poder Central mas 
a maior parle da qente julqava que essa região era 
uma mancha neqra onde a ocupação portuguesa 
nunca pudera alcançar. E a soberania dos indígenas 
era mais do que aceite - era temida. 

E afinal fui encontrar nos Dcmbos, a terra onde 
se julqava que não tinha cheqado a ocupação por
tuquesa, indíqenas que falavam a nossa língua, que a 
sabiam ler e escrever, casas construídas à nossa ma
neira metropolitana, árvores de fruto decerto impor
tadas de Porluqal, utensílios nossos fabricados por 
neqros que connosco tinham aprendido ofícios vá
rios - e até um soba que me perqunlou quais eram 
os factos mais notáveis do reinado de D. João II exi
bindo um velho compêndio da l listória de Porluqal. 

Quere dizer: nessa reqião insubmissa habitada 
por qentio rebelde linha-se cem e duzentos anos an
tes exercido uma acção Ião impressiva que dela 
resultavam ainda os nítidos caracteres que eu e os 
meus companheiros fomos encontrar. 

E era assim por lôda a parle: terreno conquis
tado e devassado no período áureo, perdido com a 
decadência e a reconquistar pelo ressurqimenlo. 

A mística da qrandeza linha alastrado - a es
cola de moços africanos recebia adeptos novos - e 
Anqola teve como Moçambique os homens para a 
reconquista, para a ocupação, para a colonização. 
Em menos de 10 anos esclareciam-se as zonas negras 
e acabavam de se fixar as fronteiras do Império. 

Mas eu não posso- nem talvez de,-a,-alongar
-me na descrição do eslôrço desenvolvido em An
qola durante estes anos de lutas porfiadas contra a 
bravura dos indíqenas que se opunham ao domínio 
de Portuqal, contra as inclemências do clima, contra 
as deficiências materiais, contra as surdas e às vezes 
claras oposições do Terreiro do Paço. 
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Quis a fortuna e a minha vontade que eu cola
borasse o melhor que pude nesse esfôrço de recon
quista. E se bem que não esqueça nem a minha ami
sade, nem a minha admiraç<io, os camaradas da 
mesma arrancada resqatadora, - n<io vá às vezes 
parecer que, esquivando-me aqora, uma falsa modés
tia me le-=-a a faltar numa actividade onde nunca 
quis que fôsse dado por falta. 

êste esfôrço de alquns moços portugueses, tanto 
em Angola como em Moçambique, quando o país 
atravessava uma fase cruel de decadência é bem o 
ponto de referência do ressurqimento colonial - a 
acção que liqa o Presente ao Passado e que espera 
do futuro a eternidade do espírito português. 

Não foi por conseqüência um arranque român
tico de moços doidos de qlória, exepções sumptuosas 
duma sociedade fráqil e enfermiça. Foi arranque sim, 
romântico de-certo - mas acima dos homens que o 
realizaram, como mandatário imperioso, como futili
dade inflexível, como uma fôrça misteriosa do des
tino é a própria raça que se impõe, que reaqe, que 
domi.na, que clama o seu d ireito de durar e de aqir. 

Este é o romantismo e a qrandeza dessa qera
ção: Pertence à sua raça, à sua estirpe, aos seus ve
neráveis pergaminhos. 

• • 
Perdõem-me V. Ex.ª' se me alonquei. Já disse 

que também eu era um romântico e que dificilmente 
os homens do meu tempo esquecem o significado e 
a emoção de certas palavras. 

Tenho fé que os moços de hoje na nova acção 
que se impõe reqrcssem ao nosso romantismo e tam
bém êles vão pelo Mundo fora, obedecendo á mesma 
fôrça inflexível, em cata da nobilíssima função de 
servir. 

Nós, os dêsse tempo, não tirámos do pouco ou 
muito que fizemos vantaqens pessoais de vulto. Al
guns há que parecem estar paqando como pecado
res, a qenerosidade e a dedicação com que serviram. 

Mas todos tivemos, em compensação, alquma 
coisa de que os homens não podem dispor e que é 
de-certo uma recompensa de Deus. O orgulho, a sa
tisfação plena, a aleqria enorme de termos conduzido 
com os nossos estandartes românticos o melhor e o 
mais puro sentimento da Nação - de a termos con
duzido a ela própria. 

Os novos de hoje encontram de-certo o cami
nho mais amplo, mais fácil, mais livre - e se forem 
na sua acção, no seu trabalho, no seu patriotismo, 
como é de uso serem os portugueses que têm à sua 
quarda os destinos de PortÜqal, também Deus os re
compensará doando-lhes o on,rulho e a honra da
quilo que fizeram. 

E não se pode dizer que seja prémio de some
nos para românticos de raça. 

Tenho dito. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-····-··-··-··-··-··-··-··-· 

TROPA DE ÁFRICA - A Companhia Indígena de Aot•la que •tio a Lisboa tomar parle na parada do dia 28 de Maio. Tropa negra, tropa 
portuguesa, causou uma impressão,prolunda e foi acolhida na metrópole como tropa gloriosa de Portugal 

PORTUGAL COLONIAL 15 



ECONOMIA DE AN·GOLA 
PoR OCTAVIO CESAR CRAVEIRO 
Secrelárío da Associação dos Comerciantes de Angola 

VAI Angola merecer a honra dum número espe
cial da revista «Portugal Colonial» que à pro
paganda e expansão das nossas Colónias se 
tem dedicado, e digamos desde já, com o maior 

êxito, dada a sábia orientação que lhe vem impri
mindo o seu ilustre Director Henrique Galvão. 

Só a intimativa que nos foi feita algo nos obriga 
a dizer a propósito, pois os nossos modestos concei
tos em nada virão influir para o esclarecimento e so
lução dos diversos problemas, que de certeza ante
cipada tão proficientemente vão ser tratados pelas 
mais autorizadas individualidades do meio Colonial 
de Angola. 

Em qualquer outra época que não fôsse esta po
deria dizer-se que o problema de Angola residia na 
produção, pura e simplesmente, bastando Ião so
mente aumentar as exportações na medida das ne
cessidades da sua balança comercial, para restabele
cer o equilíbrio económico e financeiro. 

Diversas crises se resolveram por tal modo, fi
gurando entre elas a da borracha, que ficou célebre 
na história de Angola pelos profundos abalos pro
duzidos. 

Agora, porém, e não pode fàcilmente vislum
brar-se por quanto tempo, aliou-se ao problema da 
produção o do consumo, que não é de inferior im
portância, pois devido ao menor poder de compra 
de quási tôda a humanidade por um lado, e por ou
tro lado ao feroz nacionalismo que se implantou no 
mundo, tôdas as Nações levantam altas barreiras al
fandegárias aos produtos estramzeiros, procurando 
bastar-se a si próprias. 

Daqui se conclue que a questão da produção 
tem de passar a ser estudada simultâneamente com 
a do consumo, evitando assim que o aumento de ex
portação incida sôbre determinados produtos para 
os quais seja impossível alcançar mercado, situação 
que mais agravaria as dificuldades há longo tempo 
acumuladas sôbre as actividades da Colónia. 

Em nosso entendei; apresenta-se extremamente 
facilitado o objeclivo de um forte aumento de pro
dução em Angola, devidamente regulada e ordenada 
dentro das necessidades de consumo da Metrópole, 
Ilhas Adjacentes e algumas outras Colónias, visto or
çar ainda por cêrca de quatro milhões de libras o 
ouro exportado anualmente, só pelo Continente, para 
adquirir no estrangeiro diversas matérias primas que 
naquele nosso domínio podem ser produ:cidas à von
tade e em óptimas condições. 

O estabelecimento de um plano de conjunto, ba
seado no aproveitamento das imensas possibilidades 
de Angola para produ:ir tôdas as matérias primas 
necessárias, reforçaria extraordinàriamente a posição 
da indústria nacional que, ao abrigo da protecção de 
que dispõe em matéria aduaneira, encontraria mer
cado seguro para muito maior soma de mercadorias 
que à Colónia seria possível adquirir, sendo também 
muito de considerar a soma de interêsses de tôda a 
ordem que no país andam estreitamente ligados às 
prosperidades da Colónia, a começar pelo movi-
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mento das Companhias Naci0nais de Navegação, 
cuja existêncin depende principalmente de Angola, 
até aos inúmeros empregados que à sombra çlesla 
exercem a sua aclividade, 

Para se fazer idea do que de bom poderia tra
zer-nos dentro em breve a execução do pensamento 
dominante de, a exemplo da política em que pros
segue todo o mundo, nos bastarmos a nós próprios, 
não precisamos mais que mencionar algumas maté
rias primas e géneros alimentares que tendo por ex
celência o seu fiabilat em Angola ainda são troca
dos por libras, francos, ou dolares: 

Algodão cêrca de 20.000 Ton. e de Esc. l 50.000.000$00 
Arroz ,, 40.000 • • " 50.000.000$00 
Tabaco • 4.000 " ,, ,, 30.000.000$00 

Temos ainda deficit de trigo, (interrompido pelo 
excepcional ano agrícola de 1932), centeio, feijão, fi
bras para sacaria e tecidos de juta, linhaça, ele. 

Também se regista o estranho facto, neste mo
mento inexplicável, de importarmos oleaginosas em 
avultadas quantidades do estrangeiro, e de termos 
de exportar parle das que produzimos nas nossas 
Colónias, sujeitando-as à concorrência de lá de fora, 
o mesmo sucedendo com o café. 

Conhecida como é a capacidade de consumo 
da Metrópole para cada um dêstes géneros, e ainda 
doutros que deixamos de mencionar para não saír
mos fora do? limites de um pequeno artigo, impõe-se 
o desenvolvimento da produção até um limite pre
viamente fixado, aplicando-se as medidas de pro
lecçào e de fomento aconselháveis para cada caso. 

Para se pôr em valor a cultura do algodão na 
Província de Angola não são necessários mais estu
dos, pois os que há, feitos por técnicos da mais re
conhecida competência, chegam e sobram, como de
mais são já também as leis publicadas a tal respeito, 
bastando entrar decididamente no caminho das rea
lizações com a segurança que nos dá o exemplo do 
Congo Belga, cuja população ràpidamente conseguiu 
elevar a sua produção de uma insi!~nificâncía a 
16.000 toneladas, dando por bem empregues os ca
pitais investidos e as boas vontades postas ao ser
viço de tão proveitoso empreendimento. 

O tabaco tem ali o mais perfeito ambiente para 
se produzir, nas qualidades e quantidades que são 
mister ao preenchimento de tôdas as necessidades 
nacionais, e posslvelmenle ao aproveitamento dos 
mercados estrangeiros que mais fáceis se apresentem, 
através de uma acção combinada entre os produto
res e o Govêrno, por intermédio do seu Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, cuja acção, devemos di· 
zê-lo, tem sido nula em tal matéria. 

O arroz pode produzir-se em quantidades ilimi
tadas, concorrendo até talvez em preço com outros 
mercados devido à facilidade da sua cultura e à 
aptidão especial do solo, mas para que se torne em 
valor efectivo é indispensável que técnicos da espe-

{Concftte na página 5.>6) 
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Os resultados das alterações feitas nas pautas 
aduaneiras de An~ola, pelo decreto n.0 19.773, 
podem avaliar-se pelos números que as esta
tísticas alfandeqárias demonstram, e sôbre os 

quais apurámos as percentaqens sôbre os valores 
importados e direitos cobrados, desde 1930, e que a 
sequir mencionamos para comparação. 

O valor total da importação e dos respectivos 
direitos, nos três últimos anos, foi o sequinte: 

1930 
1931 
1932 

lmportaçlo 

245.632 -206, Anq. 
146 .966.123, > 
191.489 -488, > 

Dirtllos 

33 . 714. 612, Anq. 
25 . 568 -012, > 
30 . 460. 145, > 

Examinando êsses valores, depois de descrimi
nados quanto à importação nacional e estranqeira, 
verifica-se o que o mapa que seque demonstra : 

Percwta· Perceoli.-.. Valor da tmpartaçao cem s&bre !mport!ncla do• dlreltos Cein •ôbre 

! o valor em antolares a totall· em aofolues da imPOr-dade lação 

1930 Nacional.. 92.659.740,37,120 1,, Nacional. . 12.675.806 13,64°ío 
Estrangeir. t 52.972.466 62,28 % Estrangeir. 21.038.806 13,750/o 

Total •. 245.632.206 Total.. 33.714.612 13,700/o --
sendo: 

no 1.0 semestre 

Nacional.. 32.733.381 39,190/c Nacional.. 6.949.197 13,18° o 
Estrangeir. 81.843.581 60,81 % Estrangeir. 12.146.680 14,84° 10 

Total. . t J.l.576.962 Total.. 19.095.877 14,200/o 

no 2.0 semestre 

Nacional.. 39.926.359 36, °lo Nacional.. 5.726.608 14,34º '0 
Estrangeir. 71.128.885 64, o o Estrangeir. 8.892.126 12,500/o 

Total . . t t t .055.244 Total.. 14.618.734 13,16 0/o 

1931 Nacional.. 66.040.197 44,93 °lo Nacional. . 9.924.138 15,03º/o 
Estrangeir. 80.925.926 55,07 º lo Estrangeir. 15.643.874 19,330/o 

Total.. 146.966.123 Total. . 25.568.012 17,400/o 

sendo: 
no 1.0 semestre 

Nacional. . 34.995.316 42,25º/o Nacional. . S.265.072 1S,04ºfo 
Estrangeir. 47.841.538 57,750/o Estrangcir. 8.813.223 18,420/o 

Total . . 82.836.854 Total.. 14.078.295 17,0/o 

no 2.0 semestre 

Nacional. . 31.044,881 48,400/o Nacional.. 4.659.066 15, º/o 
Estrangeir. 33.084.388 51,600/o Estrangeir. 6.830.651 20,640/o - -Total.. 64.129.269 Total.. 1 l.48S.717 17,91 º /o --

1932 Nacional . . 92.485.906 48,30 O/o Nacional.. 14.006.249 15,140/o 
Estrangeir. 99 003.582 SI ,700/o Estrangeir. 16.453.896 16,62º/o - --Total.. 191.489.488 Total •. J0.460.145 15,90º/o -
sendo: 

no 1.0 semestre 

~ i n 1. 41. 7 . o ss 340 · - o ac o a . 6 9 6-3 , o Nacional.. 6.308.584 15,1'> , 0 
Estrangeír. 33.636.693 44,660 'o Estrangeir. 7.273.658 21,620.0 

Total.. 75.316.316 Total.. 13.582.242 18,03º'o 

7.697.66J l5,150/o 
9. 180.238 14,04 O/o 

16.877.903 14,53º/o 

no 2.0 semestre 

Nacional.. 50.806.283,43,730/o Nacional.. 
Estrangeir. 65.366.889l56,270 ºIEstrangeir. 

Total.. t t6.t73.t72 Total.. 

=:;;;;===-=-=============-~~ 
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PoR JOSÉ LUIZ FREITAS RIBEIRO 
Presidente da Associação dos Comerciantes de Angola, Residentes 

na Metrópole 

Em face dêste mapa vê-se que, com relação ao 
consumo dos produt0s metropolitanos, resultado fa
vorável tem sido consequido, pois que a percenta
gem da importação da mercadoria nacional vai au
mentando e, cm contraposição, a da mercadoria 
estrangeira vai decrescendo, havendo, porém, a no
tar, para conhecimento da \7 Crdadeira situação, que, 
nos valores da importação de 1932, fiSJuram 25.000.000 
angolares de material de Caminhos de Ferro, no 
2.0 semestre dêsse ano, a<;> passo que em 1931 não 
figura verba alSJuma sob essa rúbrica, pelo que, se se 
fizer a eliminação dessa verba nos valores da impor
tação estrangeira no 2.0 semestre de 1932, em equi
paração aos valores importados em 1931, achar-se-á 
que as percentaqens no valor da importação no 
2.0 semestre de 1932, representam: 

mercadoria nacional .... . 
mercadoria eslranqeira . . . 

e no total do ano, representam: 

55,73 °lo 
44,27 °lo 

mercadoria nacional . . . . . 55,55 °lo 
mercadoria estranqeira . . . 44,45 °, o 

Por êsse mesmo motivo, a percentagem da inci
dência dos direitos sôbre as mercadorias importadas 
em 1932, não foi em realidade a que a totalidade dos 
números exprimem, isto em comparação com o ano 
de 1931. Daí a razé'io porque, ao passo que no 1.º se
mestre de 1932 as percentaqens dos direitos sôbre as 
mercadorias importadas foram de 15,13 º/o sôbre a 
mercadoria nacional, de 21,62 ºlo sôbre a mercadoria 
estrangeira e 18,03 ºlo na média do conjunto, no 
2.0 semestre, essas percentaqens estão assim represen
tadas : 15,15 ºlo sôbre a mercadoria nacional, 14,04 ºlo 
sôbre a mercadoria estrangeira e 14,53 ºlo na média 
do conjunto. 

Se, porém, se eliminar do valor da importação 
no 2.0 semestre o corresponden te ao material de 
Caminhos de Ferro, Anq. 25.000.000, acharemos que 
a percentagem dos direitos sôbre as mercadorias im
portadas em 1932, lerá sido no 2.0 semestre de: 15, 15 º/º 
sôbre a mercadoria nacional, 22,74 °/o sôbre a mer
cadoria eslranqeira e 18,51 º/o na média do conjunto 
e no total dêsse ano terá, então sido: 15,14 º10 sôbre 
a mercadoria nacional, 22,23 º/o sôbre a mercadoria 
estranqeira e 18,30 °/o na média do conjunto. 

Com relação à parte comercial, vê-se que o va
lor da importação em 1932 foi superior em 44.500.000 
anqolares ao de 1931, mas abstraindo os 25.000.000 
arniolares de material de Caminhos de Ferro, essa 
importação lerá sido superior em 19.500.000 angola
res à de 1931, o que representa um aumento de 
13,3 ';/0 • 

Esse aumento de 19.500.000 anqolares, é resul
tante das diferenças, para mais e para menos, na im
portação dos artiqos a sequir descritos. 
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Houve diferenças para mais, em: 

Azeite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 917.000 Ang. 
Cobertores de algodão . • . . . 1.167.000 > 
Gasolina ....... . .......... 1.912.000 » 
Rouparia. . . . .............. 749.000 » 

Sacos de grossaria......... 1.489.000 " 
Tecidos de algodão em peça 14.904.000 > 
Diversos . . . . . . . . • . • . • . . . . • 10.522.000 » 

31.660.000 > 

Houve diferenças para menos, em: 

Automóveis . . . . . . . . . . . . . . . 4.058.000 Ang. 
Calçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 361.000 > 
Carvão de pedra . . . . . . . . . . 583.000 » 

Cerveja . . . • . • . . . . • . . . . . . . . 1.714.000 » 

E com referência à parte financeira resultante 
dessa alteração das pautas, observa-se também que 
as importâncias dos direitos de importação, em equi
paração aos valores importados, tem ido gradual
mente aumentando, desde então, a faxor dos rendi
mentos fiscais da província de Angola. 

Quanto aos valores e direitos da exportação 
nos últimos três anos, foram os seguintes: 

1930 
1931 
1932 

E<Porlação 

233 . 968. 548 Ang. 
204 . 310 . 014 » 
199.877.546 )) 

Direllos 

5. 857 . 795 Ang. 
7.131. 109 > 
6 .195 . 748 ,, 

Cimento.·················· 555.000 " Convindo conhecer em detalhe a origem dêsses 
farinha de trigo · · · · · · · · · · · 2.430.000 » valores para poderem ser devidamente apreciados, 
Máquinas para agricultura · · 1.090.000 » coligimos os seguintes elementos estatísticos, com re-
Vinho comum · • · · · · · · · · · · · 1.531.000 "' lação à exportação dos principais produtos de An-

12.322.000 » gola . 

Quantidades e valores dos principais produtos exportados por Angola nos anos de 1930, 1931 e 1932 

Aoos Quantidades Valores Quanlldade Valores 

Café Coco note 

1930 11.838 ....•. .. 36.093 5 . 968 .... .... 8 . 080 
1931 11. 838 .... .... 32.110 5.562 ........ 5.217 
1932 9.477 ........ 47.890 5 .994 ...... .. 6.404 

Couros Milho 

1930 601 .... ..•. 3 . 359 71.249 ........ 38 .754 
193( 472 . . .•. ... 2.122 55.335 .... ... . 23.185 
1932 662 ..... ... 3 . 845 54.447 ....... . 34. 312 

Trigo Feijão 

1930 4 .517 ........ 6 .548 3 . 009 ........ 2. 118 
1931 4 . 637 .. .. .. .. 5 .269 - ... ..... 
1932 5 .462 ••... • .. 7 .339 l.452 ....... . 895 

Diamantes Peixe cm conserva 

1930 car. 318. 634 ... 74.639 
1931 

" 
357.525 ... 65.884 555 ........ 2.213 

1932 ,, 257 . 724 ... 37.061 302 .•...... 1.192 

Examinando êsses dados, nota-se o seguinte com 
referência ao ano de 1932. 

Houve redução importante na quantidade do 
café exportado devido a ter sido de escassa produ
ção o ano findo, o que no entanto foi compensado 
pela melhor valorização dêsse produto, dando assim 
um resultado em valor superior ao de 1931 em 
15.780.000 angolares. 

No coconote, tem continuado reduzida a sua 
expor tação em relação aos anos anteriores a 1930, 
devido à sua baixa cotação, notando-se porém um 
pequeno aumento na quantidade e valor em relação 
a 1931. 

Nos couros, embora em quantidade inferior aos 
anos anteriores a 1930, denota um aumento na quan
tidade e valor em rdação a 1930 e 1931. 

No milho, houve redução na quantidade devido 
ao baixo preço atingido em 1931, o que fez reduzir 
o seu cultivo, mas compensando pela sua valoriza-
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Quanlldade Valores Quantidades Valores 

Cera Óleo d~ palma 

914 ... ... .. 8 .712 3.368 . ....... 7.931 
1.396 ........ 10.536 4 .481. ....... 6. 132 
l.136 ..... ... 8 .587 4.082 •.••.... 5.821 

Algodão Açúcar 

780 ........ 4.801 11.994 ........ 12. 769 
21.798 .... .... 22.146 

444 ••..• •.. 2 .480 15.987 ........ 19.603 

Peixe sêco Gado vacum 

10.890 ... .. ... 11.807 cab. 7.901 .... 3.285 
9 .988 ........ 7 . 223 

" 
8.977 .... 6.947 

10.237 . .. ..... 6.971 
" 

4 .587 .. .. 3 . 623 

ção em 1932 que deu em resultado um aumento de 
valor de 11.127.000 angolares. 

No trigo, houve aumento na quantidade e n ovalor. 
No peixe sêco, houve um pequeno aumento na 

quantidade, mas redução no valor. 
Em todos os outros produtos nota-se redução 

nas quantidades e nos seus valores, sendo os mais 
importantes os verificados : 

No al!lodão, devido a ter o ano corrido muito 
desfavorável a essa cultura, principalmente por es
cassês de chuvas. 

No açúcar, devido à estiagem em 1931 e 1932 e 
que se reflectiu principalmente na produção em 1932. 

No feijão, devido aos elevados encar.qos de frete 
marítimo e direitos de importação que oneram êsse 
produto impedindo a sua exportação. 

No gado, devido à deficiência de transportes ma
rítimos e às dificuldades levantadas ao seu consumo. 

Em diamantes, devido às conseqi.iências da crise 
mundial. 
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DO LIVRO Portugal, que expli
cam a nossa História HOJE, antes de 

partirmos, al
moçámos com 
o chefe de pós

to. O V asco não que
ria ir para né'i.o levan
tar suspeitas sóbre a 
presença duma mu
lher branca no com
bóio de homens que 
se destina'Vam a Ca
fima, mas não teve 
outro remédio. Se não 
fôssemos ao pósto te
ria o chefe 'Vindo ao 
acampamento, onde 

''VELO D'OIRO" 
e que prometem o 
nosso futuro. 

E eu que tenho 
ou'\ido tantos discur
sos patrióticos para 
exibir oradores, que 
tenho 'Visto subirem 
foquetes entre a vo
zearia dos 'Vivas, que 
decorei tôdas as fór
mulas do patriotismo 
verbalista, tive que 
encontrar, em Mossâ-

1.0 PRÉMIO DE LITERATURA. 
COLONIAL DE 1933 

TRANSCREVE~SE: 

de-certo descobriria a Estela. Fomos. l E ainda bem 
que fomos! 

A sede do pôsto é uma casa de adobe com te
lhado de capim. Tem uma varanda em 'Volta e está 
erquida a um metro do solo, sôbre colunelos de pe
dra, por causa da sala/é. Com dois barracões que 
tem à ilharqa constitue todo o po'Voado, pais a an
tiqa missão reliqiosa desapareceu, sequndo dizem, 
por causa dum clima que é hostil e traiçoeiro. 

Nesta casa vi'Ve um homem de cêrca de trinta 
anos, emaqrecido e qasto, com a oele curtida pela 
malaria e pelo sol, a esclerótíca amarela, os malares 
salientes e os beiços qretados. Já teve duas biliosas e 
vive só. Passam-se semanas que não 'Vê um branco, 
recebe correio de três em três meses e mais, ganha 
uma miséria e é-dizem-um funcionário exemplar! 

êste homem tem sob a sua administração e 
quarda uma região quási tão qrande como a pro'Vín
cia do Alqarve, povoada por habitantes pobres, a 
quem a fome visita de vez em ,quando, e defendida 
por um clima riqoroso e cruel. E êle que administra 
a Justiça, que atrai os indíqenas, que os ensina a cul
tivar, que cobra o imposto, que abre estradas e car
reteiras, que constroi as pontes e os aterros, que faz 
a escrita do pôsto-é êle, enfim, o representante e o 
símbolo da senhoria de Portuqa.J nestas lonjuras in
comensurá'Veis. 

De cima mais depressa recebe censuras e aper
tões que lou\7ores e incitamentos-de baixo surgem
-lhe dificuldades de tôda a espécie que tem que do
minar, quási sem recursos. O Mundo iqnora que êle 
existe e os seus heroísmos, as suas valentias, a sua 
coraqcm persistente. não têm as formas teatrais que 
conduzem à qlóría. E uma ilha. Amanha outra biliosa 
le'Vá-lo-há talvez e o seu luqar está reservado na 
'Vala comum dos esquecidos. As próprias coisas no
táveis que fizer serão florões para adornar a glória 
doutros mais elevados em hierarquia. 

Pois êste homem espectrificado, que teve uma 
alegria quási infantil em dar-nos de almoçar, não nos 
falou sené'i.o dos seus projectos de trabalho, das obras 
que tinha empreendido, no aperfeiçoamento das suas 
estradas, na disciplina dos seus indíqenas-de tôdas 
essas pequenas coisas que são a qlóría autêntica de 
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medes, o Pompílio e, 
por estes matos, os heróis de que a l listória não re
sará, para compreender a qualidade da minha raça 
e encontrar uma razão da razão para o meu orgu
lho de ser pcrtuquês. 

Como não há-de tudo isto ser pcrtuquês, hon
rada e qenuinamente português, se é no explendor 
de tão enternecedoras qualidades e tão generosos 
sacrifícios que o conquistámos e possuímos! 

Em volta da nossa mesa de almôço, rilhando o 
cfiurrasco indígena e bebendo o vinho da nossa terra, 
eu venerei aquele homem que trazia a morte nos 
olhos e que né'i.o tinha outra ambiçé'i.o manifestada se
não a de ser útil ao seu País-o País que não o co
nhecia e que vivia das virtudes de tantos como êle. 

Ainda bem que fomos almoçar com o chefe de 
pôsto. Oxalá êle viva quando ragressarmos da Mu
lola com o nosso oiro e a nossa generosidade. 

• • • 
Vamo-nos aproximando das terras do Cua

nhama. Já rodamos na planície infinita. A vegetação 
é mais altiva e variada-umas vezes em mata aberta 
e livre, outras vezes cerrada por sentinelas compactas 
de espinheiras. 

A fauna é variadíssima. Ontem matei um burro 
do mato-a chamada cabra marqinal-e hoje encon
trámos qrandes manadas de zebras a galopar entre 
nuvens doiradas de poeira, num conjunto decorativo 
e animado. O Mandobe mostrou-nos, muito ao longe, 
duas qirafas que fuqíam, com os enormes pescoços 
a oscilar, como a haste dum metrómeno. E todos es
tes animais, que eu já vi em jardins zoológicos, hu
milhados e estáticos, me pareceram outros no cená
rio selvaqem das matas, na altivez da sua vida livre, 
no dinamismo nervoso das suas correrias. Entre o 
animal bisonho dos jardins de aclimataçé'i.o, alque
brado pelas sonolências mórbidas da sedentariedade 
e estes animais de atitudes triunfantes, cheios de vi
gor e insaciáveis de movimento, há a mesma dife
rença que entre um penitenciário e um atleta olím
pico. 

(Conc/ue na página !l7) 
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T
ODA a 11ente tem compreendido melhor ou pior a importân
cia da actual crise, e muitos séio os remédios que se tem 
preconizado para a debelar ou para atenuar os seus eleitos. 

Como a crise é de natureza muito complexa, muito va
riados séio também êsses remédios que. em regra, visam ape

nas a pontos especiais cm conformidade com o aspecto parti
cular que a cada um é dado observar. 

Embora errem às vezes, honra lhes seja feita, porque sempre 
alguma utilidade deve resullar dC-sses alvitres. 

Também n6s, modestos obreiros, queremos pagar o nosso pe
queno tribulo para êsse grande fim. 

Não temos a prctcnséio de trazer a solução da crise, que ou
tros ainda não puderam descobrir, mas estamos convencidos de 
que traremos para essa obra algum material também utilizável, co
lhido em muitos anos de cxperi~ncla colonial e fruto de uma obser
vação ,imparcial do que temos visto e ouvido. 

E êssc o objeclivo das breves considerações que passamos a 
fazer. 

A crise 

Mas, antes de proprlamcnlccnlrarmos nessa matéria, julgamos 
necessário acentuar que cm Angola não há uma só crise, mas sim 
uma sobreposição de crises; a de ordem gemi cujas origens se fi
liam principalmente na grande con"ulsão económica que resultou 
da Guerra de 1914, e a crise parti-

a) senão tornar maior o n6mcro das natalidades, pelo menos 
diminuir a mortalidade infantil curopea e indígena; 

b} manter um bom estado s.1nitário, quer entre os europeus, 
quer entre os indígenas; 

e) fixar na Colónia os acluais habitantes e pro\"ocar a vinda 
e fixação de outros que possam contribuir para a economia de 
AnlJOla. 

Sôbre os dois primeiros pontos, muito têm iá feito os ser\"i
ços oficiais, a Liga de Protccçiio à lnf.lncia, a simpática instituição 
"A Gota de Leite", e outras que com semelhantes objecli\"OS têm 
sido criadas cm diversos pontos de Angola, que se pode orgulhar 
de ter uma organização sanitária, se não perfeita e completa, pelo 
menos superior à da maior parte das colónias africanas. 

Precisa contudo de a desenvolver ainda mais e, sobretudo, 
de atender mais à assistência a europeus, de forma que passe a 
constilnír, sob êsse ponto de vista, um serviço verdadeiramente 
protector. 

A par disso é necessário que o Estado possa manter a sua 
organizaçiio sanitária e remunerar o seu pessoal de modo que não 
seja preciso casti11ar o cidadão que adoeça com preços de uma ta
bela q9c para a sua bôlsa são sempre excessivos. 

E necessário, pois, que os Serviços Sanitários possam propor
cionar ao cidadão contribuinte os seus socorros de qualquer natu
reza mediante o pa11amcnto das despesas do material, medicamen
tos e alimentação, acrescidos de uma percentagem razoável e não 
por preços que só poderiam encontrar justificaçiio em clínicas par
ticulares. 

cular desta Província, cuja verda
deira causa é a 11randc despropor
ção que existe entre o seu enorme 
território e a sua pequena população 
contribuinte. 

A sua vastíssima extensão ter
ritorial obriga o Estado a formidá-

IPCQ) 1L IÍ 1r il CA 
Quanto às medidas menciona

das na alínea c) têm elas tão ín tima 
rclaçiio com as que repulamos ne
cessárias para a atracção dos capi 
tais, que a elas nos referiremos mais 
adiante quando tratarmos dêsle ou
tro ponto do problema. veis despesas na sua ocupação mili-

tar e civil, na criação e conservação 
das suas comunicações. e, de um 
modo geral, cm tôdas as manifesta
ções da sua soberania. 

IDHE III 

A sua pequena populaçiio con
tribuinte é insuficiente para trazer 
ao erário público as somas necessá
rias à manutençiio dos serviços que 
o Estado precisa a todo o custo de 
conservar. 

Tem-se procurado reduzir ao 
mínimo as despesas, diminuindo 

O aumento da capaci
dade tributária 

Para aumentar a capacidade 
tributária do habitante é preciso um 
conjunto de medidas destinadas a 
atraír capitais metropolitanos e es
trangeiros e a fixá-los em Angola, 

quanto possível os cieclivos em tõda 
a escala do funcionalismo, e tem-se 
procurado aumentar t9das as recei
tas agravando os impostos antigos e 
criando outros novos. 

PoR JORGE FIGUEIREDO DE BARROS 
não só para vivificar os empreendi-
mentos já existentes, mas também 
para fazer nascer muitos outros. 

Presidente da Direcção da Associação dos Agricultores 
de Angola 

Não há desenvolvimento co
lonial, niio há fomento, não há 
aumento de populaçào se não hou-Mas, mesmo assim, n3o tem 

sido possível juntar as duas pon-
tas, porque tanto um dos meios como o outro tem os seus limites. 

Nunca houve tanto desejo de uma administração honesta e 
económica como a11ora; nunca os contribuintes se viram tão one
rados como presentemente, e ainda assim o problema não está re
solvido. 

Analisando as causas e reduzindo-as à sua expressão mais 
simples temos, pois, de um lado - eno1 me território, e do outro 
lado-escassez de contribuições. 

O primeiro elemento da equação é invariável, porque todos 
nós, portugueses, temos a inabalável vontade e o dever de manter 
absolutamente intacto o território que herdámos, e precisamos para 
isso de o conservar devidamente 11uarnecido e ocupado. 

Portanto, o único parâmetro cm que os nossos esforços de
vem dili11enciar produzir as variações necessárias é o se11undo - a 
massa das contribuições. 

Esta é que tem de aumentar. 
Já acima dissemos qne em nossa opinião os actuais contri

buintes atingiram ou mesmo excederam o máximo da sua capaci
dade tributária. O remédio só pode ser, pois, a ele,ação do nú
mero deles e o aumento daquela capacidade. 

li 

O aumento da população contribuinte 

Para se conseguir o aumento da população contribuinte con
sideramos necessário um conjunto de medidas tcodo por fim : 
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, ver capital suficiente. 
E preciso atraí-lo e conservá-lo. Para isso é necessário tra

tá-lo bem, porque a verdade, a única verdade, é que o capital pro
cura sempre dirigir-se para onde tem mais van tagem e se11urança, 
e fo11e, dos países onde se sente mais onerado. 

E essa a única explicação racional e verdadeira de até 1928 
terem afluído a An11ola, com relativa facllldade, importantes capi
tais belgas, que esperavam encontrar na nossa colónia melhor tra
tamento do que no seu país de origem. 

Veio porém o imposto de rendimento, foram agravadas al-
11umas imposições já existentes, criou-se uma atmosfera de descon
fiança, e a corrente que se estava desenhando parou completa
mente, 

E essencial remover as causas do receio que afugentam os 
capitalistas do exterior, tanto nacionais como estrangeiros, para 
que de novo êles se animem a colocar cm Angola o seu dinheiro. 

Essencial é também incutir-lhes a confiança de que, empre
gando os seus haveres nesta Provinda, não veem correr ao encon
tro das surprêsas que lhes podem causar súbitas ele\1ações de im
postos e modificações Inesperadas das condições em que calcula
vam poder trabalhar. 

A estabilidade nestas condições é indispensável, como facil
mente se compreende, p0rque sem ela ninguém pode fazer orça
mentos que ,-alham, e sem orçamentos não pode ha\"er exploração 
séria. 

Quem pretende trazer o seu capital para Angola e empre-
11á-lo em determinada exptoraçiio, sendo pessoa prudente e compe
lente, a primeira coisa que faz é examinar tôdas as circunst.lncias 
que possam lnflluír na cxploraçiio que lhes interessa, '1iabilidade de 
execução; condições da mão de obra e seu custo; direitos adua
neiros tanto de importação para os materiais necessários, como de 
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exporlaçd.o para os produtos; impostos aplicáveis à exploração; 
legislação que a ela diga respeito, etc. 

Feito isto, faz uma estimafü·a das despesas do primeiro esta
belecimento, das da laboração regular, calcula a produção prová
vel, aplica-lhe todos os encargos e verifica se pelas cotações exis
tentes, o produto paga com segurança as despesas ou não paga. 

No primeiro caso considera interessante a exploração e aba
lança-se a fazê-la, mas todos os seus cálculos falham desde que 
pouco depois seja criado um novo imposto ou sejam agravados os 
antigos. 

Assim, um negócio que prometia ser lucrativo passa a ser rui· 
noso ; outros capitalistas, que estariam também dispostos a pôr o 
seu din hciro em Angola, vendo estes casos, assustam-se e desistem 
dêsse intento. 

Estamos inteiramente persuadidos de que o Governo tem o 
maior inter~se em que se fixem novos capitais em Angola, e em 
que, para êsse fim, adoptará as medidas mais convenientes, entre 
as quais está sem dúvida a estabilização da legislação. 

Restabelecida a corrente de imigração de capitais para An
gola, encontrando êles aqui uma justa remuneração, estabelecer-se
·há uma corrente de imigração de europeus, pessoal técnico de tô
das as gradações que será empregado nas múltiplas explorações 
agrícolas e Industriais que se iniciarem ou desenvolverem. 

Sendo prósperos os negócios das Emprêsas, será desafogada 
a situação pessoal dos empregados. 

Conseguindo o Govêrno criar o bcm·cslar aos colonos, estes 
não terão necessidade nem desejo de abandonar esta Colónia; nela 
permanecerão e nela se estabelecerão de forma definitiva. 

Cada Emprêsa é um novo agente de prosperidade da Coló
nia e um núcleo de nova população; e cada indivíduo é um novo 
contribuinte, um novo colono que em vez de vir ser pesado ao Es
tado, vem trazer-lhe a sua pequena contribuição para a riqueza 
públiCS', um novo consumidor para os produtos da Colónia. 

E por tôdas estas razões que se nos afigura que a atracção 
de capitais e de colonos que não custem dinheiro ao Estado é o 
verdadeiro caminho a seguir para encontrar uma solução segura 
para o problema económico de Angola; e uma vez que êste esteja 
resolvido já o problema financeiro deixará de oferecer dificulda· 
des importantes. 

(,Como se deverá realizar essa atracção? 
Por modos muito variados certamente, ocorrendo-nos agora 

os seguintes: 
1.0- Uma intensa propaganda das possibilidades da Colónia. 

Em tal propaganda devem evitar-se com o mais escrupuloso cui· 
dado quaisquer exageros, porque a falta de um rigorosa verdade 
nas informações que forem fornecidas aos interessados, é tão pre
judicial num sentido como no outro. 

Nela deve ter-se em vista criar o intcr~ssc pela Colónia entre 
os capitalistas e. industriais metropolitanos, que podem encontrar 
nesta parle da Africa um vastíssimo campo para a sua actividade, 
mas esta consideração não deve impedir de forma alguma a en
trada da capitais estrangeiros, porque uns e outros são necessários, 
e porque depois de aplicados ao solo de Angola todos êles ficam 
sujeitos às mesmas leis e às mesmas regras. 

êstc assunto tem sido objeclo de muitas discussões e de mui
tos erros, tendo-se quási acusado de pouco patriotas as entidades 
que procuram atraír os capitais estrangeiros 1 

É caso para preguntar se seria mais patriótico animar os nos
sos capitais a fomentarem a riqueza das Colónias estrangeiras. 

A verdade é que todos os capitais são necessários, seja qual 
for a sua nacionalidade de origem, e a todos deve ser dado um 
leal e franco acolhimento. 

2.0- Fazer presidir a tôda a legislação sôbrc terrenos o prin
cípio de que a vantagem para o Estado é eonccd~·los e não con
servá-los no estado de baldios, isto é, mudando os sinais a um 
grande número de disposições vigentes sôbre esta matéria. 

De facto uma concessão de terreno tem que ser interpretada 
como uma operação igualmente vantajosa tanto para o Estado 
como para o concessionário; tem que ser executada com o mínimo 
de formalidades e de despesas improdulivas. 

Quanto maiores forem as áreas concedidas, maiores serão as 
receitas provenientes de foros, e maiores serão as probabilidades 
de que será bem aproveitado o vasto território de Angola, tornan
do-se produlivo. 

A legislação que ainda está vigorando obedece, erradamente, 
ao princípio de que o Estado ao dar uma concessão de terreno 
perde uma grande vantagem, e que por isso precisa de auferir ou
tros maiores. 

Na verdade, não é o que acontece, porque os terrenos bal-
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dios nada lhe rendem, e os concedidos passam imediatamente a 
dar-lhe receita. 

Ninguém tema que venham a faltar terrenos cm Angola; para 
acalmar tais receios bastará dizer que a área total da Província é 
de 1.256.000 krot, a área tota.I das concessões provisórias é de 
30.SSI kmZ e a das definitivas é de 9.279 kmz, isto é, rcspectivamente 
2,43 º/o e 0,74 °lo da superfície total, o que significa que 96,8 O/o 
ainda estão por conceder! Estes números mostram bem quanto a 
verdade é diferente das lendas que têm corrido!! 

Ainda nesta matéria um outro ponto cm que multo conviria 
modificar a legislação actua l, é aquele que se refere aos terrenos 
marginais, à chamada faixa marítima de 80 metros. 

Embora conservando êsses terrenos num regímen especial, 
não devem ser ali em absoluto impedidas as concessões por afo
ramenJo. 

E certo que o Estado deve reservar para si os melhores ter· 
renos marginais que possam ser necessários à sua defesa marítima 
e às suas instalações navais ou aduaneiras, mas, ;, precisará por isso 
de tôda a faixa marítima ? 

Parece-nos que sem prejuízo das reservas a que nos referi
mos, não haveria inconveniente em conceder por aforamento mui
tas parcelas de terrenos, para instalações que precisam absoluta
mente de estar mais perto do mar. 

Sacrificar sistemàticamente as verdadeiras necessidades pre
sentes a hipolétleas conveniências futuras é um êrro grave, que 
muito conviria deixar de cometer, porque muito tem Já prejudi· 
cado a economia da Colónia. 

3.o- Evitar quanto possível, frequentes modificações da legis
lação, e sobretudo, como já acima dissemos, evitar novos agrava
mentos em matéria tributária, proêurando nos C'asos cm que forem 
inevitáveis tais modificações, ressalvar os direitos Já adquiridos 
quer por contratos especiais, quer por legislação anterior criadora 
de direitos. 

Sem prejuízo dos sagrados interêsses do Estado, também os 
particulares t~m direítos, e tão respeitados têm de ser uns como os 
outros. 

~sse respeito mútuo é o princípio mais sólido cm que devem 
assentar as relações entre o Estado e as entidades particulares, quer 
colectivas quer singulares, para que se mantenha sempre inabalá
vel a sua confiança recíproca. 

4,0- Fazer que tôdas as Repartições Públicas e todos os fun
cionários cm geral se considerem não só como defensores do Es
tado contra os abusos que o público pratica ou possa praticar, mas 
tambéi.n sejam os advogados do público perante o Govêrno. 

E absolutamente necessário que todos entendam que numa 
Nação, para que ela seja feliz e os seus serviços corram bem, deve 
haver uma intima. franca e leal cooperação entre os agentes do 
Govêrno e o público. 

No fundo todos desejam o bem comum, e é indispensável que 
na prática cesse o deplorável hábito de se consti!uircm dois parti
dos antagónicos: o do funcionalismo e o do público. 

Êste tem o imperioso dever de acatar e cumprir a legislação 
vigente e de respeitar todos os agentes do Govêrno, desde o mais 
alto funcionário até ao mais modesto. 

Mas os funcionários têm também, além do dever de serem os 
executores da legislação e os fiscais do seu cumprimento, o de 
prestarem de boa vontade todo o seu auxílío ao público. Quando 
lhes é submetida alguma pretensão não devem procurar os artigos 
e parágrafos em que possam basear uma má informação ou um in
deferimento. Bem pelo contrário devem procurar as disposições 
que permitam conciliar os interêsses do Estado e os do público. 

llá um grande número de funcionários, competentes, hones
tos e inteligentes, que assim compreendem os seus deveres, mas é 
indispensável que todos assim procedam, para que haja uma ver
dadeira cooperação e amizade entre os cidadãos empregados do 
Estado e aqueles que exercem a sua activldade noutro campo. 

É necessário que em todos os serviços públicos se modi6· 
quem e se simplifiquem os hábitos burocráticos que embaraçam, di
ficultam e retardam a solução de tôdas as questões, não só as de 
interêsse de particulares, mas até mesmo as que são só de interêssc 
do prS)prio Gov~rno. 

E indispensável que em tôda a escala burocrática se adopte 
o critério de que é vantajoso para o Estado animar e amparar a 
iniciativa particular, factor pr imacial cm todos os tempos para a 
formação de países novos e que a legislação e serviços públicos se 
baseiem no princípio de que um critério demasiadamente fiscal e 
absorven te, por parte do Estado, só prejudica o seu desenvolvi· 
mento. 

s.o-Crfar e desenvolver por todos os meios a confiança en
tre os diversos elementos que constituem a Naçiío. 

Que o público tenha inteira confiança no seu Govêrno e o 
Govêrno inteira confiança nas fôrças vivas; que a Metrópole se 
não considere uma entídade há muito prejudicada pelas suas Coló
nias, e que estas se não considerem vítimas da Metrópole. 

Portugal é só um e compreende indistintamente a Metrópole 
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e as suas Possessões Ultramarinas. 6 O que seria de Portugal Conti
nental sem as suas Colónias, e o que seria alguma destas destacada 
da sua Metrópole 'l 

Não é hoje possível banir entre esta e aquelas as barreiras 
aduaneiras e unificar a moeda, mas estamos convencidos de que 
isso é um ideal para o qual deveriam tender todos os nossos es
forços. 

O conjunto Metrópole e Colónias representa 2.184.000 kmZ 
com uma população de cérca de quinze milhões de almas; é um 
vasto campo para explorações de tôda a ordem, é um número ele
vado de consumidores para todos os produtos que nesse território 
se puderem obter. Mas se, dominado por mesquinhas paixões bair
ristas e por anti-palrióticas tendências de separatismo, cada um di
rige os seus esforços para seu lado, sem atender aos sagrados in
lerêsses comuns, aquelas cifras transformam-se cm números que a 
ninguém se podem impor. 

Cada um isolado seria um elemento fraco e incompleto, e 
imediatamente seria absorvido, senão politicamente, pelo menos 
economicamente por outra Nação mais poderosa e mais bem ape
trechada para a luta pela vida, e veria tristemente desfeitos os seus 
efémeros sonhos de independência. 

Os quinhentos anos de vida comum da nossa Metrópole e das 
suas Colónias tí!m um poder de coesão fortíssimo que nada poderá 
destruír. 

Não o esqueçamos agol'a para não termos que nos lembrar 
disso mais tarde quando ess.1s afinidades não servirem já senão para 
lamentar o bem perdido. 

6.o-Nesta ordem de idcas criar e desenvolver principalmente 
as culturas e indústrias cujos produtos possam ter colocação no 
nosso próprio território, ou que possam ser de melhor qualidade 
que os produzidos no estrangeiro, porque com relação a produtos 
que êstc pode obter cm quantidade imensamente maior que a nossa 
ou em preços ou cm qualidades melhores que entre nós, a nossa 
actividadc estará sempre votada a uma ruinosa concorrência, que 
antes convém evitar que desafiar. 

Para êsse efeito é necessário que comece ou se desenvolva, 
em território português, a industrialização das suas matérias primas, 
contando-se entre estas os produtos coloniais. 

Nisso influem variadíssimos factores, sendo os principais: 
a) a qualidade das matérias primas; 
b) a sua quantidade ; 
e) o preço por que se podem obter ; 
d} a dist.incia entre os locais de produção e os locais da sua 

induslrializaçiio ; 
e) o custo e rapidc:? dos transportes entre êsses locais; 
!) os processos de industrialização ; 
9) os locais de consumo dos produtos industriais, e sua dis

tância aos de fabrico. 
De uns dêstes factores depende es..<encialmente a qualidade 

dos produtos finais; dos outros o seu preço. 
Tudo lcm que ser atenta e cuidadosamente estudado de forma 

que sejam o mais favoráveis possível os resultados finais: a quali
dade dos produtos industriais e o preço por que se podem vender 
nos mercados consumidores. 

Assim, haverá provàvclmentc produtos que continuará a con
vir que sejam industrializados na Europa; mas outros deverão sê-lo 
com mais vantagem nas próprias Colónias para os exonerar de 
pesadíssimos encargos de fretes, que incidem sôbre os produtos 
coloniais transportados para a Metrópole, e novamente sôbre os 
produtos industrializados trazidos da Europa para as Colónias. 

Para cada artigo esta série de operações tem que ser atendida 
e estudada no seu conjunto e não separadamente como se tem feito 
cm regra até agora. 

Na verdade o que se tem observado é que nas Colónias cada 
um tem procurado produzir o mais possível sem saber se a sua 
produção pode ter coloção segura desde que atinja certo limite, e 
ambicionando sempre vendê-la o mais caro possível. 

Por outro lado, os industriais que utilizam estes produtos 
como matérias primas precisam de os obter baratos e desejam ven
dê-los pelos maiores preços, depois de industrializados. 

Isto é humano, uns e outros tem tôdas as razões para assim se 
deíendercm mas a vantagem de uns é o prejuízo dos outros, não 
contando ainda com as Emprêsas de transportes marítimos e terres
tres que também têm que se defender elevando as respectívas tari
fas; e o próprio Govêrno que para manter o seu equilíbrio finan
ceiro aumenta as taxas, licenças, etc. 

E no fim, ou rompe por um lado, ou rompe pelo outro, mas 
o resultado é sempre o mesmo : se os industriais con5ei1uem impor 
os seus preços aos fornecedores de matérias primas, estes acabam 
por perder e desinteressar-se das suas explorações; se, pelo con
trário, são obrigados a comprar essas matérias primas mais caras, 
são êles os prejudicados e acabam por fechar as suas fábricas. 

Como resolver o problema ? 
56 examinando-o no seu conjunto, repartindo equitativamente 
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os encargos e suprimindo aqueles que disso forem susceptíveis. 
Quem poderá fazí!-lo 'l 
Naturalmente o Govêrno, com a colaboração franca dos inte

ressados. 

1.0-Para êste fim afigura-se-nos que seria de extrema utilidade 
haver em cada Colónia um organismo oficial. de carácter consultivo 
de que fizessem parte funcionários de tôda a competência e indivi
dualidades escolhidas entre as fõrças 'C'ivas, a-fim-de estudarem os 
problemas económicos e os projectos de alteração da respectiva 
legislação. 

Esta idea não é nova, e em Angola existe já a Comissão de 
Estudos Económicos e de Fomento, devida à inteligente iniciativa 
do ilustre Governador Geral actual. 

Convém pois criar tais organismos onde ainda os não haja, e 
tirar todo o partido dos lá existentes. 

Entre as suas funções convém incluír a de dar o seu parecer 
também sôbre certas pretensões de particulares, relativas a questões 
económicas, sempre que o Govêrno veja nisso conveniência ou 
quando isso seja solicitado pelos interessados. 

Estudadas e dlsculidas aquelas questões por entidades oficiais 
perfeitamente conhecedoras das cxig61cias legais e regulamentares, 
e por entidades particulares bem ao facto das necessidades do in
dustrial, do comerciante ou do agricultor, e tendo umas e outras o 
sincero desejo de encontrar soluções em que se conciliem todos os 
interêsses em Jôgo há tôda a probabilidade de que as medidas que 
produzirem salisíaçam ao Governo e não prejudiquem a economia 
da Colónia. 

IV 

A eficiência do t rabalho 

Para aumentar a capacidade tributária não basta a abundância 
do capital, e também não basta trabalhar muito, é preciso trabalhar 
bem, é necessário que todos os esforços produzam o seu rendimento 
máximo. 

Nas considerações que antecedem já nos referimos a algumas 
das resistências que con'C'ém dlminuír para que o rendimento au
mente. Queremos agora referir-nos a outras de uma grande impor
t.íncia, que é necessário dlminuír também, a incompetência e a falta 
de preparação. 

Para que qualquer empreendimento corra o menos possível 
os riscos de um desastre, ou pelo menos de sérios prejuízos, é in
dispensável, antes do período de execução, que êle seja de.-ida
mente esjudado para que Possa assentar em bases perfeitamente 
seguras. E preciso também que os seus executores sejam competen
tes para o que h:m que fazer. 

Em regra não acontece Isso, de forma que cada um paga um 
largo tributo de experií!nclas caras antes de chegar ao estado de 
poder trabalhar eficazmente. 

~ necessário, para bem de todos, combater êsse mal. 
E um problema difícil, complexo e que deve admitir soluções 

muito variadas conforme os casos. 
No seu estudo faremos abstracção das emprêsas industriais, 

que em regra se niio cslabelecem sem a direcção ou sem a assistên
cia de têcnicos competentes. 

Trataremos, pois, quásl cxclusivamenle dos empreendimentos, 
agrícolas e sobretudo dos pequenos, e devemos advertir que as 
nossas palavras não significam nem mcnosprêzo pelas grandes qua
lidades de energia, de tenacidade, e de coragem e muitas outras de 
que bem legitimamente se podem orgulhar os nossos colonos. O 
que vamos dizer tem apenas o fim de indicar uma imperfeição e de 
solicitar o remédio para ela. 

Essa imperfeição é a falta dos mais elementares conhecimentos 
técnicos que se observa na grande maioria dos agricultores. 

Dois prOCC$OS há para a corrigir; um é prestar-lhes o Estado 
a assistência tl-cnica de que êlcs carecem ; o outro, ministrar aos 
futuros agricultores uma instrução técnica, embora rudimentar, que 
os .-alorize, e, neste ponto, quando dizemos agricultores, queremos 
abranger nesta designação tanto os proprietários como os seus em
pregados agrícolas. 

Quanto à assistência técnica afigura-5e-nos que devia ser pres
tada por agrónomos, bot.ínicos, fitopatologlstas, ou ainda por re
gentes agrícolas de provada compelêncía, que a miúdo çisitassem 
as plantações particulares, não para fiscalizar, ou para impor taxas 
ou multas, mas como se fôsscm médicos amigos, para obervarem 
os defeitos da exploração, as doenças e outros males que prejudi
quem p seu rendimento e indicarem os remédios a adoptar. 

Esses técnicos multiplicando assim os seus ensinamentos cer
tamente concorreriam de um modo muito importante para o au
mento e melhoria da produçilo. 
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Mas para que tal assistência possa ser verdadeiramente útil ao 
agricultor é necessário que ela não seja cara e é indispensável que 
os técnicos tenham uma perfeita competência em matéria de agri
cultura inter-tropical. 

Isso necessàriamcnte exige que nas nossas escolas de agricul
tura tenha muito maior desenvolvimento esta parte da instrução 
profissional. 

Para que o agricultor não seja de todo leigo nestes assuntos 
con~ém que já nas escolas primárias seja ministrado o ensino ele
mentar da agricultura Inter-tropical. 

Poderão objcctar-nos que isso já existe. Não o negamos, mas 
o que existe de nada vale, primeiro porque em regra os pequenos 
compêndios adoptados foram feitos pard a Europa, e em segundo 
lugar porque os professores primários e mesmo os secundários, 
comquanto tenham muita ilustração, em geral pouco sabem de 
agricujtura. 

E, pois, por êles que tem que se começar, dando-lhes durante 
os seus cursos nas Escolas Normais conhecimentos teóricos e prá
ticos de agricultura aplicá,,eis nas nossas Colónias. 

Êlcs é que hão-de preparar as gerações futuras e armá-las 
para a luta pela vida, tal como êlc agora se empenha, mas para o 
conseguirem, devem introduzir-se na instrução primária, como 
acima dissemos, características novas. Essa instrução, segundo su
pomos tem sido durante dezenas de anos orientada especialmente 
no sentido de se combater o analfabetismo ou de preparar rapazes 
para as escolas secundárias. 

Mas hoje, principalmente nesta Colónia, atendendo a que a 
quási totalidade da poputaçêlo escolar não vai além da instrução 
primária, o obiectivo tem que ser outro, dar-lhes naquele pouco 
tempo em que frcqücntam a escola o máximo de instrução útil para 
entrarem na vida a que se destinam. 

Como a agricultura é o ramo de actividadc que mais gente 
ocupa nas Colónias, e como o Estado tem todo o interêsse em que 
êle se desenvolva ainda mais, é mister que os rapazes ao saír da 
escola, que para a maior parte é a única que freqüentam, tragam 
dela alguns conhecimentos teóricos e práticos de agricultura. 

Se êste aspecto do problema pudesse ter sido há mais tempo 
encarado e resol~ido, néio aconteceria, como em geral acontece, 
que só procuram empregos agrícolas os indivíduos que não têm 
habilitações que lhes pern;iltam aspirar a empregos públicos ou a 
colocações no comércio. E assim que cm geral se inicia a carreira 
do empregado agrícola. Com o andar dos tempos alguns aprendem 
qualquer coisa e acabam por ter algum valor, mas à custa de quanto 
trabalho e de quantos erros que o proprietário paga como serviço 
bem f~ito. 

E a isso que cm parte pensamos se pode obviar dando uma 
outra feição à instrução primária. 

Evider\tcmente os conhecimentos agrícolas que nela podem 
ser ministrados, embora já muito úteis, niío siío suficientes. 

Conviria, por isso, que êles pudessem ser mais desenvolvidos 
nos rapazes a quem íôsse possível íreqüentar a escola mais algum 
tempo. 

Para êsse efeito seria de extrema vantagem algumas escolas 
de categoria análoga à das escolas-oficinas, que actualmente exis
tem, mas tendo como principal objcctivo o ensino agrícola, teórico 
e prático. 

Desta preparaçêlo, maior ou menor, dada a um grande número 
de mancebos, para a agricultura pode advir, sem dúvida alguma, 
uma maior eficiC::ncia do seu trabalho, e a par disso talvez ainda a 
vantagem de diminuír um pouco o número considerável dos indi
víduos que niío têm cmprêgo e a quem não é possível dá-lo por
que não têm habílítações. 

V 

As vias de comunicação 

Um faclor importantíssimo parn qualquer exploração econó
mica no interior de Angola siío as vias de comunicação e muito se 
tem feito já neste ramo, criando urnas e desenvolvendo e melho
rando outras. 

Nunca seriío demasiados os louvores que forem feitos a quem 
determinou a construçiío das linhas férreas de Luanda-Malange, do 
Amboim, o Caminho de Ferro de Benguela e o de Moss.lmcdes ao 
Lubango. Igualmente merecem todo o elogio o grande impulso dado 
à construção de estradas durante o govêrno do Alto Comissário 
Sr. General Norton de Matos e dos seus sucessores, e a tenacidade 
de muitos Governadores de Distrito, Administradores e Chefes de 
Pôsto, que a pouco e pouco têm dotado Angola com uma extensa 
rede de estradas que permitem hoje percorrer em poucas horas, de 
automóvel, distâncias que ainda há dez ou vinte anos só se pode
riam vencer em muitos e penosos dias ou mesmo meses, de tipoia 
ou carro boer. 

A tôdas aquelas autoridades prestamos aqui as nossas home-
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nagens pelo enormebeneíício que o seu trabalho tem trazido à eco
nomia de Angola. 

O que já há t~to é imenso, mas ainda não é suficiente, porque 
aihda existem cshJdas das principais, como, por exemplo, a de 
Luõnda ao Dondo que por ocasi3o das chuvas ficam intransitá~eis 
Mlg~ns pontos; outras existem cujo traçado se poderia modificar 
de ru:xlo relati~amente fácil encurtando considcràvelmente os 
lrajeclos. 

fü tambérn ricas regiões, como a do Dange, no Encoje, ainda 
não senidas de uma boa via de comunicação que drene os seus 
produtos que só cm café niío siío menos de 300 toneladas; já existe 
a estrada mas não pode ainda ligar aquele centro produtor ao li
toral por' falta duma pequena ponte em Bonguc-la-Matari, sôbre o 
Rio Dange. 

Na1 mes.nas condições está a estrada de Marimba a Cambo
-Camana, no Distrito de Malangc, por falta de uma ponte no Rio 
Cambo. 

Nestes e em muitos outros casos, duas ou três dezenas de 
contos para a1uisição de cimento darão soluçdo ao problema, por
que as autoriaades estão cheias de boa vontade, os comer.:iantes e 
agricultores t!m-lhes dado o auxílio que têm podido, e o que falta 
é só algum dhheíro para comprar aquele matcrlal. 

Há casos, como o das oleaginosas produzidas cm certas re
giões, em que as despesas de transporte e exportação absorvem 
perto de 70º/o do produto da venda na Metrópole, sendo os res
tantes 300/o insuficientes para compensarem as despesas da produção. 

E 72 °lo daquelas despesas, ou sejam 50 ºlo do produto da 
venda são representadas pelo transporte até ao litoral. 

Signiflca isto que os transportes dentro da Colónia desde o 
local da produção até ao pôrto de embarquç custam duas vezes e 
meia o frete marítimo de Luanda a Lisboa. E o que se dá também 
com o café e com o algodiío, sobretudo o produaido na Lunda e 
em parte do Distrito de Malangc, cujas despesas de transporte até 
ao caminho de ferro siío uma das mais fortes parcelas do preço do 
cuslo. Reduzida essa parecia ficariam menos onerados os produto
res e até poderiam pagar um pouco mais ao preto pelo algodão 
que êstc lhes vende. • 

Há, pois, tôda a necessidade de reduzir onde e como for 
possível aqueles encargos. 

Seria ocioso insistir mais neste ponto porque o Govêrno não 
deix.i de reconhecer que êlc é de capital importcincla na vida eco
nómica da Colónia, e certamente o irá atendendo à medida que 
lhe fôr p0ssível. 

VI 

Considerações finais 

Como acima dissemos, não temos a pretensão de ter desco
berto as soluções da crise, nem mesmo a de que o nosso estudo a 
êste respeito seja completo e perfeito; siío apenas umas breves no
tas e considerações versando sôbre alguns dos aspcclos mais im
portantes da economia de Angola. 

Cada uma das questões que mencionamos merece por parte 
do Govêrno e das pessoas competentes que êle quiser chamar a 
colaborar com êle, um estudo muito cuidadoso, abrangendo em 
tôda a sua amplitude o vasto e complexo problema económico da 
Colónia, ao qual de\•C ser subordinada tôda a sua administração, 
quer p0lítica quer financeira. 

O objectivo tem que ser o aumento da riqueza particular, 
faclor indispensável da riqueza pública; produzir muito, mas em 
condições lucrativas, portanto, re.11izar bons produtos pelo mínimo 
do custo. 

Os processos a seguir não devem ser artificiais, mas sim su
bordinar-se o mais possível às condições e tendências naturais; por
que estas têm um poder de resistência que de momento se pode 
dominar por medidas artificiais, mas que acabam sempre por vencer. 

0; rem&lios a adoptar devem incidir sôbrc as causas dos 
males e não sôbre os seus efeitos ou sintomas, porque a medicação 
sintomática niío passa nunca de um paliativo de efémero resultado. 

Angola tem de ser tratada como urna pessoa a quem longos 
anos de campanha, cm maus climas conduziram a um estado de 
depauperamento de íôrças e de abatimento moral que exige cuida
dos especiais. 

E' preciso, antes de mais nada levantar-lhe o moral, e fazer 
tudo o que fôr possível para a robustecer. 

Hoje precisa do auxílio da Metrópole, mas amanhê"í, refeitas as 
suas fôrças poderá ela retribuír generosamente os benefícios que 
agora rccelx'r. 

Para isso, muito pode o Govêrno, mas é necessário que êlc 
seja coadjuvado pelas fôrças vivas da Metrópole. 

Essa coadjuvação não faltará se se descnvol~er a fé cm que 
esta Colónia pode ser para Portugal o que é hoje Marrocos ou a 
Argelia para a França. 

Luanda, 2 de Junho de 1932. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

T 
O 

relatório do 
projecto de 
lei tendente 
a estabelecer 

os direilos alfandegários sôbre os frulos e sementes oleaginosas, 
matérias gordurosas e seus derivados, faz salientar a importância 
do problema das oleaginosas para as nossas colónias africanas e 
para a snossas possessões do Pacífico. Para bem se definir o lugar que 
élc ocupa no plano colonial, pode-se dizer que este problema se 
apresenta, tanto sob o ponto de vista económico como político e 
social, em condições exactamente comparáveis às do problema do 
trigo para a Metrópole. 

Analisando sucessivamente as diversas conseqüêncías da crise 
actual, o relatório mostra que o indígena volla à sua vida primitiva 
e esta volla é um verdadeiro repudio da civili zação. é, além disso, 
o gcrmcn de um divórcio entre as populações das quais assu
mimos a tulela e nós próprios. 

Ã N 
Sementes e frutos oleaginosos: 

Amendoim com casca ....... ... . . ... ..... ...... . 
Amendoim descascado ...... . .•...... .........•. 
Copra .. ...... . .... .. ............... ..... . ... . 
Algodão .... ...........•. . . . .... . .•..•......... 
Linho ...... , ........•.....•.....••. • .......... . 
Palmistc ... ..•...•.................. . ........... 
Rícino ..................... •.. .......•..... . ... 
Sesamo ................ . . . ........ .. .•.... ... . 
Soja .. ....... .. . .. ..... ........... . ..... .... .. . 

s 
Tarifa Tarifa 
ter&! mlnima 

20 

30 

30 

20 

20 
20 
30 
30 
16 

10 

15 

15 

10 
10 

10 
15 

15 

8 

Óleos fixos puros1 f'lnanccíramcnte, alimen
tando o comércio exterior, dí
rccta ou indircctamente, todos 
os orçamentos coloniais, a pro
dutMdade dos direitos de im
portação e de exportação res
sente-se da sua diminuição, ar
rastando a redução do custo 
da vida, a obrigação de não 
fazer despesas com trabalhos 
senão à base de empréstimos, e 
até o receio de que a garantia 

A questão das oleagi
nosas e das matéPias 

goPdUPOSas 

Azeite 
Destin. à saboaria 
Outros . .. .. . . . . 
Palma ..•...... 

Copra 
Destin. à saboaria 
Outros .. . .•.... 
Rícino ..... , .. . 

137 
385 
100 

104 
280 
264 
224 

33 
97 
25 

26 
70 
66 
56 Linho ......... . 

metropolitana seja reclamada. Algoaão 
Tôda a nossa acção civilizadora 224 56 
se encontra adormecida. 

Quanto às conseqüências 
metropolitanas, não são estas 
menos graves, pois oue com a 
redução do poder de compra 

Transcrito de 

Dcstin. à saboaria 
Destinado A fabri
cação de gordu
ras alimentares 

«La Quinzalne Coloniale • 

nas nossas colónias, é o nosso comércio de exportação que se 
acha atingido duma forma sensivelmente equivalente. 

O apôio à produção colonial aparece desde então, e de iní
cio, como cntra<"c às conseqüências que acabam de ser expo5tas 
e que se amplificariam se não se lhes desse um remédio. 

Mas como intcr<"ir? Trata-se de valorizar o produto nas mãos 
dos indígenas. O desen<"olvimento alcançado pela crise não per
mite eonlínuar a pensar na criação duma simples taxa cujo pro
duto seria aplicado aos produtores. Só a instituição dum direito al
fandegário, combinado, de resto, com a concessão duma subven
çiío melropolitana, se apresentou ao govérno como susceptível de 
prestar um concurso eficaz à produção cm perigo. A subvenção 
permitirá a concessão de úteis reduções nas tarifas de transporte e 
nos direitos de exportação. 

Ma.s o govêrno não pensa fazer déste sistema um muro ao 
abrigo do qual as colónias se julguem dispensadas de tratar da di
minuição do custo da produção. Elas deverão continuar a empre
gar os seus esforços neste sentido e, nesta ordem de ídeas, convém 
simplesmente lembrar que a melhoria dos rendimentos, o aperfci· 
çoam!'nto dos processos de cullura, a racionalização do comércio 
séio assuntos de grande fôlego. ' 

O disposith·o do projecto, como o título o indica e já o de
mos a conhecer, abrange, dum modo geral, tooas as matérias oor
durosas de origem animal ou v~etal. Perlo de uma centena de

0 

ar
tigos da pauta alfandegária se encontram assim visados. Eis as ta
xas de alguns deles. {Direitos em francos por quintal : 

Gorduras animais : 
Sebos destinados a saboarias .................... . 
Untos desnaturados .......... . ....... •........•. 
Outros untos ..........•.. . . ...... ............ . . 
Margarina alimentar ...•.............. ..... ... . .. 
Olco de baleia ..•.......... ... ..• ......... , .... . 
Gorduras de peixe .... ...... ................... . 
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Tarifa Ta.rifa 
tera! mtnima 

50 25 
120 60 

6t0 305 

300 150 
35 30 

30 25 

Outros ....... . . 
Ses amo 

Destinado à saboaria ...••....••..........•...... 
Destinado à fabricação de gorduras alimentares ..... 
Outros ............•........ ... ............•... . 

Amendoim 
Destinado à saboaria .............. . . ........... . 
Destinado à fabricação de gorduras alimcnt11rcs •.. . 
Outros .. .. ......... ........... .........•.• .. .. . 

Soja 
Destinado à saboaria .•.....•• . •. . ....•.•..•. .. .. 
Destinado à fabricação de gorduras alimentares ..•. 
Outros .................... , ... .....•...... , .. . 

Gorduras vegetais alimentares ...... ...... ...•.. .. 
Gorduras vegetais destinadas à fabricação de gordu· 

ras alimentares ..... .. .. ........... .......... . 
Ácido olclco ......•.........................•.. 
Ácido .-stcarico .... .................... , ....... . 
Sabões ......•.........•..... .... .. , .. , . .... .. . 
Velas .......... .... . . .... . . .. ........ · •·· ·· ···· 

160 40 
204 51 

204 51 

160 40 

284 71 

200 50 
236 59 

320 80 

208 52 
220 55 

360 90 

520 130 

360 90 
480 90 
872 109 
360 90 

1.064 266 

O projcclo dispõe finalmente que metade do suplemento de 
produtos resultante da aplicação destas novas tarifas será empre
gado na concessão de subvenções destinadas a encorajar a produ· 
ção de frutos e sementes oleaginosas nas nossas colónias. 

Ao mesmo tempo que êste proiecto, a Comissão das Alfânde
gas da Cllmara apresentou duas propostas de lei da autoria de M. 
Alcide Dclmont tendentes: 

{Conclue na página '.17) 
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COLO NI AL 
CQEVE-SE IMP:RENSA 

PORT U
GUESA 

D
IANTE de mim está um jornal ilustrado alemão, com duas 
páginas centrais consagradas ao movimento novo do que 
na Alemanha se chama Wefirsport, ou Gelãndesporl. 

6 Que vem a ser islo? Coisa menos nova do que a 
si prÓP,ria se diz, ou julga. Coisa muito alemã. 

E o exercício físico da mocidade com <"istas ou pendores mi· 
litares Instrução militar preporat6ria, como se diz por cá. A dife· 
rença está na extensão, que abrange rapazes de 16 anos e homens 
de até 35; e também no espírito: espírito de colaboração com a 
política interna dominante; espírito de reivindicação nacional futura 
contra o statu que internacional. 

Wefir pode significar defesa, armes, milícia. Gelãnde é o ter
reno. Wefirsporl, 6elãndesporl: exercício físico ou àesportismo que 
renega do artifício dos campos de jogos e da estreiteza dos gimná
sios cobertos e sistemáticos, para ligai os homens, por um lado 
à natureza verdadeira, em cujo conlacto directo se fortificam e 
desenvolvem ; por outro lado, 

O ensino ou edu· 
cação chama-se ser
viço (Diensl}, como no 
exército e consiste no 
seguinte: - corrida, saltos, natação. arremêsso ou tiro, gimnástica. 
Todos trazem uniforme igual, o dos chamados pedestrianíJtas, que 
consiste na camisola folgada, calçêio e grevas, barretina mole e 
sem pala, mochila, cinturão com algibeira para guardar o mapa do 
terreno, máscara contra gases de guerra. 

No acampamento, como durante as caminhadas, há exercí· 
cios de visão e audição, para apuramento dos sentidos respectivos; 
prática da estima das distâncias; desenho cartográfico; transmissão 
oral de avisos e notícias, com que se experimenta e educa a memó
ria no sentido da retenliva e da cxactidéio. 

Assim, em plena intimidade com a natureza, se conta renovar 
o tipo médio actual do jovem a lcpião. Em florestas e campinas, por 

montes e vales, correndo, sal
à vida em comum, solidária, 
cooperativa, disciplinada. Es
pécie de síntese da gimnástica, 
da preparação guerreira, dos 
jogos físicos e do escotísmo 
brit.inico. Ar line. Comp.inhei
rismo. No<"a Esparta. 

Escola "inf e rio r j' 
colon ial 

tando, trepando; aos escorre
gões pelas ribanceiras abaixo ; 
agora de gatas e logo de rastos 
- se habituam aqueles corpos 
a todas as aptidões e resistên· 
cias físicas. 

A par com isto minis· 
Definição autorizada. "Uma 

das colunas mestras, na recons
trução da vida popular alemã, 
é êstc movimento de revigora· 
mento defensivo da mocidade. 
Destina-se a promover a robus
tez máscula, o domínio do cor-

tra·se, constantemente, ao ar li
nc, instrução patriótica, e en· 
sina-se canto, dão-se noções de 
zoologia e botânica, pratica-se 
tiro de carabina. Taboleiros 
com areia servem para impro· 
visar miniaturas da configura· 

po, o espírito de sacrifício, o 
equilíbrio das energias psíqul· 
cas e físicas, a resistência à fa
diga, o sentido social • . 

Transcrito de 
ção do terreno, diante das quais 
se propõem e resolvem teorica 
mente certos problemas diflceis, 
que surgem na prática ao men· 

cO Comé r cio do Pôrto• 

Mas esta corrente oferece 
também o seu aspecto ocasional de ordem pública : por melo dela 
se disciplin~ e canaliza a exubcr.incia de milhares e milhares de ra
pazes desempr~ados. 

Instituiu-se há tempos a Curadoria Imperial do Revigora· 
mento da Mocidade. A esta repartição pública incumbe, por tooa 
a Alemanha, a direcção, organização e orientação do moç-ímento, 
que dispõe já de uma vintena de escolas. Chamemos-lhes, menos 
bClicamente que na língua originária, "Institutos de Despôrto Na· 
tural •. 

Aí se instruem os "mancebos. {jun~mannen} em breves cur· 
sos de três semanas. As condições de matrícula são: - determina
dos exercícios físicos; aptidê\o moral e física; submissão à disciplina 
do comando. Cada aluno, senho r do seu diploma, comprome
teu-se previamente a con tribuir para a propagação do movimento. 
O despôrto natural tornar-se-á em breve disciplina obrigatória, 
para imprimir à educação física alem3 novo impulso com directri
zcs renovadas. 

Cada uma das actuais escolas (tooas do tipo de internalo) 
aloja cêrca de 240 indivlduos, que se distribuem por quatro esqua
drões, sub-divididos em unidades menores. O limite máximo de 
Idade baixará, quando possível, dos 3S anos para os 26. 

Das numerosas e variadas associações de moços, políticas, re
ligiosas e mais ou menos militares, bem como das universidades e 
dos velhos grémios gimnásticos, safem os rapazes e homens que 
freqüentam estas novas escolas. 

sagciro, ao esculca, ao soldado. 
Os rapazes são obrigados, por escala, a todos os trabalhos 

de utilidade colectiva, desde a guarda dos acampamentos até o 
serviço da cosinha. 

No fim do verão. são os exames, que constam de duas espé· 
cies de provas: exercício5 físicos, e dcmontrações de desembaraço 
no terreno ... 

Aí está um programa de robustecimento físico e moral da ra· 
pazlada, ao mesmo tempo natural e sistemático. Mas o caso é que 
o sistema, aqui, serve-se da naturcsa e serve-a, em vez de abstrair 
dela ou contrariá-la. 

Nada mais fáci l do que imitar êsle sistema, e até apcrfci· 
çoando·o ou ampliando-o, na cabeça ou no papel. Mas no espírito 
é que está o busilis. 

A organização, a convicç<'ío, a sinceridade e seriedade 11cr
mânicas são de ll)ais difícil traduçé"!o. 

E é pena. E pena, porque aquele sistema adaptado conve
nientemente, podia prestar muito bom serviço a qualquer país pa· 
cífico, fraco em número, ma~ empenhado em dcsbra<"ar um extenso 
império ultramarino. 

Em Portugal já temos um Escola Superior Colonial. 6 Quando 
teremos algumas escolas Inferiores Coloniais- que se orgulhem da 
sua inferioridade? 

AGOSTINHO DE CA:>IPOS 
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CONFERÊNCIA IMPERIAL 
Encerradas as sessões plenárias da Conferência 

entrou esta na sua se12und<'l fase. 
O sr. Ministro das Colónias ocupa-se presente-

PORTUGAL COLONIAL 

mente com cada um dos Governadores coloniais 
dos problemas mais importantes de cada colónia. 

Os governadores devem regressar às suas res
pectivas colónias até ao fim do mês de Setembro 
próximo. 
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llftPERIA.IL 

O Sr. Miaistro das Colónias e os Governadores coloniais no encerramento da Conferlncia Imperial 
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ECONOMIA DE ANGOLA 
(Condusão da págína 16) 

cialidade escolham as sementes próprias para se 
obterem bons tipos, e ensinem os agricultores indíge
nas e europeus a recolher e preparar o produto em 
termos de se apresentar convenientemente; sequir-se
-hiam medidas de protecçao, já preconizadas, que 
permitissem a preferência do arroz de Anqola na 
Metrópole e nas outras nossas Colónias, e eis quanto 
necessitava-mos para lançar definitivamente esta im
portante riqueza. 

Isto pelo que diz respeíto ao que nos calhou 
pôr em destaque, pois se quiséssemos continuar, 
nunca mais daríamos fim à série interminável de 
considerações acêrca da economia de Anqola, que 
andam nos bicos da pêna de tôda a gente que ao 
assunto se dedica, ou que sente os desqraçados efei
tos da falta de coordenaçao de esforços que era 
preciso realizar a bem das nossas Colónias. 

Vamos pois referir-nos apenas, e por fim, à ques
tao do café, por ser da mais flaqrante oportunidade, 
em virtude do excesso de produçao que o Brasil re-
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qislou êsle ano, e da conseqüenle ameaça de qrande 
baixa de preço e falta de mercados para as nossas 
produções. 

Também êste grave mal, que tanto afeclará o 
país, pode ser remediado. desde que a tempo sejam 
tomadas alqumas providências, entre as quais cita
remos: 

Elevar o bonus pautal concedido ao café de 
Anqola de 60 a 90 º/o. 

Proíbir a venda ao público de café com quais
quer espécies de misturas. 

Auxiliar a propaganda dos cafés coloniais na 
Metrópole e Ilhas Adjacentes. 

Tornar a valer obriqatório o consumo de cafés 
coloniais puros em todos os organismos dependentes 
do Estado, ordenando que as compras sejam feitas 
exclusivamente na Bôlsa de Mercadorias de Lisboa. 

Prom0ver acordos comerciais para colocação 
do qénero no estrangeiro, desíqnadamente na Espa
nha e África do Sul, por serem os mercados que mais 
fáceis se nos afiguram. 

Conseguido isto grande passo teríamos dado no 
caminho da unidade económica, tão aconselhada e 
reconhecida como meio de vencermos a crise que 
vai por êsse mundo além e que imaqinamos muito 
lonqe ainda do seu termo. 

PORTUGAL COLONIAL 



Casal de ambaquistas chilizados 

as matérias gordurosas importadas, que venham fazer concorrência 
perigosa aos produtos da nossa cultura nacional e aos das nossas 
colónias. Mas a crise é hoje bastante grave para que tal medida 
baste. 

No decorrer da sua audição à Comissão das Alfândega< da 
Câmara sôbre as próximas conferências económicas, M. Albert 
Sarraut falou igualmente sôbre a questão das oleaginosas. 

Fêz conhecer que o govêrno Insistia sôbre o projecto por éle 
apresentado, e para o que fêz valer todos os argumentos junto da 
Comissão, Irisando .;!uma maneira muito particular a situação do
lorosa e crítica da África Ocidental Francesa. Pediu uma votação 
o mais rápida possível para o projccto e, pela voz do seu Presi
dente a Comissão prometeu relatá-la sem demora. 

M. Le Mira foi nomeado relator. 

A taxa a favor do s isa i 
A Comissão das Alfândegas deu a sua aprovação ao pro· 

jecto de lei tendente a precisar, completando-as, as características 
das fibras filamentosas abrangidas pelo termo comercial de "Sisai", 
a -fim-de poder submetê-las à taxa Instaurada pela lei de 3 1 de 
Março de 1931. destinada a salvaguardar certos produtos coloniais. 

O relatório de M. Taudicre conclue pela adopção do texto 
que enumera, como devendo ser submetido à taxa, para os seguin
tes produtos: sísal e fibras similares (phormlum tenax, abaca, aloés) 
íxlle e fibras de côco. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· Pág; .... l.m•e•á••--

(Conclusão d~ página 19) 

O explendor da África reside lodo na exuberân
cia maravilhosa dos sêres vivos que a povoam. Es
tes animais, quer seja a qazela nos seus saltos rítmi
cos, ou o macaco na sua aqílidade destrambelhada, 

A qunsta-o das Ol"au 1·oosa• n da• matnri·as gorduro•as ou o qrande paquiderme nas suas violências destrui-
~ ~ o ~ o ~ o doras, ou simplesmente as ª'"es nas suas exibições 

(Conclusão da página fl4} fãnláslicas de cor, são uma das mais vivas notas 
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A primeira, a estabelecer uma taxa de o. fr. 20 por quilo de dêsse explendor. 
copra e uma taxa de o. fr. 3S por quilo de óleo de copra, sôbre O nosso carro infatiqável, arrastado pela lon~a 
tôdas as Importações dêstes produtos, com o encargo de repartir o enfiada de bois, balouçando como uma nau, é um 
resultado por lôdas as colónias interessadas. b. d b d • b lá 1 

A segunda, a estabelecer uma taxa de o. fr. 20 por quilo de camarote 1zarro e ruça o so re um espec cu o 
sementes de rícino e uma taxa de o. Ir. so por quilo de óleo de rí- cheio de pitoresco. 
cino, sôbre tôdas as Importações dêstes produtos, com o encargo O Vasco, habituado a estas paisaqens e a estas 
de repartir igualmente o resultado por tôdas as colónias interes- vidas, e a Estela, encerrada na sua muralha de ruins 
sadas. 1 b · M Estas propostas confundem-se cm grande parte com 0 pro- em ranças, não se interessam nem se comovem. as 
jecto do govêrno, de ordem mais geral. eu, com os meus entusiasmos e a minha sensibilidade 

Por outro lado, no Senado, M. Beaumont e uma grande parte de oplimísta, em tudo encontro um novo pretexto de 
dos seus colegas apresentaram uma proposta tendente a proteger o deslumbramento. 
mercado francês das matérias gordurosas, mas é sob a forma de 5· d · t é b · h d V '1 
rateio que os autores da proposta vêcm a solução do problema. mio que lu O IS O em O camm O O e O 

Convidam o govêrno a tomar as medidas necessárias e ur- d'Oiro-a marcha triunfal para uma apoteose que a 
gentes para o rateio de tôdas as sementes oleaginosas e de tôdas Mulola do Tcfiimporo nos vai desvendar ! 
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Vista da cidade de Luanda 
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INFORMAÇÕES DO 
MUND O COLONIAL 

O 
Império encontrou finalmente a sua primeira 
realidade: o equilíbrio em bloco de lodos os 
orçamentos coloniais segundo os mesmos prin

cípios, as mesmas regras e a mesma técnica do orça
mento melropolítano. É pois uma realidade a unidaa..? 
financeira do Império Português- e não simplesmente, 
como até agora, o objecli110 duma política nacional. 

O acontecimento seria sempre notá11el em qual
quer época. Pode considerar-se notabilíssimo quando 
a desordem financeira é corrente em lodo o mundo e 
quando a quási totalidade das colónias eslran9eiras 
não conse9uem administrar-se com contas arrumadas. 

Portugal é fioje na totalidade de todos os territó
rios que o compõem um exemplo único. 

Os sacrifícios e o 11igoroso espírito de disciplina 
que esta 11itória custou são um moli110 de orgulfio para 
todos os portugueses. Queremos toda11ia salientar, não 
por mera tendência sentimental para com uma coló
nia que especialmente nos é querida, mas pelo facto 
exuberante da sua acção, objeclir7amente encarado, o 

A .. golcm 
~ os O•~cm11tae .. •o• 

sacrifício de Angola durante estes duros anos em que 
se debateu na mais dolorosa crise que a sua fiistória 
confiece. 

O seu triunfo de fioje, entre o triunfo de tódas, 
atinge alturas de glória .que é necessário enaltecer 
como uma recompensa de ordem moral e propagar 
como um exemplo de 11irtudes. 

Nessa colónia que Ião caluniada foi, os seus colo
nos que tão 11ilipendiados se sentiram ainda fiá pou
cos anos deram afinal a nota mais portuguesa, mais 
esforçada e mais difícil neste período de sacrifícios 
durante o qual se atingiu a primeira realidade impe
rial da Nação. 

E ganfiou estes direitos: O de esperar que se olfie 
por ela, carinfiosam<:nle, quando quere ir aos seus 
destinos e a resol11er os seus problemas-o de contar 
com o auxílio, a protecção e a de11oção duma Metró
pole a quem dá, na ordem material e moral, muito 
mais do que aquilo que recebe. 

li 6 . 
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do 
A Ale ma nha e as Colón ias 

A propósito do memorial apresentado na Conferência de 
Londres pelo delegado alemão l lucgenbcrg, acêrca da reconsti
tuição do império colonial da imperial república, como única forma 
de permítír à Alemanha refazer-se economicamente e pagar os seus 
débitos internacionais, diz o Tímes: "Esta maneira de apresentar as 
coisas é, pelo menos, cómica, quando se pensa que as antigas coló
nias alemãs, antes da guerra, tinham com a mãi-pátria um comércio 
de importação e exportação que nê\o chegava a repr~ntar meio 
por cento da balança comercial d,, Alemanha e que apenas davam 
emprêgo a 23.000 alem<iis. i E é disso que os alemãis dizem agora 
ter necessidade para se reconstituírem economicamente e fazerem 
face aos seus compromissos internacionais! De resto (,sãO êleshoje 
menos numerosos na Tanganiba do que eram antes da guerra? 6 E 
sofre, por acaso a Alemanha qualquer prejuízo com o regime de 
mandatos que é um regime de porta aberta para todos os países? 
N<io é aceit~vel a questão de rcstituír as colónias à Alemanha. Pode 
é certo, reclamar um mandato mas dc\"e fazê-lo, conforme as boas 
regras, à Sociedade das Nações. B.i. tou tornar públicas as sugestões 
do sr. Huegcnberg para que a atmosfera da Conferência de Londres 
se purificasse. A Conferência tem assur -.s mais sérios a considerar 
do que tais cxlra\"agâncias". 

Mas prcguntamos nós: i, Se pode a Alemanha reclamar um 
mandato, embora segundo as boas regras, isto é, ao conspícuo 
areópago de Genebra, sôbrc que colónia ou colónias exercerá ela 
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o seu mandato? (, Sôbre uma das suas colónias? Não acreditamos 
que os actuais mandatários estejam pelos ajustes. Sôbre quaisque~ 
outras? (, Com que fundamento, com que r·aziio? 

E aqui temos mais uma extravagância em que o Times não 
se fixou. 

Ainda as Feiras de Amostras Colo niais 

O Diário do 6ovêrrro publicou a seguinte portaria do sr. Mi
nistro das Colónias : 

«Reconhecendo-se que o excelente êxito que obtiveram as 
Feiras de Amostras Coloniais, que tanto contribuíram para mais 
uma vez se patentear a situação que, de direito, cabe a Portugal Colo
nial, no concêrto das Nações, facto que se deve agora atríbuír, 
principalmente, ao grande zêlo, dcdicaçllo e competência com que 
se houveram no cumprimento das suas funções o respectivo direc
tor e seus colaboradores: manda o Govêrno da República Portu
guesa, pelo Ministro das Colónias, que seja dado público testemu
nho de louvor, bem merecido, ao director das Feiras de Amostras 
Coloniais, Henrique Carlos Mata GalvAo, por ter revelado, no 
d~mpenho dêssc difícil cargo, o melhor critério, inteligência e de
dicação pelo bom nome da Nação, devendo êsse louvor ser exten
sivo aos seus µrestantes colaboradores, funcionários da Agência 
Geral das Colónias, chefe de divisão João Mimoso Moreira e oficial 
Amândio António da Silva, tesoureiro da Direcção das Feiras de 
Amostras, Alberto Possolo de Sousa e Fernando de Morais Sar
mento Guimarllis, pelo interesse manifestado no ser\"iço público, 
não se poupando a sacrifícios e trabalhos, cabendo ainda colocar 
numa situação de re\êvo a acção que no mesmo certame teve o 
médico veterinário, director dos serviços pecuários d1 colónia de 
Angola, Artur Elviro de Moura Coutinho de Almeida de Eça>. 
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Prémios aos exportadores de algodão 

MO~AMBIQUE 

Despachos publicados no "Diário do Govêrno6 : 

"Em cumprimento do disPoslo no § 2.0 do artigo 2.0 do de
creto n.o 21.226, de 22 de Abril de 1932, publicam-se os ~uinles 
despachos ministeriais autorizando o paga"!e~to de prémios !' ex
Porladores de algodão produzido na coloma de Moçambique: 

Despaclios de 6 de junlio de 19JJ: • . . 
Príncipe Louis de Bourbon-Parme, a11rrcullor no d1strrlo de 

Moçambique- prémio de 39.3SS$2t, sendo 23.4S4.17 em moeda da 
colónia ~ S.871$04 cm escudos melroPolilanos. 

Cotton Plantalfons, L!miled, a11ricullores na circunscrição de 
Maputo-prémio de 87.390$S7, sendo 69.912$07 ero moeda da co
lónia e 17.478$1 t cm escudos metropolít.1nos. . 

Lopes & Irmãos, Limitada, a11ricullores no distrito de Queh
mane- prémlo de 77.451$33, sendo 61.961$07 cm moeda da co
lónia e 15.490$26 cm escudos metropolitanos. 

Despaclios de 8 de }unlio de 19JJ: 
Manuel Joaquim Ferreira, comerciante e industrial em Lou

renço Marques- prémio de 94. 179$60, sendo 7:5.343$68 em rooeda 
da colónia e 18.73:5$92 cm escudos mclropolltanos. 

Cotton Plantations, Llmlled, agricultores da circunscrição de 
Maputo-prémio de 28.622$54, sendo 22.890$04 em moeda da co
lónia e 5.724$50 cm escudos mctrvpolltanos. 

Despaclio de 9 de }11nlio de t9JJ: 
Premicr Cotton Estales o! South Alrica, Limiled, a11ricullores 

da circunscriç('ío de Sablé- prémio de 399.901$69, sendo. 317.921$36 
em moeda da colónia e 79.980$38 cm escudos metroPohlanos. 

Despaclio de 10 de )11/lio de 19JJ: . . 
Príncipe Louis de Bourbon Parme, a11r1cullor no d1stnto de 

Moçambique-prémio de 32.819$12, sendo 26.2:55$30 em moeda 
da coiónla e 6.:563$82 cm escudos mctroPolilanos. 

Despaclios de lJ dejunlio de 19JJ: 
Manuel Joaquim Ferreira, comerciante e industrial em Lou

renço Marques - prémio de 18.733$50, sendo 14.9Só$80 em moeda 
da colónia e 3.746$70 cm escudos metroPolilanos. 

Lopes & lrmlios, Limitada, agricultores do dislrilo de Quel_i
mane-prémio de 60.077$24, sendo 48.061$80 em moeda da colo
nia e 12.015$44 em escudos metroPolitanos. 

ANGOLA 

O "Diário do Governo. publicou o 5C1luinlc: despacho
1 
~la 

Repartição de Estudos Económicos do Ministério das Colomas: 

"Em cumprimento do disPoslo no § 2.º do arti110 2.0 do de
creio n.o 21.222, de 22 de Abril de 1932, publícam-se os seguintes 
despachos ministeriais autorizando o pa11amcnto de prémios a ex
portadores de algodão produzido na colónia de An11ola: 

Despaclio de 6 de junlio de 193-J: 
Pereira Santos & C.•, Limitada, comerciantes cm Luanda -

prémio de 23.925$39, em moeda da colónia. 
Despaclio de 8 de j11nlio de f9<JJ: 
Venâncio Gulmarãls & C.•, a11ricullorcs e comerciantes no 

Lubango-prémio de 14.744$65, em moeda da colónia. 
Despaclios de 9 de./11nlio de 19JJ: 
Unillo lndu$lrial, Limitada, exportadora de al11odão na coló

nia de Ango.la prémio de 28.708$03, em moeda da colónia . . 
Uniào Industrial, Limitada, da colónia de Angola-prémio de 

6.021$41, em moeda da colónia. 
Despaclios de 10 de junlio de 19JJ: 
Sociedade Algodcira do Egito, Limitada, com propriedades 

na rc11ião do Egito, colónia de An11ola-prémio de 4.160$85, sendo 
3.328$68 em moeda da colónia e 832$17 em escudos metroPo
lilanos. 

Venâncio Guimarãls & C.•, comerciantes e agricultores no 
Lubango- prémio de 10.007$88, em moeda da colónia .• 

Diversas 

Cabo Verde 

Foi transferida para data não fixada a assinatura do contrato 
para o fornecimento do material rádio-tete11ráfico destinado aos 
Postos rádio-telegráficos de Cabo Verde. 

·- · Consta que vai ser criada na cidade da Praia ou em 
S. Vicente de Cabo Verde, uma escola de Aviação e que. também 
ali se vai estabelecer um correio re11utar aéreo entre as ilhas da
quele arqulpéla110. 
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•-• Em Cabo Verde foram pelo governador criados dois or
ganismos um intitulado •A Previdente de Cabo Verde. e o segundo 
•o Mill;lheiro., podendo todos os sócios da "Previdente. deixar 
Por sua morte IS contos à família. 

•-• Acêrca dos estudos mandados lazer à doença do cafc
,eiro em Cabo Verde informam-nos que se chC\!Ou à conclusão 
de que é Possível o co~bate eficaz a essa doença, sendo indispen
sável adubar con'Çenicn tcmcnle os terrenos da cultura. Pode tam
bém aumentar-se a produção do café cuidando do melhoraroento 
do terreno e verificando-se previamente se os terrenos destinados 
a essa cultura Possuem as substâncias apropriadas. 

Guiné 

O encarregado do govêrno da Guiné se11uiu ontem para Bis
sau em visita oficial. 

•-• O 11ovêrno da Guiné comunicou que ia enviar 250 contos 
para pagamento dos encar11os da colónia na metróPole. 

·-· O sr. Ministro das Colónias aprovou a proposta do sr. 
Governador da Guiné, relativa à rcor11anizaçào da marinha priva
tíva da colónia, que trás para o tesouro público uma economia de 
204 contos anuais. 

·-· Ácerea da reorganização dos serviços da marinha priva
tiva da Guiné de que demos notícia, o chclc dêsses serviços será 
um 1.0 tenente.' que será também o caplhlo do pôrto de Bissau, um 
sargento encari·egado da cscrlluraçilo, e mais um amanucnse de 
1.• c lasse. 

A capitania de Bissau fica com o mesmo pessoal. • 
Para os vapores, gasolinas e outras cmlxwcações, haverá Ires 

mestres, seis patrões, três maquinistas e três motoristas, seis fo11uei
ros e seis chegadores e 43 remadores. 

Em Boiama fica um delegado marítimo, que Poderá ser desem· 
penhado pelo Chefe da Rcparliçilo aduaneira. 

Foi extinto o lugar de adjunto de piloto. O actual cabo de 
pilotos passa a comandar o rebocador. , 

A corporação de pilotos será comPosla de 1 piloto mor, 
cinco pilotos e um praticante. 

·-Foram também, Por proposta do Go,-ernador, reorgani
zados os serviços dos observató rios da Guiné, passando a hav<:r 
um observador e um observador auxiliar para o de Boiama e '!1êl:1s 
oito observadores que serão funcionários dos quadros da coloma 
que acumulam com êsse serviço. 

Angola 

Foi mandado ouvir o Governador 11eral de An11ota àcerca da 
da pretensão de vários funcionários que haviam sido exonerados 
dos seu' lugares e que pedem para ser readmitidos nos respectivos 
Iu11ares. 

•-•O govêrno de An11ota, pediu autorização p_ar!' publicar o 
diploma relativo à indústria da moa11cm naquela coloma. 

·-· Vai ser publicado um novo rc11ulamcnto àcerca da expor
tação do milho cm Angola. 

•-• Segundo telegrama recebido de Angola, Já foi lançado o 
último pilar das obras do pôrto do Lobito, que representa a última 
parte dos trabalhos, fallMdo ainda as obras de acabamento que de
verão estar concluídas dentro de um ano o mais tardar. 

•-•Segundo uma nota oficiosa publicada pela direcção dos 
serviços administrativos desta colónia, o número de estrangeiros 
residentes em Angola é, presentemente, de 1 • 383. 

·-• Pelo encarregado do Govêrno 11cral loi mandado abrir 
um crédito de 22. 000 angolares para ocorrer às despesas a fazer 
com a representação da colónia na Exposição Industrial Portu-
guesa em 1933. . . . 

•-• O sr. Ministro das Colómas tenciona num diploma que 
está estudando, esclarecer a situação presente do Fundo Cambial 
de Angola e de separar as transferências correntes fazendo re~r~
sar, tanto quanto Possível, o re11ime cambial à l?ureza dos prrnc1-
pios em que inicialmente linha sido concebida pelo decreto 
n.o 19.773. 

,_,Pelos concessionários das obras do pôrto do Lobito foi 
apresefltada ao Govérno uma proposta, aco~l?<l.n~ada do [CS
peclivo projecto para a conclusilo da Ponte-cais m1c1ada no porto 
de Luanda no l~mPo do Alto Comissário sr. Vicente Ferreira. Os 
empreileir~s estabelecem um período de dois anos para a execução 
dos trabalhos. 

-· Assumiu as funções de cncarrc11ado do 11ovêrno do dis
trito da Lunda o coronel médico sr. Monte e Freitas, em substitui
ção do sr. Artur Ernesto Castro Soromenho, que vem cm \lÔZO de 
liccnca à MelróPolc, e permaneceu cm An11ota, exercendo cargos 
adroinistralívos, durante 33 anos consecutivos. 

•-•Vai ser construída no Lobito uma Igreja católica. 
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•-• Poi autorizada a exportação do milho em Angola, cm 
sacos com o pêso máximo de noventa quilos. 

•-• A Associaç<io dos Agricultores de Angola, pediram, em 
telegrama, que seía mantido o decreto n.o 21.926, que trata do at
godéio, em vista das sementeiras e transacções da actual colheita 
terem sido feitas ao abrigo do referido decreto. 

·-· A Associação do Planalto de Benguela, em virtude da 
baixa do milho, telegrafou ao govêrno central, pedindo o valioso 
auxílio do govêrno da metrópole para que tenha em atenção a 
má situação dos agricultores que, com a terrível praga dos gafa
nhotos, que assolou as suas terras e lhes devastou quási por 
completo as suas searas, especialmente as do trigo, foram muito 
preíudicados. ·-·O govêrno de Angola vai enviar no primeiro paquete ao 
sr. Ministro das Colónias o projecto da ponte do cais de Luanda, 
elaborado pelos respecth,os engenheiros. 

·-·Segundo notícias de Angola, tem alimentado muito a pro
dução do milho no Planalto do Amboim, pois em 1931 exportou 
980 toneladas, cm 1932 2.600 e êstc ano deve exportar 6.000 to
neladas. , , 

Foi proíbida a saída de milho daquela colonia que esteja hu· 
mido bolorento, ardido, com gorgulho ou avariado. 

·,_, Poi aprovada a verba necessária para a reparação das 
estradas cm Angola. 

·-· Foram extintos os depósitos de víveres nos distritos de 
lluíla e Moss.'\medes, bem como a secção de camionagem do de 
lluíla. . 

•-• As receitas do Caminho de Ferro de Benguela no pri
meiro trimestre do corrente ano foram de 4.631.415,95 angolares, 
menos 3.68:5. t 79,:55 do que no ano passado cm igual período. 

O movimento de passageiros nas três classes foi de 32,995, 
também menos que no 1.0 trimestre de 1932, que acusou um total 
de 49.908. 

O aumento, cm rclaçilo ao mesmo período do ano passado, 
só se manifesta no transporte de mercadorias cm pequena veloci
dade que foi de 4S.St0 toneladas contra 39.8:57. Mas o transporte 
de gado, diminuíu. 

As mercadorias cm grnnde velocidade, embora também com 
comparação decrescente, atingiram o transporte de 130 toneladas 
de bagagens e 421 toneladas de mercadorias. 

Moçambique 

A Associaçéio Comercial dos Lojistas de Lourenço Marques 
representou ao Govêrno, solicitando os seus bons ofícios no sen
tido de ser reduzida a taxa de desconto que o Banco Ultramarino 
ali continua cobrando; e chamou a atençdo do Govêrno para uma 
anomalia causada pelo Conselho de Câmbios da colónia, no que 
diz respeito à meclinica de aquisi;ão de cambiais. 

•- •O município de Lourenço Marques abriu concurso para 
levantamento da planta da cidade, por meio de fotografia aérea. 

•-•Nos territórios da Companhia de Moçambique, foi deter
minado que os depósit~s a fazer ~los emigrantes terão de ser em 
ouro ou equivalente. Esses depositos poderão ser entregues aos 
emigrantes portugueses depois de decorridos doze meses após a 
sua entrada nos referidos tcrrllórios, e aos cmigranics estrangeiros 
depois de dois anos, mediante prova em como têm uma situação 
de carácter permanente que dê garantias à sua manutenção nos 
territórios. • 

•-• O govêrno de Moçambique comunicou ter assinado uma 
portaria cm que (: fixada cm meio por cento a taxa de tôdas as 
transferências. 

•-• Segundo comunicaçiío vinda de Moçambique, foi inaugu
rada a exploração do troço cm Mutivase, quilómetro 2J:; a Nam
vua, quilómetro 2:50, do caminho de ferro de Moçambique, prosse
guindo a sua construção além dêstc quilómetro. 

·-• A Companhia de Moçambique proibiu a exportação de 
milho dos seus territórios sem licença, a-fim-de garanUr o milho 
necessário para o consumo local cm conseqüência de ter sido 
muito escassa naqueles territórios a produção dêsse cereal. 

•-• Vai ser montada uma nova fábrica de cerveja em Mo· 
çambiquc. 

•-• A Câmara Municipal de Lourenço Marques, pediu auto
rização para contrair um empréstimo na Caixa Geral de Depósitos 
ou na Caixa Económica Postal, destinado à construçdo de um 
novo bairro operário, tendo já elaborado os projectos das casas 
económicas para dois inquilinos, a-fim-de proceder à demoliçdo do 
actual bairro oper,\rio. 

·- Vai ser extinto o curso elementar de Comércio e criada 
em sua subsutuição uma escola técnica de grau médio de comércio, 
em Lourenço Marques. 

•-• Poi proibido aos despachantes privativos das casas co
merciais, agências de navegação ou quaisquer outras empresas, 
habilitar ou manter ajudantes ao seu serviço para desembaraços 
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aduaneiros nas alfândegas de Moçambique e fixado que os despa
chantes oficiais niío podem ter mais de um ajudante ao seu serviço, 
sendo obrigatória a sua permanência na respecliva casa fiscal onde 
prestem serviço. 

Índi a 

Vai ser prorrogado, até 10 de Maio de 1934, o prazo para a 
posse definitiva qos terrenos concedidos por aforamento, pelas 
Comunidades da lndia, e que não tenham sido leitos no prazo le
gal, ficando os concessionários ou os seus herdeiros, isentos das 
penas de multa e reversão dos terrenos às referidas Comunidad~. 

•- • Vão ser criados mais cinco lugares de professores pri
mários na Índia. 

•-• Sôbre os orçamentos coloniais, informam-nos que o or
çamento do Estado da lndia fe<-hou com um saldo positivo de mais 
de 30.000 rupias. 

·-• Foi aprovada a proposta do Govêrno da lndia que trata 
de impulsionar a orizicultura local, fomentando a cultura do arroz 
em terrenos incultos do Estado nos concelhos de Pcrném, Sanque
lim, Satari, Pondá, Qucpém, Sangucm e Canácona. 

•-• A Câmara Municipal de Bardcz telegrafou pedindo a sus· 
pensão do novo Código das Comunidades, e que o mesmo seja 
revisto e nele introduzidas as modificações que se julga de justiça. 

•-• Vai ser regu lado na india o estabelecimento de Socieda
des de Seguros, determinando-se que nenhum agente das socieda
des estrangeiras ou nacionais de seguros possa estabelecer ou ne-
11ociar naquele Estado, com o-fim-de explorar as mesmas socieda· 
des, sem prévia determinação do Govêrno Geral. 

·-· Está interessando bastante os produtores, no território 
português, a exportação regular de mangas que, de Bombaim, com 
regularidade se vem efcctuando para a Inglaterra. 

Nos últimos meses os carregamentos são superiores a 200 
toneladas. Estão sendo empregados esforços para que a colocação 
das mangas da lndia se generalize nos países europeus. 

Timor 

O govêrno de Timor, pediu para seguirem com urgência para 
aquela colónia doze sargentos a-fim-de guarnecerem os rcspecUvos 
postos. 

·- • A direcçéio dos Correios de Timor propôs a admissão de 
seis ajudantes dos correios, lugares há muito vagos e que estão 
fazendo falta ao serviço. 

Macau 

Foi autorizada a permuta dos serviços telegráficos e rádio
·tclcgráficos oficiais entre a colónia de Macau e Moçambique, o que 
vai ser comunicado a esta última colónia, visto a primeira íá ter 
conhecimento dessa resolução. 

·-· Foi aumentado o imposto de consumo da gasolina, de 
$0,0125 por litro para $0,0!?5; e criada uma taxa de consumo sô
bre os pneumáticos e cfünaras de ar dos auto-omnibus, camiões, 
automóveis, motociclctcs e blciclclcs. 
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Comprar joias na Casa ANIBAL TA VARES 

é qarantir o futuro 
Comprem directamente, evitem o intermediário 
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enviadas à cobrança 
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Informação Económica 
As colações médias referentes ao mês de Maio, segundo in

formações do Banco Nacional Ultramarino, do seu correspondente 
em Londres, foram as se11uinles: 

Amendoim: Africa Oriental- Fizeram-se algumas transacções 
nos últimos dias a .S: 11.12.6. e aclualmcnte há mais vendedores a 
11.1:5.-. .S: para partidas com embarque durante Junho-Julho cif por
tos opcionais. 

Gergelim: Africa Oriental-Não há ofertas de espécie alguma 
e a procura também é fraca. Só temos conhecimento de ha,.cr al
guns compradores para partidas de branco c ou amarelo com em
barque durante Julho-Agosto para Copcnhaguc a .S: t4.:5.-. cif. O 
mixlo não inlc-ressa os compradores actualmenlc e o seu valor 
nominal, na falta de transacções, or~a por .S: t3 cif portos opcio
nais. 

&mente de algodão: Êstc mercado continua muitíssimo fraco 
para as ,-ariedades do Oriental Africano, continuando o seu valor 
por tonelada entrc11uc fora do na,.io cm Liverpool a cêrca de 
s; s 1/ 1. 

linfiaça: Africa Oriental- O mercado está um tanto enfra
quecido colando-se a tonelada, cif Londres ou llult, a .S: 10. IO.O. 

Rícino: Alrica Oriental- Mercado bastante quieto, cotando-se 
a tonelada clf Antuérpia a d!rca de .1: 10.10.-. 

Maftirra: Alrica Oriental- Nada há de interessante a reportar 
sôbre í!ste mercado. Os compradores mostram fraca aclí,.idade e 
o ''alor do produto, cif Marselha, orça por .S: 4. to.o por tone
lada cif. 

Coconote: Êstc mercado está mais aclívo e com melhor ten
dência, colando-se a loliclada do embarque durante Junho-Julho, 
para Hamburgo ou Liverpool, a .1: 9.12.6. cil (vendedores). 

Óleo de palma: Mais fraco, cotando-se Lagos, disponível, 
16.10.0. ;C (vendedores); para embarque ;C 16.7.6.: Brandos, Junho
·Julho a A11osto-Selembro, ;C 16; Setembro-Outubro, :E 16.2.6.; 
Médios cm viagem, :í: t7.S.-.; para embarque a prazo ;C 17 e Sher
bro Vermelho, disponí,.et, .C 16.10.0. 

.Sisa!: Alrica Oriental-Durante a semana êste mercado não 
mostrou aclívidade Je maior, mantendo no entanto os preços an
teriores. Actualmente há vendedores de K.o 1 f. a. q. (qualidade 
média regular) nas seguintes condições: Junho-Agosto ;t 17.IO.O .. 
Julho-Setembro ;C 17.12.6.-. Agosto-Outubro ;t 17.S.-., Selemhro
-No,.embro, :t IS., Outubro-Dezembro, ;C JS.2.6. e Janeiro-Março, 
:E IS.7.6.-. O N.o 2, também 1. a. q., "ate cêrca de 10. - menos e o 
N.o 3 eêrca de 30/-. 

Estopa: Alrica Oriental- Mercado quiclo mas sem alteração, 
colando-se o N.o 1 f. a. q., indepcndcnfemenfe de posição, a .f 13.
por tonelada cif. 

Algodão: Africa Oriental- Êslc mercado continua mais ou 
menos activo, notando-se uma boa procura para as variedades 
desta origem. Os valores todavia não mostram grande apreciação 
em relação à procur.1, cm conseqüência do grande número de 
ofertas de algodão do Alto Egipto. Fecho do mercado de Liver
pool, em 28·6·33 : Médio Americano (Padrão), disponível 6.:53 : Ju
nho 6.23; Julho-Outubro 6.21 ; Novembro 6.22 ; Dezembro 6.23; 
Janeiro 6.2:5; Fevereiro 6.27 ; Março 6.29; Abril 6.30; Maio 6.32 e 
Junho 6.3:5 por lb. 

Copra: Mais ou menos fraco, colando-se a FMS de Moçam
bique, disponível, .t 10.1 s.-.; Stralls FMS Julho para Rotlerdam, ;t 
11.16.3. ; Agosto .C 12.; Cciliío PMS, para~ portos e com embar
que durante Julho, .t 13. (Vendedores), Agosto ;C 13.2.6. cil FMS 
Slraits, Junho-Julho, ;C 10.17.6., vendedores. Manila FM ;t 10.12.6. 
por tonelada cif. 

Borracfia: Durante a semana o mercado manteve uma ten
dência irregular cm ''frtudc dos boatos constantes acêrca da pro
babilidade de um plano de restrição de produção, mas por hora 
nada há de carácter oficial que os confirme ou mesmo justifique. 
Fecho do mercado em 28·6·33: Fôlha de borracha de plantação 
(Padrão): disponível 3 13/32; Agosto 3 1116; Outubro-Dezembro 
3 17/32 e Janeiro-Março 3 :5/8 por lb. Movimento dos portos na 
semana finda em 24·6·33: Londres- importação, 1.401; entregas, 
719 ; existência, 44.043. Liverpool-importação, :'>42; entregas, 396; 
existência, :59.272 toneladas, contra 43.361 e :59.326 na semana an
terior. 

Cacau: O mercado do disponí .. el está mais ou menos quieto 
mas no enlanlo os valores mantecm-se, cotando-se para embarque: 
S. Tomé, 30,. cil; Superior da Baía, 28 • cif; Trindade, 28/· a 31 I-; 
Summer Aribba, 59 - e Costa Rica, 31 - cif. 

Café: Mercado mais ou menos quieto com valores um pouco 
mais baixos, colando-se o N.o 7 do Rio e Superior de Santos a 
42/- e 4S - o cwf e & !.- embarque imediato do Brasil para pôrto 
europeu. 

Mi/fio: Africa Oriental- Mercado absolutamente parado não 
nos constando haver ofertas de espécie alguma quer aqui quer na 
origem. 
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Informação Económica sôbre Angola organi~ada por 
lfenrique Galvão, dire<.lor das Feiras de Amostras Coloniais. Edição 
da Direcção das Feiras de Amostras Coloniais. Trata-se duma com
pilação de elementos csfalíslicos de Angola num volume de 700 pá
ginas, compreendendo os se11ulntes capítulos: 1-Território e clima; 
li-Demografia; Ili-Produção, consumo e custo da vida; IV- Trans
portes e comunicações; V- Comércio enave11ação; Vl-Eslalísfica 
comercial; Vll-Or11anismos bancários. 

Da vida e da morte dos b ichos por Teodósio Cabral, 
Abel Praias e ffenrique Galvão. Apresentam os autores êsfe volume 
<;orno subsídios para o estudo da fauna de Angola e notas de caça. 
E o primeiro volume duma série que os autores prometem e que 
agora se refere à vida, costumes e técnica de caça dos elefantes e 
rinocerontes. O assunto está dividido pelos seguintes capítulos: 
1.• Partc- "Como vivem os elefantes" : a) Considerações gerais; 
b} Habitat; e) As 24 horas dum clelanle; d) O elefante em sociedade 
de elefantes; e) A vida amorosa dos elefantes; f} O elefante e o 
homem. 2.a Partc- ''Como vivem os riuoeeronles": a) Considera
ções gerais; b} O grande neurasténico; e) A vida triste dos rinoce
rontes. 3.• Parle- •· A caça": a) O caçador; b} A caça; e) Narrati
vas; d} Gula do caçador. 

Colónia de Ango la -Repartição dos .5erviços de Indústria e 
Minas- lndtístria. (Monografia)- Editada pela Repartição dos Ser
viços de Indústria e Minas recebemos uma monografia das indús
trias de Angola. Embora resumida e de escasso desenvolvimento 
contém o essencial como informação sôbre as principais indústrias 
de Angola. 

Boletim da Sociedade Luso -Africana do Rio de J a
n eirc-Esta benemérita Sociedade continua a publicar regularmente 
um magnífico boletim ao qual a propaganda colonial no Brasil deve 
já ineslimá,.eis serviços. O facto dominante e exuberante desla 
publicação é o profundo sentimento portugués que a anima e que 
para honra nossa devia ser conhecido de lodos os portugueses em 
geral e d~s coloniafülas em especial. 

Revista Diogo C ão-No seu retiro de Muxima o erudito 
P.c Ruela continua a desentulhar da llislória de Angola as suas me
lhores preciosidades. Para quantos conhecem o seu isolamento e a 
persistência com que trabalha é inútil qualquer lou,.or; para os 
mais que se interessam pelas coisas da llislória de Angola está o 
P:e Ruela Pombo a fazer um trabalho notá,.cl. 

Monog rafia do dis trito de Loure n ço Marques-Em 
ediçãodos Caminhos de Ferro de Lourenço Marques recebemos uma 
magnífica monografia de propaganda do distrito e da cidade, cuja 
organização é modelar e que recomendamos a quantos se queiram 
documentar sôbrc a regiélo a que diz respeito. 

Carta aberta aos de legados da Confer ê ncia Econó
mica Mund ial pelo Comandante José Cardoso. Em separata do 
"Lourenço Marques Guarcllan" e cdilad,1 cm português e inglês 
acaba o Presidente da Associação do Fomento Agrícola de Mo
çambique de publicar, com o tílulo acima, um artigo notável. 
Quando lêmos a sua carta aberta agonizava a Conferência de Lon
dres cm busca duma atitude airosa que conseguisse disfarçar o 
monumental fracasso para que caminha. Por êsse motivo melhor 
apreciamos as palavras cheias de bom senso do sr. Comandante 
José Cardoso-êsse bom senso que teria salvo a Conferência se ela 
o tivesse querido adoptar. 

Recebemos ainda : 
O Brado Africano. 
Azione Cofoniafe. 
African IVorfd. 
Gaula dos Caminfios de Ferro. 
Annales de f'lnslitul Cofoniale. 
Ciência e lndtíslria. 
Revis/a Portuguesa de Comunicações. 
Império Português. 
Paris-Midi. 
lu. 
Essôr Cofoniale e/ Marilime. 
Q11inzaine Coloniale. 

Entrou no seu quinto ano de publieaçiio a Revis/a Podugue,sa 
de Comunicações, pelo que lhe apresentamos os nossos cumprimen
tos. É entre nós um exemplo notável de longevidade. 
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Companhia de Diamantes 

de Angola 

A Companhia de Diamantes de Angola, pelo ca
pital de que dispõe, Esc. 220.000.ooosoo. e 
pela importância das suas instalações em Áfri
ca, é, sem confronto, a emprêsa industrial que 

mais a\7'Ultadamenle contríbue, de uma maneira con
tínua, para a riqueza e desenvolvimento económico 
da Província. 

Além da sua sede social na rua dos Fanqueíros, 
12, 2.0

, em Lisboa, tem a Companhia escritórios em 
Bruxelas, Londres e Nova York, como fulcros da sua 
expansao comercial. 

Concessionária do Estado, dispondo de uma mo
delar orqanízaçao industrial, exerce a sua actividade 
no distrito da Lunda, onde mantém dezoito minas 
em exploração, tendo montadas, para tratamento do 
cascalho diamantífero, 25 instalações mecânicas, 18 
a vapor e 7 eléctricas, sendo a enerqía, para luz e 
fôrça motriz, fornecida por duas centrais hidro-eléc
tricas, com a potência total de 335 HP. 

Desde o início da exploraçao até ao fim de Maio 
de 1933, a produção total foi de 2-816.575 quilates 
de diamantes, apresentando-se a produçao anual 
proqressivamente crescente, em especial a partir de 
1924. A cubaqem de cascalho tratada tem vindo, 
também, aumentando sucessivamente, tendo sido 
obtido para índice do volume de cascalho tratado, 
mensalmente, por cada índíqena ao serviço nas ex
plorações, nos anos de 1928, 1930 e 1932, respectiva
mente, 7,58; 9,73 e 10,35 metros cúbicos. 

A contribulçao da Companhia para o desenvol
vimento económico da Província está bem patente 
nos 700 quilómetros de estradas por ela construídos 
e mantidos em todo o distrito; na elevada percenta
qem da carga que faz transportar pelas vias férreas 
da Colónia; e no montante de 1.404.826 libras já en
treques ao Govêrno da Província, a título de partici
pação nos lucros, dividendos e empréstimos contra
tuais. As compras efectuadas na Metrópole e na Pro
víncia, atinqiram em 1930 e 1931, respectivamente, 
64 °io e 7 t °lo da totalidade, e importaram em 4. 946 
e 5.084 contos, eifras igualmente diqnas de reqisto. 

Para alimentação do pessoal indíqena são usados, 
exclusivamente, qéneros produzidos na Província, 
tendo, para êsse efeito, sido adquiridos, entre 1926 e 
1932, além de 18.715 cabeças de qado e 46 toneladas 
de peixe sêco, nada menos que 8 . 25' toneladas de 
mandioca, feijão, óleo de palma e outros víveres 
indíqenas. 
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Em 31 de Dezembro de 1932, o pessoal branco 
ao serviço da Companhia era constituído por 120 
aqentes, dos quais 79, ou seja 65,8 ºío, de nacionali
dade portuquesa. A totalidade dos vencimentos pagos 
a êste pessoal, em 1932, foi de 47. ooo libras, aproxi
madamente, além de alimentação, casa e assistência 
médica. 

A mão de obra indígena, no mesmo ano, com
punha-se de 3.912 voluntários e 1.374 contratados, 
num total de 5. 286 indígenas, cujos salários, além da 
alimentação, se elevaram a 2.395.000 anqolares. 

Para se avaliar do cuidado que à Companhia 
merece a saüde do pessoal ao seu serviço, basta 
observar o desenvolvimento dado à assisténcia mé
dica. Com efeito, distribuídos por tôda a zona das ex
plorações, existem 1 hospital para brancos, 6 hospitais 
para índíqenas, 6 dispensários e 25 postos de socorro. 
Esta assistência estende-se também, par forma notá
vel, à papulaçao da reqíão, país que tendo sido, em 
1932, de 246.295 o número total de tr'atamentos efec
tuados, mais de 25.500 foram feitos a indíqenas es
tranhos. 

Organizou, iqualmente, a Companhia uma missão 
de profilaxia contra a doença do sono, a qual, em 
sucessivas campanhas, percorreu já cêrca de 3 . 000 
quilómetros, tendo inspeccionado 50. 579 indígenas e 
feito 1 . t 32 tratamentos preventivos. 

Desde 1 de Janeiro de 1931 até hoje, pela entrega 
da participação nos lucros, dividendos e emprésti
mos ao Govêrno da Colónia; entrega de escudos ao 
Banco de Anqola, em Lisboa ; e venda de cheques 
sôbre Londres ao Fundo Cambial, em Luanda, a Com
panhia concorreu para a solução do problema das 
transferências com coberturas no valor de f'. 384. 400, 
a que corresponde uma média mensal de f 12.313. 

Os impostos paqos na Metrópole, desde 1 Janeiro 
de 1923 a 31 de Dezembro de 1932, elevam-se a 
13. 750 contos. 

Por tudo que fica exposto, constata-se, claramente, 
o papel prepanderante desempenhado pela Compa
nhia de Diamantes de Anqola, não só na valorh:ação 
do distrito da Lunda, mas até, no desenvolvimento 
da riqueza e economia qeral da Província e do pró
prio País. 

Lisboa, 11 de Julho de 1933. 
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DESIGNAÇÃO 

LISBOA (cidade) 

ESTATÍSTICA 

lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1914 

Julho 

100 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatfalica. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em Maio de 1933 
(Valores em escudos) 

l ACTIVO 1 PASSIVO 
·~~~~~~~~~~~~~~~~~~-1-.~~~-,.-~~~~ 

BANCOS 

Banco de Aotola (Stdt) •... , • 
Banco do Comércio e Ultramar. 
Banco N. Ultnmuioo (Stde) .. 

CAIXA 

Doabelro em Deo6sllos noutros 
cofre baacos 

550.378 
18. 744 

3.404.834 

608.496 
2~5.000 

4.170.059 

ltlru descontadas 
sõbre o Pab 

t transferêactu 

1.161.012 
72. 281. 390 

Letras 
a rtc:ebtr 

1.172.285 
60.003. 983 

Del>dsllos 
l ordem 

6.540.029 
360.187 

39. 82'1. 826 

Del>dsílos 
apruo 

1.624. 752 
1.253.230 

64.576.127 

Do Boltlim Mensal da Direcção Geral de Estatlstica. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

GEneros 

~:~:: ~~~;!: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : .. : : : : : : 1 
Cacau escolha •. ...•• ....... .. .•..•.... .. ..... .......... • . •. ... ...... . ..... .. . 
Café de S. Tomé, fino ........•..........•..•.......... ..... •..... . ..........•.. 
Café de Novo Redondo ..•.......... , . ... , .......... .. ........• ... . . . ........... 
Café de Ambriz, ...•..•.•....••••••.••••.•••••. .. . .. • ...•........•.....•..... 
Café de Eocoje •• ...••.•.. .• .•..•• , •..••........ . •••••...•• .. .••.. . .... • ..... : 
Café do Cazeoto ....••.•••.•••••... . .••.........•....•....•................ .. 
Coconote •.....................•............•...•............•.............. 

~!':~~ ·p~j,;,~: ;,;;1~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::: :: :::::::::::.::::::: 

~f \:··· •••••••.•. •. •••••• ••••..••••••••••• ········••'.·.••. /······ ····· ••••• • 1 
Açúcar, rama .•..•......................................•. .. ....• • .• ..•• ..... · 

Unidada 

IS q uilogr, 

» 

" 
• 
> 

Quilof. 
~ 

" 

ColaçGes em (a) 

1929 1933 

IS de Janeiro 15 de Maio 

77$00 40$00 
62$00 30$00 
36$00 20$00 

(b) 210$00 
124$00 (•) 68$00 
123$00 70$00 
116$00 (d) 
120$00 61$00 
33$00 15$00 
42$00 19$00 
45$00 f/) 22$00 
27$00 
34$00 
IOSOO 5$95 
16$00 7$90 
6$00 1$10 

(e) 1$70 (d} 
$94 $61 

15$00 5$00 ~!:~:;::::::::::::::::::.:::::::::::::::::::::::::: : ::::::::::::::.::::::::: 1 

=:;:;;:;;;:;;:;;;:::;;;:::;;;:;;;:;;:;;;:;;:;;;:;;:;;;:;;:;;;:~;;:;;;:;;:;;;:;;:;;;:;;:;;;:;;:;;;:;;:;;;:=:; 

(a) As cotaçaes apresentados represent•m a média nas datas indicadas ou na data mais pr6xíma - (b) Cotação em 1 de Atosto de 1928 
-(e) Cotação em 21 de S:tt 'llbr3 dt 1923 - (d) Não foi ntgociado - (e) 2.8 qualidade - (/) Em tambores. 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa em Maio de 1933 

MERCADORIAS 

Reexpor tação : 
Cacau ........... . .. . ....... . ... . ..................... . 
Café . .................... . ... . ........ . .. , ........... . 
Cera ••. , •.••••••••••••••.•••.....••• , .••.•••••••.••••. 
Outras mercadorias ••. ••. • •...••••••••.••...•.••••••... • • 

Total. •..•....••••.•.••••..••.•.••••.•••• • • 

Trâ nsito internacional : 
Cacau •.••.•• . .•.••..•.•••••••••••.••••..••••••••• , • .•• 

g::::::::: """:":::::::: ":::::: :: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
Óleos de palma e cOco • •• .. •• ••• • •. ..••••.•••••••.•• .• •••• 
Ootra.s mercadorias ...• .......•. ...... ..•......•.. ....... 

Total, •••••••••••••.••......••••• , •••••• •• • 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS 

\933 
Maio 

554.917 
161. 982 
156.189 
34.634 

907 722 

7.625 
56.213 

65.075 
128.91.l 

1933 
Janeiro a Maio 

3.622 . 942 
1.323. 307 

421. 743 
517.603 

T.915.595 

70. 272-
923.660 
179. 153 
242.5H 

1. 247 .825 
"T.663.456 

VALOR E~\ ESCUDOS 

1933 1933 
Maio Janeiro a Maio 

1185.686$00 9.628.100$00 
689.575$00 5.814.343$00 

1.122.208$00 3 144.436$00 
48.182$00 932.584$00 

3.345.951$00 19.519.463$00 

190.200$00 
33. 220$00 1.378.916$00 
98.400$00 1.060. 890$00 

315.080$00 
133.300$00 1. 980.012$06 
261.920$00 7,925,098$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas durante os meses de Janeiro a Maio de 1933 · 

MERCADORIAS A atola Cabo Verde Guiné Moçambique S. Tomé lodia, Macau 
e Prtncipe e Timor 

Importadas das Co lónias 1 

Arroz ..•••••..• •••.•• ...•• •. • •••. • • .• .. · · · · · • · • • · • • • · · · · · 
Açtlcar .•••. •• ..•••.••••••• • • ••.•• • ...•.• · •• ••••.•• • ••.••• 
Café •• • •• .•.. • ... • ••••.•. • • ••••••• • ••• •••• ..• • .•. • ... • • • . 
Trito em grão •.•.. •.....•... .•• .•.•.. • •••.•••..•. . • ....... 
Peles eOl bruto •.•• , • •.. • •.. ..• • ..•.. • ••••.• , • . . • . • • • . • • . •. 

9.899 118.898 733 368 
6.712.2ó2 17.089.317 
1.381.665 3.130 209 96.1~5 325 
6.912.756 

348.398 8.n5 73.899 37 .147 
Algodão em caroço, raDla ou cardado •....•.•.•...•. . : .........• 186.030 646.568 5.070 
Sementes oleaginosas • ....• • .•..•.••••.•••••..••.. •.. .. • •.•.• 
Milho, .•••....••.......• • ••••• .•••• •• ••• ••. .••.. ..• ••.•• . 

1.846.141 1. 236. 812 6.239 . 667 115 .118 1. 1v8. 577 

Expor tadas para as Colónias: 
Vinhos do Parto (decalitros) • • • . . . . • • . . . • • • . . . • . . . . • • • •• . •• 3. 837 212 

da Madeira . ..•.. •.. . ....•• . •..•.•. ... .. • .........•.. 549 
» comuns tintos (decal itr<>s) ••.•. • ..••• • .• • .••••. . .•..••• 
» • brancos (decali:ros) ••....... . ..... . . •.•..• . •... 
• licorosos {decalitros) .••••.••.•.•.•..••..••...........• 

264.057 
58.308 

8.7 18 
2. 180 

2.904 775 
Conservas de vegetais •••••..•••••...•••.. . . •. • .. • •••.• • •.•• . 
Sardinhas em salmoura .•••• •••• • •••••••.. • •. •••• , •....••.••. 
Conservas de sardinha • •.•••••...••.•.•...• • .•••• • •.••.•.•.•• 
Conservas de peixe., •••••.•••••••••.•.•..•••••..•••. • ..•• •• . 
Cortiça em rolhas .•.••• • . • ~ .•••.•••. • ••.•• , , •.••.•.•.. • .... 

68 086 
916 

17.602 
1. 502 

267 

1. 655 
35 

1~041 
19 

Acções de Companhias Coloniais 
1933 Ólllmo juro 

Vencimento c>u di7idendo pato 
de juros VALORES 

ou dividendo 
Múimo Mfnimo Dala Quanlla 

- 30$00 17-10-1927 1926 L. 14$67 Agrícola do Cazengo ••••••••••••• 
115$00 1C0$00 25·6-1928 1929 L . 20$00 Agrlcola das Neves • • •• ••• •..•••. 
105$00 100$00 11-3-1930 1929 L. 20$00 Agricultura Colonial (Soe .) ..•...•. 
200$00 190$00 19·4·1932 1931 L. 11$15 Açúcar de Aagola .•••• • .• . .•.••• 

- - 15·7·1929 1928 ;t 0-3·2 21; Boror ••...••.••.• , •• ,, •.•.•.. . 
12$00 8$50 1927 Cabinda • ••••••.. •• .• . • •• . •••.. 
48$50 43$40 11-7-1929 1928 ;t 0-0-0,6 Buzi- de 1 a 150.000 1.º Em .... 
46$50 40$50 11·7-1929 ;t o.o.o, ó Buzi- de 150.001 a 300.000 2.• Em. 
18$00 12$50 1·4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação . .• . •..•.. •• 

153$00 140$00 18·4-1932 1931 L. 5$00 Ilha do Príncipe .•..••• • ..•...•. 
15$00 12$00 2-6·1930 1928·29 L. $99 Zambézia--!. 25 .............. . . 

34 

235 4.266 202 1.131 

27 .'456 
23 

117 .194 21. 347 8.531 
6. 133 156.0051 2.652 729 

173 4.449 69 4.631 
5. 781 102 . 0641 4.422 7.179 

870 404 
4.419 . 72. 2061 2.662 1.874 

332 3.438 264 
49 3731 47 

Do Boletim da O. G. E. 

OFERTAS 

1 

15 de Julho 15 de Junho 

c. V. e. V. 

- - 20$00 40$00 
- 115$00 - 118$00 
- 92$00 87$00 91$00 

248$00 - 201$00 209$00 
- - - -
- - 8$00 11$00 

42$50 43$00 42$50 43$50 
41$00 - 41$00 -- 12$00 

1 

41$00 -
145$00 152$00 142$00 145$00 

- - 10$00 -
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COMPANHIA DO SUL DE 
Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada, com o Capital 

A UTORIZADO - Esc. 10.000.0C0$00 

S UBSCRITO - Esc. 6.000.000$00 

S E D E SOCIAL 

L/$BOA-R. Victor Cordon, 12-1.0 

TELEF. ll 4174- End. Te/. §UlANGOlA 

SEPE EM: ÁFRXOA. 

MOSSAMEDES-África Ocidental 

EXPLO RAÇÕES 

PESCA-Baía das Moscas, Mossâmedes, Praia Amélia, Pôrto 
Alexandre. 

FABRICO DE CON$ERVA$, FARINHA$ E ÓLEO$ DE PEIXE, PA$TA AZOTADA 

Fábrica AFRICANA - Mossâmedes 

Endereço Telegráfico: IRMÃOS 

Secções comerciais: 

MERCEARIAS- FAZENDAS- OUINQUILHARIAS 
E MI UDEZAS- PADARIA- TALHO 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

P ecuária: 

Criadores de gado bovino e suíno, nas suas propriedades de 

Mal anga, Cabo Lombo, Belas e Benfica 

Representações 1 

Compaohi~ de Seguros "Bonanta". Companhia de Seguros "fidelidade" 
Companhia Geral da Agricultura dos Vinhos do Alto Douro 

P1odulos Purfina - Gasolina - Petróleo e Dleos 

~Ó[ÍOS gerentes da SO[lfOAOE COtottlAL OEEXPDRTA~O. l.41 (Vinhos) 

Sótios gerentes de CAMARA & C.ª l.". agentes da tompaobia 
natiooal de naveoatão. em Luanda 

FÁ BRI CA DE C AMlSA R IA 

IDEAL 

Fabrico esmerado em camisaria 
e seus análogos 

Exportadores de gado e outros géneros 
coloniais 

SEDE 

Calçada do Duque, a, s/loja 
Filial em Bengue la 

Cooresslonãrios das Minas de Carvão de Quilungo 
~-----J 
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_ Dan tas, Valadas & C. ª L. da ~ 

-e 
ç 

F'.AR IYl.AC:EUTIOC>S 

ANGOLA 
Fa r mácias em Luanda: Sede Farmá
cia Esperança - t'armácia em Ma la nge 

Endereço Telegráfico CAOUTOHOUO 

Depósito de droqas, produtos químicos 
e farmacêuticos 

Especialidades farmacêuticas nacionais 
e estranqeiras, perfumarias, instrumentos 
cirúrqicos e de óptica 

utensílios de laboratórios 
Fornecem em qrande escala ~ 

~ Anexo às farmácias em consultórios médicos : 
- devidamente apetrechados -

Execuções rápidas para q ualquer ponto _ 
da Colónia 

ESCRI TÓRIO EM L ISBOA 

~ 
;;·.-,-.. ~ ...... ""• ..... , "'·· ,,,.,.,..,,., ,..,.,_,., ..,. .. ,.,., .,,., ......... .,,.,,. ..... ,.,.. .. ,..,,.,.., '""'• ,.,.., ""'• ,,..,, .,.,, ,,..,,.,.,, ""• ,..,., ""• ,,.,., ""'• •"'"•""'• ,..,.,_,., ..,., .---. "'11'-"1 ,•; 

RUA DE S. JULIÃO, 2~, I.º O. 
Telefon e 2 6 88 7 

SORTES GRANDES? 
SÓ A CASA 

COSlltA;ti L·~º A 

AS VENDE 

75, RUA DE S. PAULO, 77 

-··-··-··-··-··-··-··-··-··-
:!J 11111 llltl 11111l llll1 111 11 111 11111111111 1111111111 lllll lllll 111111 111 1 1111111111 11111llUI 11111 t.= 

Josr~ nrõEs COELHO & e. A 

CAIXA POSTAL N .0 25 

BENGUELA 

IM PORTADORES E EXPORTADORES 

Endereço Teleqráfico: CACONDA 

ii 1111 1 11111 1111 1 1111 1 1111 1 11111 11111 11111 11111 11111 1111 1 1111 1 1111 1 11111 11111 11111 11111 11111 1111 1 r;; 

J- I ·-· ·- • ·-• ·- • • -· 

1 

- • • - • ·-

11 -~ifiil!~. -i-•iiiü-·;i-ij''"ii,~~· ii,ii~.i~·i"iiiiiiiii 

BAN~~ .P.~.~~.~oLA 1 1 rnMinu~ 1t rrna~ 1t ~rn~~nn 
Sede: LISBOA - Rua do Comércio, 57 a 61 i ~ 

CAPITAL SOCIAL ESC. 60.000.000$00 ·® ' 
LOBITO 

Oirectão Geral em África -LUAHDA 11 filial em Luaada-R. Salvador torreia 
Caixa Postal 398 Cnlxa Postnl 343 

Telegramas t cOAROAL• Tel t l(ramas t • ALOARO» 

Juros credores abonádos nos depósitos · 
efectuados na sede dêste Banco em Lisboa 

A ordem: l 11 
ati500conlos .... 21/4 º.o aoaoo A 6mem .. . ..... 4°o aoaoo 
adm1 de 500 10G!11. li/• O/o ao ano l 12 meses • . • • • . . . 5 º/e ao !llO 

Agências na Colónia 

1 Benguela, Nova Lis boa (Huambo) 
SAZAIRE, LOBITO, MALANGE, MOSSAMEDES, KOVO 
REDONDO, VILA SÁ DA BANDEIRA E SILVA PORTO 

Agência no Conqo Bclqa 

Leopoldville 

Aqências Privativas 

Boma (Congo Belga) 
Cabinda e Vila Luso 

-··-··--.. -··-··-··-··-··-··-·· 
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~ o mai~ mrto rnmin~o oara a Áf rirn [entrai 
~ 
,~, 

~ 
~ .-., 

Ligações da Katanga com a Europa 

Distância v ia Lobito co mparada 
com via Beira 

~ Katanga- Soulhamplon : Via Lobilo: t. 208 milhas r,;; Por lcrra e 4.900 milhas por mar. Total 6 . 108 milhas. ; -

~ 
Via Beira: 1. 786 milhas Por terra e 7. 8SS Por mar. 

Total 9.641 milhas. 
Distância a favor da via Lobito: S7S milhas Por terra 

~ e 2.955 Por mar. Total 3.SS3 milhas. 1 

1~1 Oistância via Lobito comparada l _· 
com via Cape Town 

~ Kalanga-Soulha mpton : Via Lobito : 1. !?OS milhas : 
~ por terra, 4 .900 milhas por mar. To la l 6. IOS milhas. 
~®" Via Cape Town: 2.4i7 milhas por terra e 6. 3SO milhas ;~ 
~ por mar. To tal S. 827 milhas. 1· 
~ Dlsláncia a favor da via Lobito: 1. 269 milhas por terra . '* e l .4SO Por mar. Tola! !?. 719 milhas. · 

~~~a- - ~- -
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Venancio Guimarães & C.ª 
Lubango 

t=iliaís em Mossâmedes, Humpata e Humbe 
Escritório em LISBOA - R. de S. Julião, 23, 1.0 

ENDERl~ÇO TELEGRÁFICO : VOUGA 

COMÉRCIO GERAL, AGl<ICUL
TURA, PECUÁRIA E INDÚSTRIA 

$ócios-gerentes da EMPRE8A CAf/OLO, L.DA 
(Fornos de cal e moagem de cereais) 

Agricultores no BENTIABA 
(Fa~enda Algodoeira da PUPA) 

Exportadores de gado bot7ino e peixe sêco 

REPRESENTANTES NOS DISTRITOS DA !IUILA E DE 
MossAMEDEs DE : 

Vacuum Oil Company 
Fábrica de Tabacos Ultramarina 
Automóveis e camions «FORD» 

Máquinas de escrever •REMINGTON» 

REPRESE:-<TA~TES XO DISTRITO DA l IUILA DE: . 

Burrell & C.0 

Companhia de Se~uros «TAGUS» 
Lotarias de An~ola 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 

Capital acções 7 .000.000$0 0 

SEDE EM LIS BOA : 
D:IR.ECÇÁO - ESOR:ITÓR.:IOS' 

RUA DOS FANOUEI ROS, 278, 2.0 

Telefone: A. 2 2331 

DEPÓS:ITO' 

RUA DOS Ff\NQUEIROS, 270 A 276 
Telefone: A. 2 2332- Telegramas: PELPRADO 

Proprlel6I'IO dos F6brlcos do: 

Prado, Marianaia, Sobre irinho (Toma r), Penedo, 
Casal d'Ermio (Lousã) e Vale 

Maior (Albergar ia-a-Velha) 

Instaladas para uma produção anual de Oito milhões 
de Kilos de papel e dispondo dos maquinismos mais 
aperfeiçoados para a sua inaústria. Têm em depósito 

1 

grande variedade de papéis de escrita, de impressão e 
de embrulho. Toma e executa prontamente encomendas 
para fabricações especiais, de qualquer quantidade de 
papel de máquina contínua ou redonda e de form a 

PORTUGAL COLONIAL 

~~DrnADf rnrnnin Df TAHA[Ot llMITADA 
Sede- Avenida da Liberdade, 18, 4.0 

LISBOA 

Proprietária das : 
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INFORMAÇÃO ECONÓMICA 
SÔBRE ANGOLA 

ORGANIZADA POR 

HENRIQUE GALVÃ O 
DIRECTOR DAS FEIRAS DE AMOSTRAS COLONIAIS 

Á VENDA NA 

AGEN''1 IA GERAL DAS OQLó NIAS 
RUA DA PR.A.TA, 84 

PARCERIA ANTÓNIO :MARIA PEREIRA 
RUA AUGUSTA, 62, 66 

PREÇO: 30$00 
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i Sede em Luanda i 
Rua FaPinha Leitã o 

EnMeço Telegráfico JOMELO 
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Escritório em Lisboa 

Rua Ãugusta, 2 29, 3 .º E. = = 
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PARA 

INFORMAÇÕES 

PROPAGANDA 

PUBLICIDADE 

PROCURADORIA 

DAS -

COLÓNIAS 
PORTUGUESAS 

consulte a 

Rua da Prata~ 34-LISBOA 
Telefone 2 0651 Telegramas AGERCOL 

onde se encontra instalada a 

mmtão ~H feira~ ~e lmo~lm m rnlónia~ 
~e ln1ola e Motam~im 
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-
1%2 . -

- -
~lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll lll llllllllllllllll lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll~ 
PORTUGAL COLONIAL 39 



. li li 

~ 
~-

1 
1..~; ....... 

~ Re~lsta 

1 
~ 

li ' ' Po•tugal Colonlm1l ,.,. 

1 li 
A. ú-icai 1 • Ji •e~isf:e11 

}})} 
coloniail li t~ polPf:usuesai 

~i }})} 
~~~~~~~~~ 

li li 

li li Ili 

40 PORTUGAL COLONIAL 


	PortugalColonial_N29_Jul1933_0001
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0002
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0003
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0004
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0005
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0006
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0007
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0008
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0009
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0010
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0011
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0012
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0013
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0014
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0015
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0016
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0017
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0018
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0019
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0020
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0021
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0022
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0023
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0024-0025
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0026
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0027
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0028
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0029
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0030
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0031
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0032
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0033
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0034
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0035
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0036
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0037
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0038
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0039
	PortugalColonial_N29_Jul1933_0040

